
.. · .. 

UNIVERSIDADE DE SAO PAU,LO 
FACULDADE DE SAÚDE PÚBLIC~A 

, 

DO TRABALHO DE 
CAMPO 

MUL r; PROFISSIONAL . 
i 

993------------- __ ,__, 



[STUDC) DO PFWCE:SSO DE l1LINICIP~~l I l~~Ç?':\Cl 

Relatório apresentado à Comissão 

Organizadora do Trabalho de Campo 

Multiprofissional, para cumprir 

exigência do curriculo do Curso de 

Especialização em Saúde Pública da 

Faculdade de Saúde Pública da. 

Universidade de São Paulo 

S~O PAULO 

1993 



Alice Mitiko Sakata (Assistente Social) 

Uer~3on N1co11etti (t·'iedi_co) 

!:r-ene Cun:;elli Pet"t'()Ud (1··-J.utr--icionist:a.) 

Ir·eny Tr--oyano lavare<;; (Fannacéut:ica) 

Jorge Luiz dos Santos Feitosa (Administrador de Empresa) 

Joyce Maria de Araujo (Socióloga) 

. J 11 .l 1 t n f' d J 111 ( • 1 t d I ()r ,- e.-:. ( 1--•·--:. i c n J o Ci .:J ) 

Margarida Antonio Motsinhe (Tecnica de Saúde) ~ 

Maria Cristina da Silva (Enfermeira) 

Maria Lucia Utagawa (Bióloga) 

Maria Luisa de Gouvea Ramalho (Cirurgiâ-Dentista) 

Wander Ricardo Mingardi (Cirurgiâo-Dentista) 

OniENTADOF~: 

Profª Drª Margarida Maria Mattos Brito de Almeida 

Departamento de Epidemiologia 



T r·abal ho acadêmico, não se constituindo em publicação formal. 

Não é permitido seu uso para fins de citação bibliográfica, sem 

prévia autorização da Comissão Organizadora do Trabalho de 

Campo Multiprofissional. 

Não há exemplares para distribuição. 



'';:} ciéncia ,orogri de graçB.·::. aos (:?"S for·ços de i números 

,oesqui sadores, Conforme BC€N?tuou Descartes.. c1s ex,oeriénciar.:; 

necessárias ,oarB conhecer e compreender B NaturezB são por 

demais tnlmerosBs ,oBrB que um só homt:,·m ,oossB reBl izá-·lBs todas. 

O cientista seri.s. então. o ser coletivo de que nos fBlB 

Cidethe- "no fundo •. somos todos seres coletivos" o que podemos 

c:hamc1r de propriedc1de nossc1 é poucc1 coisc1 "-

(Oberdam Perrone) 



AGRADECIMENTOS 

to•:Jo:::. 0::.1ue cl1reta 

c c) 1 abo r--a r--arrl par· a. n. r·(~i:ll i za.ç:ào de:::; te t r· aba 1 h o, e1T1 e:::.pec in. 1 :. 

F'r"efeitur<:i t1ur1i c i pa 1 de Pedrei t"a" te nele) COfll() 

r·ep r· e senta nte rna 1 ()i" o p r·et· e i tJ) U r " Harn i l. to n Ue r· na r de:::· . 

. Jt1nior·:; 

Càrnara Ravagnani; 

A Equipe de Coordenadores da Secretaria Municipal de 

Saúde, Dr·. Hélio Vilalva e demais funcionários, pela 

atenção e prestatividade ern fornecer e discutir corn a 

"-'!qui pe o:::; aspecto:':; rna 1 :::; i rnpo r--ta nte:ê:; r· e 1 a. c i o nados a 

saúde no Município. 

r:~os Funcionários das demais Secretar"ias visitadas, 

pela gentileza ern receber a equipe e pela colaboração 

pr·estada: 

··· Dr. José Acácia Marchini, Secretário de Serviços:; 

Urbanos e ao Sr. Antonio Luiz da Silva; 

- Ao Sr. Antonio Luiz Pedroso, Secretário de Obras e 

Vias Públicas; 

Maria Elisa Vicentin Pintor - Secretaria 

Municipal de Educação e Cultura; 



--~':;r--. Luiz Car·lo:s t-~arduccí Assistente-diretor da 

Secretaria Municipal de Educação e Cultura; 

--· Dr . CaetarH.J ·1 edesco Neto -- Coorden.~:ldor· dE:~ Saude--· 

Bucal~ 

- Srª MRria ~lélia de Souza - Coordenadora do Centro 

Cul t:ur·al t·11.1nicipal de PedrEli t"El.; 

- EngQ José Moretti Neto e Bióloga Marta Múriam A.S. 

F~=lt"r--ar--ezzn dcJ Secr--etar--ia do [)p:;:·.r:~nvolviment:o I.Jr--hano 

As demais entidades, órgãos e instituições: 

- Sr. Josemário Sebastiãos da Si 1 va., Presidente do 

Sindicato dos Trabalhadores Ceramistas e Vidreiros 

de Pedreira e Região; 

- Associação de Preservação da Natureza e das 

Tradições Culturais de Pedreira; 

- Drl Elba Regina Sampaio de Lemos - Fundação Oswaldo 

Cruz (FIOCRUZ); 

- Di reteres e Funcionários das Escolas Estaduais de 

Pedreira. 

Ao Corpo Docente da Faculdade de Saúde Pública pela 

orientação nas fases fundamentais da realização deste 

t;rabal ho. 



Err1 especial <'1 no2.sa orientado r a. F' r· o f ~1 D r· r~ ~1a r-gari d<'J. 

Maria Mattos Krito de Almeida 

EpidEHniolog:ia. 

f.~ o Departamento Odontologia 

Pr·eventi va. 

Departamento de 

Sanitár-ia 

Prof Dr. Diogo Pupo Nogueira do Departamento de Saúde 

AmbÜ'.lntal. 



SUMARIO 

. .L .. l HT F~ODUÇÃO . • . . . . • . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . .. . . . .. . . . . . . . . . . . . .. . . . . . 1 

1.1. Objetivo:::; ....•••............•••.........•...•................ 2 

2 .. METODOLOGU~ •...•.•..••.•••.....•.....••.•.......•...•••••.... 3 

3. CARACTERIZAÇAO GERAL DO MUNIC!PIO DE PEDREIRA .............. 7 

3 .. 1 ... Loca 1 i zação qeoqr·áf i c a e de 1 f m i taçÊ{o poli t 5 co-

acln1i illc';Lrnt.J va E'~' ::··.arlil".ai·la ... I 

3.2. Clima., relevo hidr·oqn'l.fia e a:::,pectos <:;Jeofisico~=-

a.rnbi("!nt:a.i~; ......................................... _ .. _ ... l.l 

3.3. Antecedentes históricos ............................. 13 

3.3.1. A formação da cidade: o crescimento industrial e o 

processo de urbanização 13 

3.3.2. Síntese histór~ica ............................ 16 

3.4. Dados demográficos ................ ~ ................. 20 

3.4.1. Pirâmide populacional de Pedreira 24 

3.4.2. Aspectos sócio econômicos .................... 26 

4. PERFIL EPIDEMIOLOGICO ..................................... 30 

4 .1 . Mo r tal i da de . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 

4.1.1. Indicadores de Swaroop Uemura(S.U.) 30 

4.1.2. Curva de Nelson de Moraes 32 

4 .1. 3 Mortal idade i nfanti 1 .......................... 34 



~i • J. • :z, .. 1 . f" i o r ta 1 i da d c: 1 n f a n t :i .L n e() nata. J e 

infa.nti.1 t~.a.r·d 1 a 

4 .. 1.3.2. Primeiras causa~ de morte em 

rnenore::; de 1 ano ....................... 3ü 

4. L 4. ~~a ti mo r~ ta 1 i da de . . .. . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 41 

4.1.5. f'1cwtalidade geral ................................ 43 

4.2. Indicadores de morbidade ............................ 45 

(, J 

~::.. MUNICIPAL I ZAÇAO •••••••.•••.•..•••.••....••...••••••.•..•...• 66 

.5.1.. Intr·oduçào ........................................... 66 

r· '2 . .. ) .. " Grau de 1mplementação ............................... 80 

5" 3 .. r-~n.::'d :i::;e ...................................................... 1.0::>:; 

6. SANEAMENTO DO MEIO EM PEDREIRA •.••••.•••••••.••••.••.•••. 11.9 

6.1.. Abordagem do terna .................................. 1.19 

6.2. F~eferencial teórico e método de tt'abalho ............ 120 

6.3. O sistema de abastecimento de água em Pedreira ..... 123 

6.3.1.. Usos de água no município 1.23 

6.3.2 Fontes de captação de água 124 

6.3.3. Caracterização do sistema local de abaste-

cimento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 126 

6.4. Cóleta. tratamento e disposição final de esgotos ... 132 



•b .. <! .. l. Cat"a.cterízaç:ác.• do ::;J:;.:;teni<J de es~,1oto::c:. ele 

Ped r· e :í t" a ................... ., ....................... .. 

6. t.1 • 2. O r·9a n i zaçéío do~; se r v i ços .. .. . . . . . . . .. .. . . . . . . .. . . 133 

6 .. 4 .. ~':, Tratamento de esqot:o:";, t"esíduos líq1Jiclos 

1ndustriais e dejetos hosp1talares ............ 134 

6 .. 4.4. Conservação e limpeza da rede pública de 

e~~;o;.Joto:::; ........................................ .. 

Soluções Locais em Desenvolvimento 136 

6 .. 5. Coleta tr·atarnento e disposição final dE' r·esíduos 

sólidos .............................................. 137 

6.~.1 .. Lar·acter·izaçao ger·aJ da pr·oduçâo de t"esíduo::; ern 

Ped t"e i r a . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . 137 

6.5.2 .. Serviço de limpeza urbana ......•............ 138 

6.5.3. Coleta e transporte de resíduos 140 

6.5.4. Tratamento de resíduos sólidos .............. 140 

6.5.5. Disposição final dos resíduos sólidos 14.1 

6.5.6. Resícduos de serviços de saúde .............. 142 

6.5.7. Resíduos industriais ........................ 144 

6.5.8. Importância do tratamento adequado dos 

resíduos só 1 i dos • • • • . . . . . . . . . • • • . . . . • . . . • • • . 14.S 

6.6. Controle de zoonoses e vigilância sanitária 

no· saneamento do meio em Pedreira ..•.........•..... 148 



c. .. 7. PoltJ:i,~:é:o indust:r·ial '"~ ~:;at.Jde arnb1ental no pol(:o 

cer·arni::··.t.a c!.::~ Pedrei.r~a ................................................ .. lS.i 

(:.,. 8 .. Plane·in.mF·nto Arnbíenta.l ern Pedro:-•i t"'a ............................... . 160 

t., .. e .. 2: .. L.. •. 1 .. arnr.)l('!nta l:é;;ta:::; 

6 .. 9. Conclus6es e Recomendações ....................................... 165 

.I f' r.·. 
I' ·' 

6.'~.:·.2 .. c:oleta. e ·tratamento d•'" esgotos ....................... 16b 

(: ... 9. 3 . Co 1 e·ta e tratamento (·.k~ r·es i duo~:·. :~..,ó 1 i dos ...... 168 

6 .. 9.4. Planejamento ambiental 1.71. 

7 .. SAÔDE BUCAL . • . . . . . . . . • . . • . . . . . . • • . . . . .. .. .. . . . . .. . . . . . . . . .. . . . 17 4 

7 .1. Intr·oduçi:lo ........................................................ 174 

7.2. Levantamento epidemiológico da cárie dental ........ 175 

7.2.1. Objetivo geral ...................•.......... 176 

7.2.2. Material e métodos 176 

7.2.2.1. Amostra •........•.....•....•....... 176 

7.2.2.2. Material •.....•.•...•..•..•..•..•.. 178 

7.2.2.3. Calibração 179 

7. 2. 2. 4. Exames . • . . • • • . . . . . . . • . • . . . . . . . . . • . . 180 

7.2.2.5. Recursos humanos •.......•..••.•...• 180 

7.2.3. Análise dos resultados e discussSes .....•... 180 



7.:3. Lnt.r·ev1st.as com crl<Hlç;a~'> ................................... 18(: .. 

7 .. 4 .. t·~ela.torio da:::; entrevista.s com pr-ofissionais do setorlD') 

l.S. (~nnl1se fi::s.ico ... qulmica da aguado poç.:o ar··te::siano do 

.J<::ll-dirrt Triunfo 191.1 

7. 6 .. Co nc 1 u:::;i'!.o ..................................................... . 194 

B. :3ILIC0:3E " .. " . " " ................... " .... " ... " " ...... " ...... " 200 

;) "j 

8.2. Si licose no município de PE~dr·eira ................... 2(l4 

8.2.1. Investigaçdo e anál1se da situação atual .... 209 

9 .. CONCLUSOE:S e SUGESTOES ................................... 215 

10. REFERf:':NClf.'iS BIE!LIOGR~~FICAS ................................ 223 



1 - INTROOUÇAO 

O presente trabalho foi elaborado por uma equipe 

multiprofissional de alunos do Curso de ~specialização em Saúde 

Ptjbl.ica. da Faculdade de Saúde Publica da Univf~rsidade de 3ao 

Paulo, do ano de 1993. 

Visou avalia.r-;. na prática, o~s cont1ecirnento":; teórico::ê. 

adquiridos ao longo do curso, bem corno a integração da equipe. 

Apr-esenta urna análise da situação da saúde no 

Município dE• Pedr-eira segundo o~.::. cr~itér·io:s de Municipalização 

com o objetivo de avaliar a implantação do SUS - Sistema único 

de Saúde no Município. Foram selecionados como sub-temas o 

saneamento do meio, a saúde bucal e a silicose, devido a 

especificidades sanitárias locais. 

A municipalização da saúd(:l não vem acontecendo de 

forma efetiva no país. Interesses políticos e econômicos 

impedem os avanços deste processo, condicionando resultados 

antagônicos ãs diretrizes estabelecidas pelo SUS. 

Buscou-se, portanto, 

caracterizar a situação de saúde 

e.:,nfoque. 

subsidies que permitissem 

de Pedreira a parti r destE!! 

Esse trabalho não tem a pretensão de fornecer 

soluções ao município, mas busca contribuir ã melhoria do 

Sistema de Saúde de Pedreira, em benefício da população local. 



. .:·:: 

L 1 OBJETIVOS 

··· Car·acter·:izar· o··~ ser-viç~o:s:>" equipamen·tos e recurf>o:~. de ~:;aúde 

p~--~cl r--c i r a ... enfoc·and() como () 

saneamento do meio, a saúde bucal e a silicose. 

Avaliar· o funcionamento do sistema dos serviços de :3aúde ern 

Pedr·ei r·a. 

--· Identificar· o acesso da populaçiio do Município ao sistema 

local en1 ::;-._;er·vi ços de saúde. 

- Car.·acter·izar-- o grau de participação da populaçôo local no 

estabelecimento das políticas·de saúde na gestão do sistema; 

Avaliar a municipalização e descentralização dos serviços de 

saúde em Pedreira; 

- Analisar o processo de implantação do Sistema Onico de Saúde 

no Município. 



2 - METODOLOGIA 

Antes de ir ao Município para realização do trabalho 

dP campo multiprofissional, obtivemos dados do Centro de 

lnformação de Saúde (CIS), Plano Diretor, Lei Orgânica do 

Municipio, entrevista prévia com Secretário de Saúde: Sr. 

Roberto Camara Ravagnani e Diretor de Saúde: Dr. Hélio Vilalva. 

Estas foram as primeiras informações obtidas. 

No 

autor·idadElS 

Municipin foram real izada<c'· entr·ev i :;;;tas com 

do local, pr·efeito, se c r·eté:i r i o de saúde, 

administrador do CS, usuários e funcionários. 

Para obtenção de maior·es dados foram vis i tado:s os 

seguintes locais no Municipio: 

Sindicato dos Trabalhadores nas indústr~ias de 

vidros, cr~istais, espelhos, CEé!râmica de louça e por·celana de 

Pedreira. 

- Indústria de Cerâmica 

. Santa. Clara 

. São José 

. São Joaquim 

- abatedouros 

- Prefeitura 

- Centro de Saúde 



- Postos de Saúde 

. J .:1 r· cl i rn ·r t" i u n t o 

. Jardim Santa Clara 

. Jardim São Nilo 

- EMEI São José 

· Hospital e Maternidade Humberto Piva 

- Posto de Pronto Atendimento (PPA) 

... Creches 

Jesus Menino 

. Jardim Tr-iunfo 

. Jardim AndradE! 

- Secretaria de Educação e Cultura 

- Secretaria de Obras 

- Secretaria do Meio Ambiente 

- Estação de Tratamento de Agua (ETAI). 

- Cartório de Registro Civil de Notas de Pedreira 

- Delegacia de Policia 

.... Escolas 



. EEPG Morvan Dias de Figueiredo 

. EEPU HurnbE~r-t(:;. F•iva . 

. EEPG Dr. Silvio de Aguiar Maia 

. EEPG Luiz Bortoletto 

. EEPG Prof. Joio Alvarenga 

. EEPG José Jurandir Piva 

. EEPG Santa Clara 

. Agrupadas Jardim Andrade 

- Museu 

- Centro Cultural 

HOUVE:! 

comunidade em 

preocupação em verificar qual 

relação ao processo de 

5 

a percepção da 

municipalização 

principalmente no que se refere a questão de acesso, demanda e 

resolubilidade dos serviços. 

Em campo a equipe se dividiu em pequenos grupos afim 

de desenvolver as atividades (entrevista, visitas~ 

observações). 

Foram realizadas algumas tomadas de video sobre: 

saneamento ·do meio, 

ETAl, lançamento 

(lixo, estação de tratamento de água) 

de esgotos in natura no Rio Jaguar i, 



abat(~clouro ,, pr oce:s::_:;ç) ele produção da:~; i ndu:~;t:r·itl.s dE'~ cer--arnica ., 

entrevi::.:;ta con1 prE~:::;ídE:~ntE~ do si ndicat;o do::'; cer--a.rnl::..;tas. 

(,, 

No que se refere ao trabalho de Saúde Bucal. a 

metodologia foi tratada em capitulo próprio. 
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3 - CARACTERIZAÇAO GERAL DO MUNIClPIO DE PEDREIRA 

3.1 - Localização Geográfica e Delimitação Político-

Administrativa e Sanitária. 

O município de Pedr-ei r~a localiza-se na r~egião 

Administrativa (RA) e na Regiio de Governo (RG) de Campinas, na 

direção nordeste do Estado de Sio Paulo (mapas 1 e 2). Situa-se 

a cerca de 139 Km da Capital do Estado e a 39Km da cidade de 

Campinas. Limita-se com os municipios de Amparo, Campinas, 

Jaguariúna e Morungaba, conforme o mapa 3(7). 

O pr~incipal acesso a Pedreira é feito pela Rodovia 

Anhanguera ou dos Bandeirantes até Campinas, tomando-se então a 

Rodovia SP-240 Campinas/Mogi-Mirim até a região das estâncias. 

Outr~o per·curso uti 1 izado secundar lamente é segui r· a RodovL:l 

Anhanguera ou dos Bandeirantes até Jundiai., tomando-sE-:! al í a 

Rodovia SP-360, passando por Itatiba e Morungaba até chegar em 

Amparo e depois seguir pela Rodovia SP-95 até Pedreira.(20, 21) 



11APf.'i 1 

ADMINISTRATIVAS E REGIAO ADMINISTRATIVA DE CAMPINAS. 

Fonte : Fundação SEADE. Perfil Municipal 1991. São Paulo, 1993. 

Volume 3. 
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t1AP~~ 2 

D TV I 3i·~c.: P:Jt .. i TI c:c:r .. ·(1Dt1 I t·11 S: l F~(i T J Vt~ :; t1tn! r c, r:· r u~; Dt: 

ADMINISTRATIVA DE CAMPINAS 

Fonte : Fundação SEAOE. Perfil Municipal 1991. São Paulo, 1993. 

Volume 4. 



l(l 

t1l..lt'··! I C f f' I()::; fl(~ F~ CC T rVJ DC 

. GOVERNO DE CAMPINAS. 

Fonte: Fundação SEADE. Perfil Municipal 1991. São Paulo, 1993. 

Volume 4. 



J_ 1 

O mun1cipio foi criado em 1896 e elevado a categoria 

ele sedP cJp comar-ca em 1982:;, con1 abranqência sobr-e o:::; municípios 

de Jaguar--iuna E Santo {)ntonio da Posse_ F-•edreir--a completou 9/ 

o rnunlClPlO possui uma extensáo terr--it.o!--iaJ de LL6 

') 

Km"·- (7) 

O munic1pio dP Pedreira pertence ao Escritório 

Regional de Saúde-·ERSA--28, cuja sede fica localizada em Mogi--· 

t·1irim .. Fazem parte também deste ERSA os seguintes municípios : 

Artur Noguei r· a 

Itapira 

Jaguar i úna. 

t1ogi Guaçú 

Mogi Mirim 

Santo Antônio da Posse 

3.2 - Clima, Relevo, Hidrografia e Aspectos Geofísicos e 

Ambientais Gerais 

o município de Pedreira é referênciado como "Portal 

das Estâncias" pela sua localização no início da micro-região 

das Estâncias Hídrominerais Paulistas, área serrana de 

topografia montanhosa, na rota de Serra Negra, Aguas de Lindóia 

e estâncias minerais do Sul de Minas Gerais. (20) 

Pedreira faz parte da Bacia do Rio Capivari e 

Piracicaba e integra o Vale e a Bacia do Rio Jaguari, da qual 



fazem parte tarnben1 o f-~io Camanducaía c varios corr·eqo:':;. Cornpden1 

Macaco Br·anco E'' h:epr·esa. Hyngt:on, (e~'~t:.cl. última dr::. compé:lnhia 

Paulista cl.:• For·ç:a e Luz) .. alfÚr1 de v;:,'lrlas 'fonte~;; na~:;cente~; na:::; 

rnon tanha:~ _ 

O relevo acidentado. tormado por montanhas e morros e 

uma. bacia t1idr·oqr·ôf ica const:.i t:.uída pOt" COI'TE'90S ., 

interft~rirarn no desenho da ocupação espaci.J.l do t:.erritór·io do 

município. Adensada a área inicialmente urbanizada de Pedreira. 

a expansão se deu em direção a outros núcleos, qeoqraficamente 

separados por morros e com acesso mais di'ficil, seguindo 

pc:~drõe:::; clit:::;::dco"~ de ocupaçáo de cidade~; brasilcir·a~:; do início 

do século. 

o clima é seco, característico de localidades 

cercadas por montanhas.(16). A temperatura apresenta médias 

anuais entre 30 a 33°. (20, 21) 

Pedreira apresenta uma altitude de 584 metros acima 

do nível do mar, com as seguintes coorden.J.das 

LATITUDE 220 440' 21" 

LONGITUDE 160 54' 27" 

As pr·ecipi tações pluviométricas oscilam em torno de 

uma média de 1.600 mm anuais. (20) 



3.3 Antecedentes Históricos 

3.3.1 A formação da cidade: o crescimento industrial e o 

processo de urbanização. 

() d(' cr--c~~·;c i rnentn u ;· t;, a. 11 o · 1 r 1 .:::J 1..1 :::; ti" i .1 J d·~·· 

Pedreira não pode ser dissociado do processo de urbanização de 

Campinas. Por ter se constituido em município-pólo que sediou a 

expansão industrial e concentrou a urbanização na região. 

Campinas reproduziu efeitos dessa expansão aos municipios 

vizinhos. 

O processo de urbanizaç~o da região de Campinas, 

constitui exemplo clássico do desenvolvimento capitalista 

ocorrido a partir do ciclo da economia cafeeira. No século XIX, 

a r·egião exper·imentou as principais transformações que 

resultaram na constituição do complexo cafeeiro capitalista de 

São Paulo. 

Campinas 

pr·imei ras 

As duas principais ferrovias do cafê partiram de 

a Companhia Mogiana e a 

indústrias de máquinas 

Companhia Paulista. 

e equipamentos 

As 

de 

beneficiamento foram instaladas também em Campinas, na década 

de 1870: Companhia Machardy, Companhia Lidgerwood e outras. As 

primeiras experiências com trabalho livre e a adoção do regime 

de colonato seguida da imigração estrangeira de grandes 

contingentes de mão-de-obra rural foram participadas por 

fazendeiros locais, entre 1840 e 1850. 



C1 rnunicipio ele Carnpin<:JS 1"01 o rnrdor- pr·ociut:cw de cate 

do Est:.ado de 3iio Paulo., ate meado:~ do século XIX. Foi ainda urna 

L::::; tado. 

F:í dinán1ica da econom1a cateeir·a em e><pansao na r·eglél() 

de Campinas, resultou numa diversificação da divisao social do 

tr·abalho e na disserninaçáo das ndaçôe:.':; rner~cantís de produçào. 

Assim, ao lado das grandes propriedades cafeeiras, foi-se 

constituindo urn conjunto de peqUE! nas e médias propr i odades, 

cuja pr·oduçd:o vi:::;ava nà'o o rner~cado expor··tador·, mas o mer·cado 

:inter--no ur--bano e r~ural, que vinha cr·e::::;cendo estirnulado pela 

dinâmica da produção cafeeira. 

~·lo inicio do séctllo X><., a cr--i~;e catee:ir--a r--efor·ç~ou a. 

formação dos chamados "núcleos coloniais", ·em área:::~ que naquela 

época pert.encian1 ao rnurucípio de Campinas e que, mais tar·de, 

der·am or·igem a novos municípios (como Sumar·é, Americana, Nova. 

Odessa, Cosmópolis, Artur Nogueira e outras). 

Esses novos núcleos de a ti v idades, denominados por· 

Semeghi ni de "herança cafeei ra", favoreceram a reciclagem de 

economia regional, após a crise de 1929. (29) 

O café foi substituído ao longo do tempo pelo algodão 

e pelas culturas industrializáveis e exportáveis. A mudança do 

padrão de acumulação e o deslocamento do eixo de interesses 

econômicos para o mercado interno, favoreceram a urbanização e 

a industrialização regional. A industrialização da região de 

Campinas ocorreu inicialmente a partir de estabelecimentos 
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aqroprocessadores. cara~terizando-~~ depoi :··. c: o mo nuc1eo 

19<.'!0. 

A posição estrategica no sistema viário regional e o 

processo de industr1al1zaç~o apos a segunda guerra, deram novo 

impulso ã industrialização da região - dessa vez nos setores de 

bens de consumo durável. bens intermediários e de capital. 

A proximidade tisico-geogrática com o município-pólo 

da Região (Campinas), sugere que o município de Pedreira também 

tenha se expandido sob o influxo dessa áre<·l mais dinâmica. a 

e>•::ernp 1 u cio que oco r r· e 1.-1 corr1 31Hna r--e,. nrne t"; ctJ. na,, c.:o:~;rnopc) 1 i ~s , Nova. 

Odessa c o ut r· os:>. 
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3.3.2 - SlNTESE HISTORICA 

Pedreira surgiu no ano de 1889. quando por iniciativa 

do Coronel João de Godoy Moreira, proprietário da Fazenda 

Gr·ande, localizada no Município de Amparo. r·esol veu lotea-·la 

dando inicio ã cidade. 

A pr·imeira vista pode par~ecer· quE~ o nome "Ppdn:.-ir~a" 

se deve a existência de muitas pedras nas redondezas. Contudo, 

a verdadeira origem do nome prende--se ao fato de haver~ mui to~:; 

Pedros na família Godoy Moreira (Fundador do Município). 

As:sim o lugar-- pas:sou a ser· conhecido corno a "Ter~rE\ 

dos Pedras" e mais tarde Pedreira. 

·também pe 1 as de norn i nações de "Veneza 

Porcelana" e "Portal das Estâncias". 

O Município é 

do Jaguari". 

conhecido 

"Flor~ da 

Pedreira passou a Distrito Policial e elevou-se a 

categoria de Distrito de Paz em 1890. A emancipação político··· 

administrativa. ou seja, sua elevação a Município, data de 31 

de outubro de 1896, através de Decreto nQ 450. Nessa época o 

povoado desenvolvia-se em funcio de atividades cafeiras na 

chamada fase do café. 

Em 1910, foi construido o primeiro grupo escolar. 

Em 1914, foi construída a primeira indústria de 

material cerâmico (fábrica de louças) que representa o marco 

inicial de atividade industrial do município. A partir de então 

esta a ti v idade industrial começou a prol i fera r. Hoje Pedreira 
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se faz conhecida pelos seus produtos em todo o Brasil. 

merecendo o título de maior· centr-o pr-odutor- dE' por-celana da 

f':lmér-ica. do Sul .. 

A ligação de Pedreira a Ampar-o é h:istór-ica. muitos 

pedreirenses nasceram no hospital de Amparo. 

Pedreira atualmente per-tence a r-egião 

administrativa de Campinas. 

Aspectos Sócio Culturais 

t···J.o r"arr1o de corr1t1nica(;;oe~; e><i~é>tem no município o:~> 

ser-viços da TELESP, da Empresa de Cor-r-eio:s e Telégr-afos, 2 

jornai:s "Gazeta do Povo" e "Jornal da Comar-ca" n uma emissora. 

AM (rádio Cidade de Pedreira - 1560 KHZ). 

Há três estabelecimentos de ensino público de 2Q grau 

e oito de lQ grau, não existindo escola particular. 

Possui uma Biblioteca, um Centro Cultural um Museu, 

todos municipais. Existem cerca de onze bibliotecas escolares. 

A cidade possui alguns interessantes pontos 

turísticos como o morro do Cristo Redentor e a Via Sacra,. 

contendo as quatorze estações, todas pintadas artesanalmente 

por um artista plástico de Pedreira. Do alto do morro pode-sE:1 

observar praticamente toda a cidade. 

Existem várias igrejas e templos, com a predominância 

da Religião Católica, havendo também Centro Espírita, 
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Testemunha de Jeová. Assembléia de Deus e Congregação Cristã da 

Br~asil. 

A população do municipio conta com 2 clubes de 

serviços: o Rotary e Lions, entidades beneficente~:.; Lar· do:::·. 

Velhos, APAE, Seviços de Obr~as Socia1s, clubes de lazE:~r-- e um 

cinema. As entidades classistas são, entre outras: o Sindicato 

dos Trabalhadores Ceramistas e Vidreiros de Pedreira e Região, 

Associações Comercial e Industrial. 

Os principais eventos da cidade ocor~rem: no mes de 

maio, a Festa de São José; em junho, a Festa de Santo Antonio; 

em julho. Festa de Sant'Ana. padroeira da cidade. alem da Feira 

Industrial de Pedreira (FIP). 

Atividades do Centro Cultural 

O Centro Cultural possui 6 salas, oficina e um salão 

de apresentação. Em sua programação constam cursos de: pintura 

em tela e tecido, aulas de violio, desenho artístico, teatro e 

coral adulto e infantil, orquesta infanto-juvenil, balet. 

ginastica, etc. Atende aproximadamente 630 alunos. Os materiais 

utilizados são fornecidos pela Prefeitura ou pelos alunos. 

Está em planejamento o inicio dos cursos de 

cabeleireiro, culinária e judô. 

Com o intuito de diminuir o número de crianças na 

rua, o Centro Cultural promove atividades desde a pré-escola 

com estrutura para transporte dessas crianças No período 
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noturno promove cursos de formação técnica profissionalizante 

de secretariado e contabilidade para cerca de 600 alunos. Está 

em fase de iniciação um curso de computação . 

Em relação ã 3ª idade são realizados encontros para 

integraçào dos participantes. 

Durante todo o ano o Departamento de Cultura promove 

festas como do Folclore, do Imigrante e das Naç6es. Há também 

diversos eventos musicais e teatrais. 
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3.4 DADOS DEMOGRAFICOS 

Razão de Masculinidade 

?~ r·azéio de masculinidade e consider"él.da alta acima. de 

1000 ( 9) . No in i c í o da década de 80 os v a 1 o r·es u l t r·apassam <:l 

esse valor- (TAB. 3.4.1). Há r·elato~:; ele que houvE.'! uma tor'te 

imigração masculina nesta época, proveniente do estado do 

Paraná, atr'aidos por ofertas de empr·ego no setor ceramista .. 

Esses fatos também explicam a formação de núcleos residenciais 

periféricos ao longo da cidade. 

Coeficiente de Natalidade 

O coeficiente de natalidade de Pedreira é considerado 

baixo, compar--ativamente ao de outras ar·eas br·as i lei r as; alto, 

porém em relação aos países Europeus. Observa-se também através 

dos anos que essa taxa vem decrescendo, seguindo tendência do 

Estado de São Paulo como um todo. (TAB. 3.4.1) 

Natimortalidade 

Consideram-se natimortos as perdas fetais tardias, 

isto é, aquelas que ocorrem a partir da 28ª semana de gestação, 

ou com peso equivalente a 1000g e 35 em de comprimento. Nas 

áreas de bom nível de saúde a natimortalidade é da ordem de 5 a 

10 por mil nascimentos. (9) 
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Mortalidade Geral 

consideração que ü nurner·ador· pode estar~ substimado devido a 

~:;ubregistro:::. e evasão de óbitos. Corno essa taxa depende muito 

da cornposiç~o populacional, obtidas nos censos realizados pelo 

IBGE, fica dificil a sua análise. 

Mortalidade Infantil 

o coeficiente de mortalidade infantil é um dos mai:::; 

sensiveis indicadores de saúde, mede o risco que tem, um 

nascido vivo, dE'~ rnor-r·er ante:··. de corup.t e ta r 

morte de urn ano d: di r~e·tamente i nf 1 uenciada pc•t" condiçõe::-;; d(: 

saneamento. nutrição. educação, habitação. assistência pré­

natal e ao parto. A maioria dos paises de alto nivel de saúde 

apresenta Ufll coef icierrte de mor tal idade infantil próximo" ou 

inferior a 15 por mil (9). Portanto verifica-se que os 

coeficientes de Pedreira, tem um valor de mortalidade infantil 

que sofre variações, que discutiremos mais adiante no perfil 

epidemiológico do Municipio. 
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TABELA 3.4.1 DADOS DEMOGRAFICOS DE PEDREIRA 

1980 1985 1988 1989 1990 1991 

·····--·-···--............ - .... ' ., .... ·~···--··-· -·····----- ......... ·--·····-··--···-·--······ ·····-· .... -·· ·--··-·-··---··--·· ......................... ······--··········----··-- ........ --··----·-···-·-··-· ... """ .... 

POPUUWAO ( hab) 2129S 24061 25821. 26424 27034 27653 

POP. FEM. (hab) 10533 1198!:> 12916 13236 13560 13891 

POP. MASC. (hab) 10762 12076 12905 13.188 13474 13762 

POP.URBANA(hab) 19563 22559 24480 25144 25818 26490 

POP.RURAL (hab) 1702 1502 1341 1280 1216 11.6:;'::. 

POP.RURAL (%) 8,7 6,7 5,6 5,1 4,7 4,4 

RAZAO DE MASC. 1002 1008 999 996 994 991 

TAXA NATALIDADE 

(POR 1000 hab. ) 25, T3 22,40 15,61 19, ?;o 22,12 18,9:L 

TAXA NATIMORT. 

(POF~ 10()(1 Nf1SC. ) 14, (.() 9 ~1 2f; 2, t~B l9,CJ (J' .:::,() 125,2)~3 

TAXA DE 1·10RH'IL. 

QERAL/1000 HAB. 6,95 6,86 5,42 6,17 7,84 6,47 

TAXA DE MORTAL. 

INFANTIL/1000 NV 40,15 35,25 19,85 29,41 20,07 17,21 

FONTE: FUNDAÇ~O SEADE 1991 



TABELA 3.4.2 - DISTRIBUIÇ~O DO NOMERO E PORCENTAGEM DA 
POPULAÇ~O SEGUNDO 
PEDREIRA, 1991 

FAIXA ETARIA E SEXO, 

-----------------------------------------------------------
~~)E .. ><CJ MPt3C'. FEt1. TOTm. 

IDADE N C• •. 
·r.;. N ~/; N % 

--------------------------------------------------------------
o - 5 1258 

5 ,,. 10 1410 
lO - 15 1395 

15 - 20 1305 
L~() - 25 1350 

25 - 30 1321 
30 - 35 1164 

35 ... 40 1014 
40 - 45 843 
4 <::· ... .S() ,<':,<(! 11 

E~ o -· 55 575 

55 - 60 5~l4· 

60 - 65 450 

65 - 70 308 
70 - 75 191 
75 - 80 114 
BO - 85 76 
85 - 90 22 
90 - 95 3 

95 e + 2 
i gnor·. 20 

TOTAL 13989 

O a 15 anos 
15 a 50 anos 
50 e + anos 

4,50 

5,04 
4,99 
4,67 
4,83 

4,72 
4.16 

3,63 

3,01 
~? ·. ?)(1 

L:., ().S 

1,87 
1,61 
l,lO 

0,68 
0,41 
0,27 
0,08 

0,01 

0,01 
0,07 

50 

29.21% 
53,69% 
17 ,OO!ii; 

FONTE: IBGE, CENSO 1991 

1333 4, TT 2591 9,27 

1416 5,06 2826 10,10 

1356 4,85 2"151 9,84 
1266 4 r:."?: ., . .J .... } 2571 9,20 
1260 4,50 2610 9,33 

1326 4,74 2647 9,46 
1111 3,97 2275 8,13 

957 3,42 1911 7,04 
772 2,76 1615 5,77 
1~,,78 ~) ., 4(. 13:'>1 {~~~'/(, 

582 2,08 11~>7 4, L.::. 
533 1, 91. 1057 3, 7ü 

485 1,73 935 3,34 
353 1,26 661 2,36 
226 0,81 417 1,49 
159 0,57 273 0,98 

103 0,37 179 0,64 
38 0,14 60 0,22 

9 0,03 12 0,04 

3 0,01 5 0,02 
8 0,03 28 0,10 

13983 50 27972 10 
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POPULAÇAO: 

considerada do tipo ~staciunária, apresenta coeficiente de 

.I .. ' 

Baseados na caracterização de Whipple, Pedreira teria sua 

população classificada como normal, uma vez que cerca de 50% de 

sua população esta entre 15 e 50 anos de idade. 

A razão de dependência é de 53.8% que pode ser 

considerada de normal para baixa, denotando alto contingente de 

população economicamente ativa o que aumento da 

cornpe·t 1 ti v 1 da de. 

O desenho da pirâmide etária da cidade de Pedreira, 

segundo a classificação de Thornpson, é compativel com o tipo 5 

pois nota-se queda na mortal idade e queda na natal idade nos 

últimos 5 anos. (9) 

Verifica-se ainda um salto na população masculina dos 

20 anos aos 30 anos e na população feminina dos 25 aos 30 anos~ 

provavelmente pela migração ocorrida nos anos 80(principalmente 

oriunda do Paraná) devido ã oferta de mercado de trabalho. 
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3.4.2 ASPECTOS SOCIO-ECONOMICOS 

O t1urlic1pio conta com um parque i ndu:s.tr·ial, cu.) a base 

e a indústria cerhmica (produção de porcelana utilitária, 

ador·nos e isolador·es de alta e baixa tensào) aJern de outr·o::; 

pr·odutos (elástico:::;, Uh..;teü; e alimentícios). O comér·cio E" 

concentr~ado na:::; indü2.tr-ia~;; cer~amista:';;. Perlr·eir--n nào po~3suf 

agr·icul tura expressiva, apenas hor~ti f rutícolas e produtos de 

subsistência. porem desenvolve-se cada vez mais intensamente a 

atividade pecuária (bovino, equinos) e avicola (aves). 

NRn h~ atividade rle minerac~n sionific~~iva rlen~rn rln 

município. 

Existem ap r~ox i madame nte 150 estabelecimentos 

industriais, na maioria de cerâmica. Funcionam também indústria 

de alumínio, plásticos, fios de algodão, calçados, máquinas 

agrícolas e industriais, transformadores elétricos, gelatina 

comestível, etc ... 

';)uanto ao comércio pode-se afirmar· que ocorreu uma 

prol i ter· ação crescente, nas últimas décadas, 

estabelecimentos comerciais e de serviços sendo que em 1980 o 

município contava com um total de 953 estabelecimentos (TAB. 

3.4.2.1) 



TABELA 3.4.2.1 - Relação de estabelecimentos comerciais e de 

ESTABEL.EC lt1EN1 0::':;; 

ANO 

1950 

.1960 

1970 

.198() 

COMERCIAIS SERVIÇO 

40 150 

60 180 

75 200 

~-';80 57~') 

FONTE: Preie1tura Municipal de Pedreira 

TOTAL 

190 

240 

27~::, 

qc -~ 
.' ... J.,..J 

27 

Em relação ã população economicamente ativa no 

muníc1pio, pode--·:::;e obser·va.r que, segundo o censo de 1980, to1 

estimada em 9.882 pessoas, o que correspondia ã 46,19% da 

populaçio total naquele periodo. (TAB.3.4.2.2). 
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sE~gundo os setores de produção no município 

de Pedr-eira, 1980. 

SETORES DE PROOUÇAO H t1 TOTAL 

---------------------------------------------------------------
Atividades agropecuá- 484 7,22 89 2,8 573 5,,8 

r·1 as, f'!Xt: r aç:âo \1 ~:~ ~-· 

getal e pesca. 

I ndt:ist:.r~ia de tr·ans--- 4001 59, T5 200J 62,87 (,002 t: .. o. 74 

formação 

I ndúst;r .. ia. de Con:::,·tru-- 43:?:. (>, 4() o .1::') 437 <~l , 1.12 

ção 

01.1Lr d::. a. L 1 ·.,ti ddd~-·· J J ( .. I ; •,J 
.. 

i,) .l J .:.:<·} j " (.j J .. • 

i ndustr-i.ais 

Comércio de mercado- 521 7,78 154 4,84 675 6,83 

rias 

T r~ansportes e comuni- 212 3,16 21 0,66 233 2,36 

cações 

Pr .. estação de serviços 481 7,18 551 17, 31. 1032 10,44 

Atividades sociais 100 1,49 221 6,94 321 3,25 

Administração pública 236 3,52 72 2,26 308 3,12 

Outras Atividades 115 1,72 47 1,48 162 1,64 

TOTAL 6699 100 3183 100 9882 100 

FONTE: IBGE - Censo 1980 

No que se refere ao rendimento médio mensal da popu-

lação pedreirense, nota-se através da tabela que a maioria dé:l 

população masculina que recebia renda mensal se encontrava den-

tro da faixa de 1 a 5 salários mínimos mensais. (TAB. 3.4.2.3) 
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TABFLA 3 4.?. ?· F~enclirnento méclir· rn( • n:::;;J l n(·, 

rnunicipio de Pedreira, 1980. 

F<~ENDII1ENTO H ç. 
·,-, TOTAL. 

f:>rté 1 SaL min. 1105 12,9 1487 18,25 2628 15,54 

1 a 5 Sal. min. 5685 66.42 2443 29.27 ~11. ~ .. ~;~) 48,.oa 
t1ais de 5 a J.O S.M. 435 5,08 67 0,80 502 2,96 

t-ia is de 10 a 20 S.M. 148 1,72 19 0,22 167 o,9a 

r·1ais de 20 s. t1. 72 0,84 10 0,11 82 0,48 

Sem r·endimentos 1.109 12,95 4272 51,10 5381 31,80 

Sem declaração 5 0,05 10 0,11 15 0,08 

• --• ··-•n•' --~·····•-·· '"' ··• ._ ......... 

fOTAL 8559 100 8308 100 16903 100 

FONTE : Prefeitura Municipal de Pedreira. 

Em 1990 observa -·:::;e que 73,0% da população 

economicamente ativa trabalhava no setor indutrial (TAB. 

3.4.2.4). 

TABELA 3.4.2.4 - Ocupação da população segundo área de atuação, 
Pedreira - 1980 - 1990. 

--------------------------------------~------------------------
ANO 

OCUPAÇAO 1980 1985 1988 1989 1990 % 

---------------------------------------------------------------
Indústria 5150 5193 5602 5953 5626 73 
Comércio 556 610 785 796 822 11. 
Serviços 1009 1190 1208 1245 16 

FONTE: Anuário Estatístico SEADE, 1991 
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4 - PERFIL EPIDEMIOLOGICO 

A situação de saúde da população de Pedreira é 

regular, se comparada ao conjunto do Estado. 

O indicador de natimortalidade é 

razoalvelmente alto (19,61 por 1000 NV em 1989). 

em média 

A mortalidade geral era de 8,22 por 1.000 hab. em 

1.990. A razão de mortalidade proporcional. indicador de Swaroop 

Uemura, de 75,56% (1991) e comparável a paises desenvolvidos. A 

cur-va de mortal idade pr-opor-cional (Curva de Nelson de Mor-aes) 

E!!lll Pedreira tem a forma de J, o que significa bom nível de 

saúde (GRAFICO 4.1.2). 

4.1 INDICADORES DE MORTALIDADE 

4.1.1 INDICADOR DE SWAROOP UEMURA (S.U.) 

MORTALIDADE PROPORCIONAL (R.M.P.) 

ou RAZAO DE 

Este é um indicador de grande uso em aval i ações dos 

níveis de saúde, expressa a dependência do padrão de 

mortalidade a que a população considerada está sujeita. Países 

ou localidades que apresentam melhores condições de saúde terão 

uma grande proporção de morte, acima de 50 anos de idade, 

portanto~ o valor do indicador de Swaroop Uemura será mais 

elevado. Analisada em uma série temporal, a RMP indicará 
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possiveis mudanças no padrio de mortalidade da população 

obser·vada. 

A mortalidade proporcional em Pedreira tem aumentada 

nos últimos anos. Em 1985 seu valor era de 61,59%, passando a 

75,56% em 1991. Pode-se inferir, através desses dados, que o 

nivel de saúde esteja gradativamente se elevando. (TAB. 4.1.1) 

PEDREIRA-INDICADOR su 
suas -· 101 X 100 .. 61,59% 

164 

SUs::i ... 104 ;>o·· 1.00 - lt.'l. 29~;:. 

140 

SU89 = 117 X 100 = 71,34!i~ 
164 

SU90 - 154 X 100 = 71,34!il; 
212 

su91 = 75,56% 

TABELA 4.1.1 - Distribuição do número e % de óbitos em menores 
de 50 anos de idade e 50 anos e + . Pedreira, 
1.985/1988-1991. 

OBITOS 

ANO <50 ANOS 50 ANOS E + TOTAL 

NUM. % NUM. % NUM. % 

1985 63 38,41 101 61,59 164 100 
1988 36 25,71 104 74,29 140 100 
1989 47 28,66 117 71,34 164 100 
1990 58 27,36 154 72,64 212 100 
1991 43 24,44 133 75,56 176 100 

FONTE: Fundação SEAOE 
OBS: Não foi possível obter dados dos anos 1986 1987. 
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4.1.2 CURVA DE NELSON DE MORAES (NM) 

É uma projeção gr~áf ica dos valores da mor·tal idade 

proporcional nos grupos etários de menores de 01 ano, de 01-04 

anos. de 05-19 anos. 20-49 anos e de 50 anos em diante. 

Portante. para a construção da curva de mortalidade 

pr·opor~cional obtem-se qual a propor~ção de óbitos oco r r idos. 

Através da análise da curva NM (GRAF. 4.1.2) pode-se verificar 

que 1985 a 1991 a curva assume o formato de um "J" refletindo 

um nível de saúde bom (9). 

TABELA 4.1.2 - Coeficiente de mortalidade proporcional segundo 

faixa etária, Município de Pedreira, dos anos de 1985, 

1988 - 1991. 

FAIXA 1985 1988 1989 1990 1991 

< de la 11,59 5,71 9.15 5.66 6,25 

1 a 4a 1,22 0,71 1,22 2,36 0,57 

5 a 19a 1,22 3,57 4,27 3,30 2,27 

20 a 49a 24,39 l.5,71 14,02 16,04 15,34 

SOa e + 61,59 74,29 71,34 72,64 75,56 

---------------------------------------------------------
FONTE: Fundação SEAOE 
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GRAFICO 4.1.2 Coeficiente de mortalidade proporcional, segundo 

faixa etária, Munic1pio de Pedreira, dos anos 

1985, 1988-1991. 
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4.1.3 - MORTALIDADE INFANTIL 

O Coeficiente de Mor·talidade Infantil mede o r~isco 

que tem um nascido vivo, de morrer, antes de completar 01 ano 

de idade. Este coeficiente pode sof r·er var~iações basicamente 

devido a: sub registros de óbitos de menores de 01 ano, 

definições incorretas de nascidos vivos e nascidos mortos, 

declaração err~ada de idade da criança e evasão ou invasão de 

óbitos de menores de 01 ano. 

O Coef:ic:iElnte de t1cwtaJidade Neonatc:ll (C.t"'i.~~-) esta 

associado ãs causas de morte devido a má qualidade de 

<:tssisténcia pré-natal, ao parto e também a fatores biológicos 

como idade da gestan·te, paridade e inter·valo interpartal. O 

Coeficiente de Mortalidade Infantil Tardia (C.M.I.T.) esta 

associado as más condições de vida da população, predominando 

as doenças infecciosas, respiratórias e diarréias. 
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TABELA 4.1.3 Coeficiente de Mortalidade Infantil por 1.000 NV 
no Estado de São Paulo, Município de São Paulo, 
r~egiào Adrni nistrati v a de Campi na:s ,9 Pedr .. Ed rél, 

.1985-<L 990. 

1985 1986 1987 1988 1989 1990 1991 

EST.SP 36,35 36,19 33,81 33,94 30,92 31,40 

I'U'4ICIPIO SP 37,03 36,17 33,53 34,77 31,02 30,90 

R.A.~INAS 29,18 29,23 27,60 28,20 25,02 26,65 

PEDREIRA 23,26 20,67 29,41 22,94 

(35,35) •.. (19,85) (29,41) (20,07) (17,21) 

F(li!TE: Anu.trio Estatístico SEADE 1992/ ENTRE ( ) dados CIS 1993. 

Gráfico 4.1.3 - Coeficiente de Mortalidade Infantil por 1.000 
N\l, Estado de SP, município SP, f~~~ Campinas e 

Pedreira, 1985-1990. 

FONTE; CIS 1993 / SEADE 1993 
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Pode-se obser·var· que nos municípios 

Administrativa de Campinas, o coeficiente de mortalidade 

infantil/1.000 NV é inferior ao do municipio de São Paulo e ao 

do Estado de São Paulo. Estes dados sugerem que esta região do 

inter~ior paulista se comporte con1 um ruvEd de saude rnE:dhor que 

os da capital, podendo ser devido à municipalização, melhor­

atenção ã saúde ou ã melhor distribuição de renda nestas 

cidades. (GRAF. 4.1.3.). Porém comparando-se com o Japão, cujo 

coeficiente ficava na marca de 5,0 por 1.000 NV em 1987 (dados 

ele oernographic: Year--book. 1988 United Nations) e com Cuba; 11,9 

por 1.000 NV em 1988, (idem), esses índices ainda são altos. 

Pode-se obser·var· que ha E!Vasáo de NV ( n'!gistr--o em 

Amparo) ou evasão de óbitos para outras cidades, portanto o CMI 

deve estar superestimado ou subestimado respectivamente. 

4.1.3.1 MORTALIDADE INFANTIL NEONATAL E INFANTIL TARDIA 

TABELA 4.1.3.1 Coeficiente de mortalidade infantil neonatal e 

infantil tardia por 1000 NV, Pedreira, 1987 a 

1990 

ANO 

1987 

1988 

1989 

1990 

COEF. NEONATAL 

10,73 

7,75 

25,.49 

13,.38 

FONTE: CIS 1993. 

COEF. INFANTIL TARDIO 

12,52 

12,92 

3,92 

9,56 
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GRAFICO 4.1.3.1 - Coeficiente de mortalidade infantil neonatal 

e infantil tardia por 1.000 NV Pedreira, 1987-1990. 

~r--------------------------------

- cat. No dd -t- Cat. lrfui. Tado 

FONTE: CIS 1993 

Analisando-se a curva de mortalidade infantil pode-se 

observar que o componente de mortalidade Neonatal (até 28 dias) 

se sobrepõe ao de mortalidade infantil tardia, podendo indicar 

causas endógenas, ou problemas relacionados ao parto M (GRAF 



4.1.3.1). Esse tato indica pouco investimento na área materno­

infantil (pré-natal, maternidades, recursos humanos, etc.) 
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A medida que em uma área, vão melhorando as condições 

de vida e de saúde da população, vai diminuindo a mor-talidade 

infantil (9). 

4.1.3.2 PRIMEIRAS CAUSAS DE MORTE EM MENORES DE 1 ANO 

TABELA 4 • 1. 3. 2 Ne.tMERO, E PORCENT AGEt-1 DAS PRIME IRAS CAUSAS DE 

MORTl EM ; DE OJ ANO, SEGUNDO LOCAL f ANO 

(1988-1991). 

CAUSAS DA r«:RTE PEDREIRA ERSA 28 

< 01 ANO N2 " H2 5 

Leel5es ao nascer. partos distorcidos 

e outras afec6t8 an6xicaa e hipóxicaa 13 28.26 232 34.43 

perinatais 

Anomalias congfnitas os 10.87 69 10.24 

Enterites • outra• doerçae diarrficaa 02 4.35 28 4.15 

Pne1.1110nia 14 30.44 47 6.97 

Avítaminoeee • outras deficitnciae 03 6.52 23 3.14 

nutric:ionaie 

Outros 09 19.56 275 40.80 

TOTAL 46 100 674 100 

FONTE: Fundação SEADE 1988-1991 
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Verificando-se os quadros de mortalidade infantil por 

causa, em menores de 01 ano, obset"VEt"··se que as pneumonias, 

a.nomal ia:::; congé•ni ta~; e lesôes 

outra::> afecções per· i natais 

a. o nasce r--, 

anóxicas e 

partos dis·tóc:icos e 

hipóxicas são as 

co 1 ocaçoes de de~:; taque corno c a usas de mo r tes. ( Gf·U~i:: • 4. l. 3. 2) .. 

Isto leva a inferir que a atenção ao pré natal, ao parto e ao 

período pós-natal devem ser deficientes. 
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GRAFICO 4.1.3.2 - Porcentagem das primeiras causas de morte em 

< de 1 ano segundo local, 1988-1991. 

Ca s:s da rm1e 

• A;d-em f2Z2 Eff'A 28 

FONTE: Fundação SEADE. 1988 - 1991 

LEGENDA 
A Lesões ao nascer. partos distorcidos e outras afecções 

anóxicas e hipóxicas, perinatais anomalias congênitas 

B Anomaliuas congênitas 

C - Enterites 

O - Pneumonia 

E - Avitaminoses e outras deficiências nutricionais 

F Outros 
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4.1.4 HATIMORTALIOAOE 

A taxa de natimortalidade considerada de bom nivel de 

saGde é da ordem de 5 - 10 por 1.000 NV (9). Segundo os dados 

do municipio de Pedreira no periodo de 1985 a 1991, o nivel de 

saGde é considerado bom. (TAB 4.1.4.1) 

TABELA 4 .1. 4.1 - Distribuição da taxa de natimortal idade por 

1.000 NV no municipio de Pedreira, 1985, 1988-1991. 

ANO TAXA DE NATIMORTALIDADE 

1985 9,28 

.1.988 2,48 

1989 19 ,61. 

.1.990 6,69 

1991 13,38 

FONTE: SEAOE 

OBS: Os anos de 1986 e 1987, sem dados 

Em vis i ta ao Cartório de Registro C i vi 1 e Notas de 

Pedreira, foram levantados todos os casos registrados de 

natimortos de 1988-1992. obteve-se a seguinte distribuição por· 

tempo gestacional conforme a (TAB. 4.1.4.2). 



TABELA 4.1.4.2 - Número de natimorto segundo idade gestacional, 

Pedreira, 1988-1992. 

1.988 

1989 

1.990 

1991 

.1. 992 

5 

01 

o 

TOTAL Ol 

TEMPO GESTACIONAL 

(, 7 8 9 

01 

03 

02 

O.l 

07 

01 

01 

02 

01 

02 

03 

01 

04 

01 

03 

02 

1l 

TOTAl 

02 

10 

04 

os 
03 

24 

FONTE: Cartório de Registro Civil e Notas de Pedreira, 

novembro de 1993 
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Nota-se que em torno de 50% das mulheres chegaram em 

idade gestacional a termo. Esses casos poderiam ser menores se 

houvesse uma melhor assistência ao pré-natal e ao parto. 

Esses dados podem estar subestimados, porque todos os 

casos de gestação de risco são encaminhados para fora da 

município. Os casos de natimorto são registrados no local onde 

ocorreu a assistência médica. 
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4.1.5 - MORTALIDADE GERAL 

TABEU-'1 4.1.b -- Numero e porcentagem das primeiras causa~::. de 

morte, segundo local. 

CAUSAS [){) Müf-(TE:. 

Doenças isquêmicas do coração 

Doenças cerebrovasculares 

Tumores malígnos 

Acidentes veículos a motor· 

Pneumonia 

Outros 

TOTAL 

FONTE: Fundação SEADE 1988-1991. 

OBS: Dados acumulados de 1988-1991. 

PE:.OF~EIF~A 

NQ NQ % 

123 17,77 899 11,52 

66 9,54 833 10,67 

91 13,15 874 11,20 

19 2' 7.5 301 3 ~8.~::. 

-;:p 
....JI,,l 5"49 467 :) '9E; 

355 51,30 4,43 56,78 

692 100 7.807 100 



GRAFICO 4.1.5 - Porcentagem das primeiras causas de morte, 

segundo local 

ff)~%~----------------------------------~ 
fí) 

FONTE: Fundação SEADE 1988-1991 

LEGENDA: 

A - Doenças isquêmicas do coração 

B - Doenças cérebro vasculares 

C - Tumores malignos 

O - Acidentes a veículos 

E - Pneumonias 

F - Ou~ros 

44 
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Baseando-se neste estudo, é possível concluir que as 

doenças isquêmicas do coração e os tumores malignos constituem 

as principais causas do óbito no municipio de Pedreira, 

acompanhando o padrão prevalente na região ERSA 28. (GRAF. 

4.1.~) 

O município apresenta poucos recursos médicos para 

atendimento especializado. Tofdos os casos de suspeita de 

·tumores malignos são encaminhados para UNICAHP, tanto para se 

r·ealizar· o diaqnóst:ico como par·a. tr·a.tarnento (quimioterapia e 

, .. adioterapi.a). 

4.2 - INDICADORES DE MORBIDADE 

TUBERCULOSE 

TABELA 4.2.1- Coeficiente (por 100.000 hab.) de Tuberculose 

pulmonar, segundo local e ano. 

1986 1987 1988 1989 1990 1991 1992 

EST. SP 

ERSA 28 

PEDREIRA· 84,79 

~.n 4s.~ ~.~ ~.~ ~.~ c.~ 

42,14 40,83 46,10 35,68 41,15 ~.15 

~.42 Q,~ 42,28 M,U 79,68 ~.~ 

41,66 

37,51 

FONTE: Secretaria de Estado da Saúde - CVE 1993 SP 



GRáfico 4.2.1 - Coeficiente (por 100000 hab) de Tb pulmonar, 

segundo local e ano 

1m Ccef./1CD a:o t-m 

FONTE: Secretaria de Estado da Saúde - CVE. 1993 SP 
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Observa-se através dos dados e gráficos (TAB. e GRAF. 

4.2.1) que no município de Pedreira os coeficientes de 

Tuberculose Pulmonar são mui to elevados em comparação com o 

Estado de São Paulo e ao ERSA 28. A incidência de casos 

notificados pode não ser a melhor expressão epidemiológica de 

um estudo, devido a problemas relacionados ao diagnóstico, 

busca de casos e a própria eficácia do sistema de notificação 

de uma região (4). 

A distribuição do número de casos segundo idade e 

formas clínicas permite algumas análise de natureza 

epidemiológica. 
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I 
I 

Distribuição da Tuberculose segundo idade e formas 

clínicas:: 

- no Brasil (valores entre parenteses = esperado 

FONTE: Gerhardt. G. 1985. 

- no Município de Pedreira FONTE: Sec. Est. Saúde 

- CVE. S.P. (dados totais de 1985 a 1992) 

o valor esperado para doentes maiores de 15 anos que 

apresentam tuberculose de forma pulmonar sem confirmação 
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baci loscópica (baci loscopia negativa ou não realizada) é ·dE~ 

30%. Pelos dados apresentados os doentes em questão, no 

municipio de Pedreira, apresentam um valor de 57,5% sem 

confirmação baciloscópica. Esses dados aliados ao conhecimento 

de que Pedr·ei.ra é Wlt município que tem vár·ias industr--la~:; ele 

cerâmica e grandes problemas de saúde ocupacional, como a 

silicose, podemos deduzir que existem problemas no diagnóstico 

de tuberculose e na busca de casos. 

HANSENlASE 

TABELA 4.2.2 - Casos novos e coeficientes de incidência por 

100.000 hab. de hanseniase em Pedreira-ERSA 28 

(.1988-1992) 

ANO NQ COEFICIENTE (%) 

1988 06 24,96 

1.989 

1990 03 12,21% 

.1991 06 20,80% 

1992 04 13,86% 

1.993(*) 03 8,57% 

FONTE: CVE - SP 1993 

(*) até 10/93 I considerada população = 35.000 hab. 



TABELA 4.2.3 - Coeficiente de Prevalência de Hanseniase em 

Pedreira 1988-1992. 

RCC1~3TRCJ f'iTTVC coe r r c r E~·lT c 

.1.988 

1989 52 2,14 

J.990 53 2.15 

1991 47 1,62 

.1. 992 42 1,46 

1993 25 1,40 

FONTE: CVE - SP 1993 
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O Programa de Hanseni.ase tem registro ativo de 25 

casos (em tratamento) sendo 13 pacientes tratados com dapsona e 

12 com polioquimioterapia (TAB. 4.2.3) 

PROGRAMA DE TISIOLOGIA E HANSENlASE 

Atualmente não se encontram profissionais 

especializados para o diagnóstico e tratamento de tuberculose e 

hansenías, sentes estes realizados por clínicos. O CS I I, que 

seria responsável por estes programas, não tem estrutura dE:! 

Recursos Humanos e diagnóstico suficientes, usando a UNICAMP 

como centro de referência. Portanto a maioria dos casos já vem 

diagnosticado. 

Verificam-se poucos casos de abandono de tratamento. 

Para os pacientes faltosas é enviado uma carta de convocação. 

Existe busca ativa somente para os comunicantes. 
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Usa-se como diagnóstico para tuberculose o Raio-X do 

·tórax baciloscopia, cujos exames são realizados no 

laboratór1o do Hospital. Quando se faxz necessário um exame de 

cu 1 t ti r D. p;:::. r a. pD.tlc i b.J.c: i la r~ c::~ .. , e::'~·:~c ,,, r~ ncet.rn :i n hacJc, pa. r- D. Campina~~ ... 

O diac;1nóstico labor~ator~üd par~a Hanseníase é realizado também 

E-)m Campinas. 

Nâo 

tuberculose e 

foi observada 

hanseníase nos 

falta 

últimos 

de medicamentos para 

04 anos. A medicação é 

fornecida diretamente para o paciente atr-avés da farmácia do 

CSII. 

Pedr·ei r·o. em 1990 apr·e~::;enta.va um coeficiente de 

incidência de hansení ase de 12,21/100.000 hab. e o Estado de 

São Paulo de 9,9 por 100.000 hab. A tendência do Estado vem se 

mantendo estável nos últimos 10 anos, com o coeficiente 

oscilando entre 9 e 10/100.000 hab. Pode-se observar que as 

macro regiões CRS 2, 3 e 4 são as que apreesentam ma i ore~:. 

coeficientes (28). 

EPIDEMIA DE DIARRtiA POR ROTAV!RUS 

Em julho de 1993 houve uma epidemia de diarréia 

atingindo cerca de 200 pessoas. 

Segundo o jornal Gazeta do Povo de 07/08/1993, o 

primeiro exame foi realizado pelo ERSA de Hogi Hirim e o 

segundo . no IAL de Campinas (A. 1, 2). Foi realizado pesquisa 

para identificação do agente etiológico nas fezes das crianças 

vitimas de diarréia. 
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o surto de diarréia por rotavirus foi posteriormente 

conf i r·mado. Foi feita uma. entrevista, em Sà'o Paulo, com uma 

pesquisador·a. do Institu·to Adolfo Lutz Centr·al. Esta informou 

CjUC CJ.tr·;l'VÓ::·. do rn.1. te r· i::.:. J f c~ c a 1 .. , 
•• 1, 

identificação do agente etiológico, 6 deram positivo, chegando-

se a conclusão que era epidemia por rotavirus (TAB. 4.2.4). 

TABELA 4.2.4 - Distribuição do número de casos e porcentagem de 
diarréia por faixa etária em Pedreira, de 19/07 
a 30/09 de 1993. 

FAIXA ETÃRIA NQ CASOS PORCENTAGEM 

o os 124 (;,3. o 
.~:) 10 26 13,2 

10 15 07 3,6 
.15 20 02 1,0 
20 25 10 5,.1 

25 30 03 1,5 
30 35 04 2,0 
3.5 40 os 2,5 
40 50 10 5, 1. 
so 60 01 0,5 
60 70 02 1,0 
'70 + 03 1,5 

TOTAL 197 100 

FONTE: CSII Pedreira 1993 



GRAFICO 4.2.2 - Distribuição de % de casos de diarréia segundo 

faixa etária em Pedreira de 19/7 a 30/09 de 

l993" 

FONTE: CSII Pedreira 1993 

>1Cb 
24% 
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Pode-se observar que a população mais atingida foi na 

faixa etária de o a 5 anos. residentes nos bairros do Jardim 

Triunfo e Jardim Andrade. por apresentarem características dE:"'! 

regiões mais carentes. 

DIARRtiA POR ROTAVIRUS 

A parti r de sua descrição o rotaví rus passou a ser 

identificado como a principal causa da diarréia aguda nos 

países desenvolvidos. em crianças de 06 meses a 2 anos de 

idade. com maior incidência entre 09 a 12 meses. Segundo ainda 
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r-esponsável por· 20 a 60% dos casos de diarréia que requerem 

inter· nação. 

Atualmente está bem estabelecido que a diarréia 

provocada pelo Rotavirus apresenta nitida variação sazonal, 

sendo sua prevalênia mais elevada nos meses mais trios do ano. 

At:é o pr·esen-te momento, todas as pr·ovas acumuladas 

:indicam que a infecção por rota vi r~us é propagada por 

transmissão fecal-oral. 

Ainda não está definitivamente estabelecido como o 

rotavirus produz a doença diarréica, mas é sabido que o virus ~ 

capaz de invadir o enterócito, levando a alterações estruturais 

e funcionais da célula absortiva. Deste modo o processo 

diarréico se dá pela diminuição da superfície absortiva e 

também por um mecanismo osmótico devido a diminuição da 

atividade enzimática (32). 

Diagnóstico: 

- confirmado pela presença do vbirus nas fezes, 

através da microscopia eletrônica; 

- de modo mais simples o Teste Elisa que se 

caracteriza pela dosagem imunoenzimática do anticorpo. 
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HEPATITE 

C!tle () municipio Pedrc i ,~,c:~ 

apresentou 56 casos dE! hepatite em 1989, e que esses agravco:::; 

são condizentes com a situação precária de saneamento básico na 

cidade. Os bairros mais atingidos são Jardim Andradxe e Jardim 

Triunfo. Não há dados para saber se a situação é endêmica, pois 

os casos na o sào notificados. As i nf o r· mações são obtidas a 

partir de pequenos surtos que provêm de determinados pontos da 

cidade, principalmente de c r~ e c hes, regiões próxima~:; ao~:; 

córregos ou com i nter~r·upções no abastecimento de água ( TAB. 

4.2.5). 

TABELA 4.2.5 - Número de casos de hepatite por ano em Pedreira. 

ANO NQ DE CASOS 

1989 56 

1990 

1991 .1,9 

1992 32 

1.993(*) 17 

FONTE: CSXI Pedreira 

(*) até 10/1993 

Em 1991 e 1992 observou-se que os casos de hepatite 

foram distribuidos pelas varias faixas etárias, di f e rente de 

1993 que condensou o número de casos em faixas etárias menores 

(de o a 10 anos), segundo informações obtidas CSII. 
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Os casos aprese n·ta r~am-·se di s t r~ i b ui dos homoge neame nte 

durante os meses do ano, não apresentando sazonalidade. 

Esses dados podem estar- subestimados, pois 

populaçio atingida pode ter procurado outros serviços de saúde 

fora do municipio. 

Na tentativa de dimninuit~ o impacto causado, o CSII 

juntamente com as escolas, elaboraram programas de prevenção 

com palestras e distribuiçâo de folhetos (A.3.1). 

AIDS 

O número de casos de AIDS acumulados no período de 

07/80 a 08/93 foi 03 no município de Pedrei r~a (fonte: CVE .... 

1.993). 

Podemos observar que o número de casos de AIDS vem 

crescendo no Estado de São Paulo. Os demais municípios, ern 

menor escala, acompanham essa tendência. 
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DENGUE 

CIDADES CASOS NO ANO DE 1991 

IT~':\PIRA o a 
JAGUARICJNA 1.(: .• 

t·1UG1 l:IUAÇU 16 

MOGI MIRIM 12 

PEDREIRA 04 

SANTO ANTONIO POSSE 0 .. )( 
, •• t 

TOTAL 59 

FONTE: Div. Zoonoses CVE (1991-1992) 

Em 1992 houve mais 18 casos suspeitos de Dengue 

distribuídos nos municípios de Itapira, Jaguariúna, Mogi Guaçu~ 

Mogi Mirim, não constando nenhum caso em Pedreira (TAB. 4.2.6). 

DIFTERIA 

Em 1987 houve 01 caso de difteria em Pedreira 

apresentando em coeficiente de 4_20 (por 100.000 hab.). 

Fonte: C.V.E. ~ CIS 

CO LERA 

·Em 1993 houve 01 caso de Cólera no ERSA 28 (não foi 

identificado em qual município). Por informação do Secretário 

de Saúde de Pedreira não houve caso no município. 
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RAIVA 

Nc• rnunicipio dE~ Pedrei r-n nãn con:::-:ta. ne·nhurn caso de 

raiva humana. Não hci canil e não é feita a captura de cães. Foi 

informado que 6 realizada campanha de vacinação 02 vezes ao ano 

desde 1990 e que eswtá sendo planejado redução para 01 vez ao 

a.no, já que não se encontra mais o vírus circulante entre os 

animais. 

LEPTOSPIROSE 

No levantamento de casos de leptospirose no per·íodo 

de 1986 a 1991, houve 0.1 caso apenas no ano de 19'91. 

Fonte: CVE 1993. 

TtTANO 

Foi registrado também 01 caso de tétano em 1987, não 

havendo nenhum outro caso em anos posteriores. 
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MENINGITE 

TABELA 4.2.7 - Casos notificados. coeficiente de incidência por 

100.000 hab., porcentagem, óbito e 1 e tal idade 

de 01/01 a 31/12/92 no rnunicipio de Pedreira e 

total do ERSA 28. 

PEDREIRA 

MENINGITES PCR TB. BACTERIANA ASSO:. VIRUS OUTRAS SUB TOTAL NAO DET. TOTAL 

--------------------------------------------------------------·-
CASOS 

COEF./100.000 

PCRCEHTAGEM 

OOITOS 

LETALIDADE 

FCtiTE: CVE 1993 

ERSA 28 

02 02 

6,92 6,93 

11,76 11.76 

o o 

o o 

MENINGITE 

CASOS 

COEFICIENTE 

OOITO 
LETAL IDADE 

01 

3,46 

5,88 

o 

o 

FONTE: CVE 1993 

01 

3,46 

TOTAL 

16,60 

53,22 

18 

10,84 

5,88 

o 

o 

06 

20,79 

35,29 

o 

o 

09 17 

31,18 58,90 

52,94 100 

o o 

o o 
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FEBRE MACULOSA 

(~ Febn~ Maculosa é ca.u:c:-,adn pr,.'dél Fi r-ickett:::d., ~.endn 

uma. i nfecç:ão difundida por inúmeras espécies de ca.rrapatos .. 

Incide em áreas periurbanas e rurais. 

Nem sempre associa-·se à picada por carrapato, o que 

lE:!Va a pensar- que a i nfecç:ão possa e~.tabelecer·-sE:! também por­

outros meios, como possivelmente por inalação de poeiras 

contaminadas por riqétsias provenientes de carrapatos. 

Aparentemente, predominam casos graves, pois somente 

estes é que são corretamente identificados. Os casos menos 

graves são freqüentemente confundidos com sarampo. 

QUADRO CLINICO 

O per·íodo de i ncubaç:ão é de 02 a 14 dias, variando 

possivelmente com a quantidade de picadas. 

O início é abrupto com febre alta, cefaléia intensa, 

toxemia, mialgias, principalmente com panturilhas e artralgias. 

Confusão mental, 

freqüentes e o 

torpor ou agitação psicomotora, são sintomas 

facies se apresenta congesto infiltrado com 

edema peripalpebral e conjuntivite. 

Após 02 a 03 dias se instala uma erupção mais densa 

nas extremidades, maculopapular a princípio e depois patequial, 

podendo haver confluência das patequias com sufusões 

hemorrágicas (33). 
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Diagnóstico Laboratorial 

···· Hemog r~ ama ··· l f,l. ~.ema na ···· 1 E" ttcor-:.E', n in. com ne tJt: r·npE" n i<~ 

moderada; após: leucocitose com desvio a esquerda. 

- Uréia - elevada frequentemente. 

- Trombocitopenia - frequentemente. 

- Tratamento: 

Cloranfenicol - 40 a 50 mg/kg. 

OBSERVAÇ~O: Entrevista em anexo com a pesquisadora Ora. Elba 

Regina Sampaio de Lemos - (A.4) 
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4.3 - PROGRAMAS DE INTERVENÇ~O VACINAL 

de 1988 

Analisando os dados obtidos de cobertura vacinal (CV) 

1991., pode---se inter i r· que, em média, a cobertur·a 

vacina! manteve niveis considerados bons. Os dados para o 

cálculo de cobertura vacinal das vacinas Sabin e DPT sio 

somente bs de 3ª dose. Ressalta-se quando se encontra uma 

cobertura vacinal de sabin acima de 100%, pode-se pressupor que 

houve inclusão das doses feitas em campanha, alterando o valor 

real da cobertura. Esses resultados nio significam maior número 

de cr·ianças vacinadas e sim maior número de doses aplicadas, 

que podem ter sido administrados em novas crianças, ou na:::; 

mesmas já vacinadas em esquema de rotina. 

Quanto à cobertura vaci nal do sarampo, ver i f ica-sE:1 

uma queda nos anos de 89 e 90. Portanto, o nivel de imunidade 

não foi mantido. Ressalta-se que este nivel deve ficar em torno 

de 90% para que se tenha o controle da doença. Nio se obteve 

dados r e 1 ativos ao aumento da taxa de i nc i dê nc i a e nem da 

taxade letalidade por sarampo, nesses anos e nos subseqüentes. 

Em 1991, novamente a cobertura vacinal do sarampo aumentou 

( T ab . 4 . 3 . 1 ) • 

Na análise dos resultados, os valores de cobertura 

podem esta r subestima dos. Um dos f a to res que esta r i a 

interferindo nos resultados obtidos, seria que os dados 

fornecidos de população de menores de um ano de idade, foram 

estimados acima do seu valor real. 
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Isto também i nterfer·e na análise de CV do ano de 

1991. Comparando-se ao ano anterior, houve aumento considerável 

da cobertura vacinal. Porem. quando realizados uma análise 

compat"ativa. err1 n i v c i::; .:,1t i i·,q i de::~ 

foram superiores (TAB. 4.3.2). 

Par·a os anos de 1992 e 1993, devido a presença dos 

dados tornecidos ser~em par·ciais não se r·ealizou a análise dE~ 

cobertura vacinal. 

Na análise de doses aplica das nos a nos dE~ 1988-1992 

inferimos que houve uma diminuição mais acentuada no número de 

doses aplicadas em relação as vacinas contra sarampo e a vacina 

das demais (DPT e SABIN), mas o nível se manteve em comparação 

aos outros anos (TAS. 4.3.3). Os dados adquiridos de 1993 são 

parciais. 

A vacinação da região está centralizada no Centro de 

Saúde II de Pedreira. 

O CS II abastece outros postos menores que realizam o 

esquema básica de vacinação, com exceção da aplicação do BCG .. 

Abastece também o Posto de Pronto Atendimento (PPA), onde é 

realizada apenas aplicação da vacina anti-tetânica. É realizado 

controle de faltosos de vacinação, através de convocação 

pessoal, e/ou convocação pela rádio local, quando necess;ario. 

NO CS I I são aplicadas tosas as vacinas do esquema básico 

preconizado pela Secretaria de Saúde do Estado de São Paulo e 

além dessas há estoque de soro antitetânico e de onco BCG. Com 

os dados analisados de cobertura vacinal de 88-91 e associando-
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os ã estrutura de atendimento, via de acesso facilitado ao cs 

I :r e à existência de outros postos de referência, observa·-se 

qUE.'! a. cobertur·a vacinal chega a a-tingir·, de uma torma ger·al, 

niveis sJtistJtórios. 

TABELA 4.3.1 - Cobertura vacinal em menores de um ano, segundo 

tipos de vacinas, município de:~ Pedreira, no:::; 

ANOS 

1988 

.1989 

1990 

1.991 

anos de 1988 a 1991 

SABIN* 

109,42 

101,38 

78,10 

97,11 

DPT* 

VACINAS 

BCG 

108,46 101,15 

99,20 108,73 

74,31 73,72 

99,64 92,78 

SARAMPO 

116,15 

80,75 

74,16 

111,01 

--------------------------------------------------····· 
(*) 3ª Dose 

FONTE: CVE/ERSA-28 Mogi Mirim 

Para o cálculoo de cobertura vacinal utilizamos dados do CSII -

Pedreira de população de menors de um ano estimada. Dados de 

1991 (população menores de um ano) do IBGE. 



GRáfico 4.3.1 - Cobertura vavcinal em menores de um ano, 

segundo tipos de vacinas. Municipio de Pedreira 

nos anos de 1988 a 1991. 

1 
ln:s 

_--:-- StaN (*) -+-_DPT(•) - Em - Stf*SO 

(*) 3ª dose 

PONTE: CVE/ERSA 28 - Hogi Mirim 

CSII - Pedreira - 93 

1 

64 
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TABELA 4.3.2 - Cobertura vacinal em menores de um ano, segundo 

tipo~; d~~ vacina:::~ nos Município:::; dE~ Pedr·eir·a e 

ERSt-i 28 em 1991 . 

TIPOS DE PEDREIRA ERSA 28 

VACINAS 

DPT 

SABIN 

SARAMPO 

BCG 

99,64 

97,11 

111,01 

91,78 

87,82 

85,29 

85, 1~5 

87,92 

FONTE: Divisão de Imunização CVE e SVE -

ERSA 28, Mogi Mirim, 1993. 

TABELA 4.3.3 Número de doses aplicadas, no esquema de rotina 

em menores de um ano, segundo tipos de vacinas 

no municipio de Pedreira, de 1988 ã 1993 (1) 

. ANO TIPOS DE VACINAS 
DPT* SABIN* SARAMPO BCC~ 

1988 564 569 604 52(:, 
1.989 500 511 407 548 
1990 509 535 508 505 
1991 552 538 615 514 
1992 546 532 469 406 
1993(1) 250 261 231 211 

FONTE: CVE-ERSA/28 Mogi Mirim (dados obtidos dos 
boletins mensais 

(1) Dados até 30/06/93 
(*) 3ª dose 
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5. MUNICIPALIZAÇ~O 

5.1 INTRODUÇAO 

Entre as diretrizes políticas consolidadas pela Carta 

Magna de 1988, està'o O <:· 
·-> fundamentos de transformação da 

s:i tuação da saúde do brasileiro, tE.'lndo em vista vário:é~ aspectos 

de inadequação do sistema de saúde, tais como: 

- completa irracionalidade e desintegraçà'o do Sistema 

de Saúde, com sobr·e--oter·ta de serviços ern alguns lugar-es e 

ausência em outros; 

_ desperdício dos recursos alocados para a saúde; 

baixa cobertura assistencial ã população, com 

segmentos populacionais excluidos do atendimento; 

-baixa qualidade dos serviços oferecidos em termos de 

equipamentos e serviços profissionais; 

desempenho descoordenado dos órgãos públicos e 

privados, resultado da falta de interação dos serviços; 

- falta de mecanismos de acompanhamento, controle E:1 

avaliação dos serviços. 

A partir desse diagnóstico e baseando-se nas 

propostas da 8g Conferência Nacional de Saúde, a Constituição 

de 1988 incorporou conceitos de que a saúde tem como fatores 

determinantes e condicionantes: o meio f isico, o meio sócio-· 

econômico e cultural, os fatores biológicos e a oportunidade de 
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acesso aos serviços que visem a promoção, proteção e 

recuperação da saúde. A Constituição Federal dispõe ainda que o 

acesso as ações de saúde, em ·todos os níveis, é di rei to de 

todo~ c devei do C~tado. 

Estabelece, 

Saúde SUS de 

assim, a Carta Magna, o Sistema Onico de 

caráter público, formado por uma rede 

regionalizada, hierarquizada e descentralizada, com direção 

única em cada esfera do governo, e sob controle social de seus 

usuários. 

O SUS é definido como Sistema eJnico, porque segue a 

mesma doutr·1 na e o::;, mesmos pr·i ncípios organízati vos em ·todo o 

t~erri tório nacional, sob a responsabilidade das trêr:; esferas 

autonômas 

Significa, 

de governo 

portanto, um 

(Federal, 

conjunto 

Estadual e Municipal). 

de serviços e ações que 

interagem para um fim comum. Esses elementos integrados do 

sistema referem-se, ao mesmo tempo, às atividades de promoção e 

recuperação da Saúde. 

Baseados nos preceitos constitucionais, a construção 

do SUS se norteia pelos seguintes princípios. 

a) Universalidade - é a garantia de atencão à saúde. 

por parte do sistema, a todo e qualquer cidadão. O indivídu<l 

passa a ter acesso a todos os serviços públicos de saúde, assim 

como à aqueles serviços contratados pelo poder público; 
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b) Equidade - é assegurar ações e serviços de todos 

os níveis, de acordo com a complexidade que cada caso requeira, 

more o cidadão onde morar; 

c)Integralidade - é o reconhecimento de cada pessoa a 

t.im todo i nd i v i si v e 1 • O sistema de saúde também deve se r· 

integral. As ações de promoção, proteção e recuperação da saúde 

são também indivisíveis não podem ser compartimentalizadas. 

d) Regionalização e Hierarquização 

devem ser or·ganizados em níveis de complElXidade 

cr~escE:lnte, dispostos numa área delimitada a 

os serviços 

tecnológica 

parti r de 

pa.r·âmetr .. os 

:::;ociais, e 

implica na 

fisico-geográficos, epidemiológico-ambientais 

com a definição da população a ser atendida. 

capacidade dos serviços em oferecer a 

f• 

Isto 

uma 

determinada populaçio todas as modalidades de assistência, bem 

como o acesso a todo tipo de tecnologia disponível. O acesso à 

r·ede deve se dar através dos serviços de nível primário de 

atuação porta de entrada do SUS que devem estar 

qualificados para atender e 

que demandam os serviços de 

deverão ser referenciados 

complexidade tecnológica. 

resolver os principais 

saúde no seu nível. 

para outros serviços 

problemas 

Os demaü; 

de maior 

e) Resolubilidade - é a exigência de que, quando um 

indivíduo busca o atendimento ou quando surge um problema dE:1 

impacto coletivo sobre a saúde, o serviço correspondente esteja 

capacitado para enfrentá-lo e resolvê-lo até o nível de sué:l 

competência; 
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f) Participação dos Cidadãos (Controle Social) - é a 

qarantia constitucional. de que a população, atr-avé:::; de sua::z; 

entidades representativas, poderá participar do processo de 

formulação das políticas de saúde e do controle da sua 

·execução. Essa participação deve se dar nos Conselhos de Saúde, 

com representação paritária de usuários. governo, profissionais 

de saúde e prestadores de serviço, com poder deliberativo. 

Outra forma de participação são as Conferência~ de Saúde 

periódicas para defini r prioridades e 1 i nhas de ação sobre é:l. 

:::;aúde; 

g) Complementariedade do Setor Privado a 

Constituição/88 definiu que quando, por insuficiência do setor 

público. for necPssAri~ a con~ra~ção dP serviços rrivados. tal 

poderá ocorrer, garantindo-se: 

direito público; 

2) que a instituição privada esteja de acordo com os 

princípios básicos e normas técnicas do SUS; 

3) que a integração dos serviços privados deverá se 

dar na mesma lógica organizada do SUS, em termos de posição 

definida na rede regionalizada e hierarquizada dos serviços. 

Dessa forma, em cada região deverá estar claramente 

E-)stabelecido, considerando-se os serviços públicos e privados 

contratados, quem vai fazer o que, em que nível e em que lugar. 
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das 

responsabilidades quanto ãs ações e serviços de saúde entre os 

vários niveis de governo, a partir da idéia de que quanto mais 

pE:~rto do fato ocorr·e,- a tomada de decisão, mais chance haver·á 

de acerto. Assim, o que é abrangência de um município deve ser 

responsabilidade do governo municipal. O que abrange um Estado 

ou uma região estadual deve estar sob responsabilidade do 

governo estadual. E o que for de abrãngencia nacional, será de 

responsabi 1 idade federal. Deve haver uma profunda redef i nição 

das atribuiçõe:::• dos vár~ios ni veis de gover·no, com urn nítido 

r·eforço do poder· municipal sobre a saúde -· é o que se cham<:l 

municipalização da saüde. 

GESTORES DO SUS 

Gestores são entidades encarregadas de fazer com que 

o SUS seja implantado e funcione adequadamente. 

Nos Municípios os gestores são as Secretarias 

Municipais de Saüde ou as Prefeituras Municipais. 

Nos Estados. os gestores são as Secretaria Estaduais 

de Saúde e, no nível federal. o Ministério da Saúde. A 

responsabi 1 idade sobre as ações e serviços de saúde em cada 

esfera de governo é do titular da secretaria respectiva e do 

Ministério da Saúde. no nível federal. 

No nível municipal. cabe aos gestores programar~ 

executar e avaliar as ações de promoção, proteção e recuperação 

da Saúde. Isto significa que o município deve ser o primeiro e 
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o maior responsável pelo planejamento, execução e controle das 

ações de saúde na área de abrangência. 

A nivel federal, o gestor e o Ministério da Saude e 

sua função 6 liderar o conjunto de aç6es de promoção, proteção 

e recuperação da saúde, identificando riscos e necessidades nas 

diferentes regiões para a melhoria da qualidade de vida do povo 

bras i lei r~o. 

O Secretario de Estado da Saúde é o responsável pela 

coordenação das aç6es de saúde do seu Estado. Seu plano diretor 

será a consolidação das necessidades propostas de cada 

município, através de planos municipais ajustados entre si. O 

estado deverá corrigir distorções existentes e induzir os 

municipios ao desenvolvimento das ações. Assim, cabe também aos 

estados planejar e controlar o sus em seu nível de 

,;.~;..:ec uta r· aperta:::; a.:~, a.ções .. I, 
(..I~:: 

municípios não forem capazes de executar. 

É importante frisar que, em cada esfera de governo, o 

gestor· deverá se articular com os demais setores da sociedade 

que têm interferência di reta ou indireta na área da saúde!> 

aumentando sua integração e participação no processo (escolas, 

empresas, sindicato, imprensa e associação). 

FINANCIAMENTO 

Os i nvestimetos e o custeio do SUS são feitos com 

recursos das três esferas de governo: federal estadual e 

municipal. 
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Os r·ecursos feder·ais par·a o SUS provêm do or~çamento 

da Se~,1twidade :3ocial (que também financia éi. Pr·evidéncia Social 

e a Assistência Social). acrescidos de outros recursos da União 

constantes da Lei de Diretrizes Orçamentárias,, apr~ovada 

anualmente pelo Congresso Nacional, 

Esses recursos geridos pelo Ministério da Saúde, são 

divididos em duas par·tes: uma é retida para o investimento e 

custeio das ações federais; e a outra é repassada às 

Secretarias de Saúde estaduais e municipais, de acordo com 

critérios previamente definidos em f unção da população, 

necessidades da saúde e rede assistencial. 

Em cada Estado, os recursos repassados pelo 

Ministério da Saúde são somados aos alocados pelo próprio 

governo estadual, provenientes de suas receitas e geridos pela 

Saúde. Desse montante, uma parte fica retida para as ações e os 

serviços estaduais, enquanto outra parte é repassada aos 

Municípios. 

Finalmente, cabe aos próprios municípios destinar 

parte adequada de seu próprio orçamento para as ações e 

serviços de saúde de sua população. Diga-se de passagem que é 

importante que os Municípios administrem através de fundos,. 

seus recursos destinados à Saúde, . afim de que sejam geridos 

pelo próprio Setor Saúde, e não pelas Secretaria de Fazenda. 

Hoje, a maior parte dos recursos aplicados em Saúde 

tem origem na Previdência Social. Entretanto, apesar das Leis 
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de Diretr-izes or~çamentár·ias, desde a Constituição Feder-al de 

.1988, ter·em pr~evisto a. obr·igatcwiedade de destinaçãc:o de, no 

mínimo, 30~:; da arrecadaçcfio dE~ impostos e contribuiçÔElS para o 

custeio do SUS, o que se vê é que isto ainda não ocorreu. 

Verifica-se que no tocante aos recursos voltados para 

a saúde, o orçamento da seguridade social padece dos mesmos 

defeitos do sistema anterior. Ao misturar recursos para o 

pagamento de beneficios e para a assistência ã saúde num mesmo 

fundo (Fundo de Previdência e Assistência Social), corre-se o 

risco de que os recursos voltados para a saúde sejam absorvidos 

pelos compromissos com o pagamen·to de beneficios. Os r·ecurso:::. 

para o pagamento do seguro social dever~iam ter uma lógica de 

for·ma.ção de e~::;toqt!e ele ca.pit<:J.l, par--a. cumpr--ir-- e><i~Jência::'·. ele 

longo prazo. Sendo assim, nio deveriam se misturar com os 

recursos para a Saúde, que constituem objeto de utilização numa 

política de curto prazo. 

De qualquer forma entre janeiro e julho de 9.1, um 

conjunto de Portarias do Ministério da Saúde e de Normas 

Operacionais do extinto INAMPS, definiram bases da 

descentralização dos recursos federais para o f i naciamento da 

saúde dos Estados e Municípios. Estas medidas criaram recursos 

específicos para o financiamento da Atenção Hospitalar (ATH), 

Ambulatorial (UCA) e para Investimento (UCR e PRO_SAOOE) dos 

estabelecimentos públicos e privados da rede SUS ao nível 

local, bem como estabeleceram mecanismos de estímulo financeiro 

para que os Municípios pudessem se subordinar a estratégias de 
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Municipalização (como por exemplo o fator de estimulo ã 

Municipalização). 

MUNICIPALIZAÇ~O 

A Lei Federal 8080, de 19/06/90, que dispõe sobre as 

condições par·a a promoção, pr·oteção e r·ecuperação da saúde,. 

além da organização e o funcionamento dos serviços de saúde. 

dispõe no Capitulo lI - "Dos Pri ncipios e Diretr-izes do SUS" ···· 

no inciso IX, art 7°., a enfase na descentralização dos 

~erviços para os Municípios 

Dispõe ainda, a referida lei em seu artigo 10°. que 

>s municípios poderão constituir consórcios para desenvolver em 

:onjunto ~s ações e os serviços de saúde que lhes correspondam. 

Assim a Municipa 1 i zação da saúde é uma estratégia, 

dentro do processo de descentralização (um dos pri ncipios d<:l 

3US), para que o SUS reestruture as práticas de saúde 

garantindo a resolutividade, a continuidade e a eficácia das 

ações de saúde. 

E~tntretanto, é de conhecimento que a municipalização 

vem ocorrendo ora com a transferência de postos e centros dE~ 

saúde para a gestão Municipal, ora com apoio f i nancei ro a 

projetos de investimentos das entidades filantrópicas. ora com 

transferência de atribuições de gestão da rede assistencial. 

A Lei 8080/90 (que é lei orgânica da saúde), e que 

como já se disse prevê a incumbência primária do município, a 
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execução das ações e a gestão dos ser-viços de saüde, atr·ibui 

Etos Estados no tocantE:! i:t execução de açÕef; - aquelas que o 

nivel municipal foi incapaz de assumir. Define também o papel 

do Ministério da Saúde. 

A Lei Federal 8142/90, aborda as questões das 

Conferências de Saúde e defini os pré-·requisi tos para que os 

municípios possam exercer, de forma regular e automática, os 

repasses da União, quais sejam: 

Fundo Municipal de Saúde: de natur~eza contábil e 

financeira, que deve ser previamente autorizado pelo poder 

legislativo, gerido pela Secretaria Municipal de Saúde (ou 

órgão equivalente) e fiscalizado pelo Conselho Municipal dE:! 

Saúde. 

Conselho Municipal de Saúde: deve ter caráter 

deliberativo com composição paritária de representantes do 

governo, prestadores de serviço, profissionais de saúde (50%) e 

usuários (50%). Cabe aos Conselhos a aprovação dos Planos 

Municipais de Saúde, bem como atuar na formação de estratégias 
.J 

de controle da execução da política de saúde. 

Plano Municipal de Saúde: aprovado pelo Conselho 

Municipal de Saúde e homologado pelo Prefeito, será a base das 

atividades e programação da Secretaria Municipal de Saúde. Seu 

financiamento será previsto na proposta orçamentária desta 

Secretaria. 
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Relatórios de Gestão: deverão permitir o 

acompanhamento pelo Ministério da Saúde. através de seu sistema 

de auditoria. do executado em relação ã programação aprovada da 

aplicação dos recursos repassados no Municipio. Esse Relatório 

deve abor·dat~ as finalidades essenciais da Sect~etat~ia, o Plano 

de Trabalho elaborado com metas e objetivos previstos, o Plano 

de Trabalho executado com relação ao elaborado, e os resultados 

alcançados. Neste Relatório deverão estar evidenciadas as 

metas ou objetivos realizados e a programação e execução 

orçamentária, além da demonstração financeira. 

Deve ser comprovada pela publicação no Diário Oficial 

do Município, a destinação global orçamentár-ia. Recomenda a 

N .. O .. B. SUS l /93 .. que· s.::> demonst:r·e r.:i. evo 1 ução do~ t"ecr.wso:;:·, 

destinados ã saGde no orçamento do município, e que se 

estabeleça uma meta a ser alcançada de 10% do orçamento total. 

É bom que se frise que a municipalização não deve ser 

entendida apenas pelo cumprimento aos critérios estabelecido$ 

na Lei 8142/90, para que haja repasse financeiro de recursos 

federais. Ela deve ser entendida, principalmente, pela nova 

responsabilidade do município de administar as ações e serviços 

de saúde em sua área de abrangência, planejando, dividindo e 

gerindo os recursos humanos, materiais e financeiros. 

Na medida em que o Município define suas próprias 

necessidades na área da saúde, bem como os meios para 

satisfazê..:.las, os recursos disponíveis devem ser maximizados 

para a obtenção de eficiência e eficácia do setor. Uma vantagem 
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que se verifica é a de que, ao aproximar agentes decisórios., 

executor-es e usuarios, o sistema. facilita a pa.r~ticipaçi:lo mais 

efetiva da. comunidadf~ na def i niçáo e no contr·ole das açôes de 

saúde. 

Considerando que os Municípios, os Estados e os 

próprios órgãos do Ministério da Saúde encontram-se em estágios 

diferentes em relação à descentralização do sistema, a Norma 

Operacional Básica SUS/01-93, prevê condições (formas) de 

gestão para os Municípios. 

GESTAO INCIPIENTE 

A SecretarL"~. Municipal de Saüde i'1.~;sumP imediatn 01.1 

progressivamente, de acordo com suas condições técnico-

operacionais, um cronograma negociado com as Comissões 

Bipartites em cada Esta do, a responsabilidade sobre 

contratação e autorização do cadastramento de prestadores, 

programa e autoriza a utilização dos quantitativos de AIH e dos 

procedimentos ambulatoriais a serem prestados por unidades; 

controla 

públicos 

e 

e 

avalia os 

privados 

serviços 

(com ou 

ambulatoriais e hospitalares 

sem fim lucrativo). demonstra 

disposição e condição de assumir o gerenciamento das unidades 

ambulatoriais públicas existentes no Município, incorpora à 

rede de serviços e ações básicas de saúde. nutrição, educação, 

vigilância epidemiológica e sanitária; desenvolve ações de 

vigilân~ia de ambientes e processos de trabalho, de assistência 
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e reabilitação do acidentado do trabalho e do portador de 

doença ocasionada pelo trabalho. 

CONDIÇAO DE GESTAO PARCIAL 

A Secretaria Municipal de Saúde assume a 

responsabilidade sobre a autorização do cadastramento de 

pr·estadores, assume a programação e autor-iza a uti 1 ização dos 

quantitativos de AIH e procedimentos ambulatoriais a serem 

pr·estados por 

ambulatoriais e 

unidade, controla 

hospitalares públicos 

aval ia os 

e privados assume o 

gerenciamento das unidades ambulatoriais públicas existentes no 

Município; incorpora à rede de serviços ações básicas de saúde~ 

nutrição, 

assume a 

educação, vigilância 

formulação, execução 

epidemiológica e 

e controle das 

sanitária, 

ações dE:"! 

de doença ocasionada pelo trabalho. Recebe mensalmente recursos 

financeiros correspondentes à diferença entre o setor 

financeiro estabelecido e o pagamento efetuado diretamente pela 

esfera federal às unidades hospitalares e ambulatoriais 

existentes no Município. 

CONDIÇAO DE GESTAO SEMI PLENA 

A Secretaria Municipal da Saúde assume completa 

responsabilidade sobre a gestão da prestação de serviços: 

planejamento, cadastramento, contratação, controle e pagamento 

de prestadores ambulatoriais e hospitalares, (públicos e 
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privados); assume o gerenc1amento de toda a rede pública 

existente ·no Município, exceto unidade~"> hosp i ta 1 a n~~:; de 

r~efer~ência sob qestáo e~:;tadual" assume a e:>~ecuç.il:'o e contr·ole 

das açBes básicas de saúde, nutrição e educação, de vigilância 

epidemioló~Jica, de vigilância sanitária e de saúde do 

·trabalhador· no seu- ter ri tór~io. Recebe mensalmente o total de 

recursos financeiros para custeio correspondentes aos tetos 

ambulatoriais e hospitalares estabelecidos. 

Para cada tipo de gestão, a Norma Operacional Básica 

SUS-1/93 estabelece requisitos a serem cumpridos a fim de que o 

Município possa se enquadrar naquela modalidade. 

A documentação comprovatória do cumprimento dos 

requisitos estabelecidos deve ser encaminhada pelo governo 

municipal ã respectiva Secretaria Estadual da Saúde, que 

deliberará sobre a adequação e regularidade da documentação 

apresentada. Após isso, essa documentação é encaminhada ao 

Ministério da Saúde (sub-sede no Estado respectivo). para é:l 

elaboração do Convênio (Municipalização) e repasse regular dos 

recursos financeiros. 
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5.2 GRAU DE IMPLEMENTAÇ~O 

Este tópico abor·da como o mun.tcípio de Peckei r·a se 

encontra em termos de ações de saúde, gestão, recursos humanos, 

financiamento, demanda por ações, complexidade tecnologica, 

interação entr·e órgãos públicos, interação entr·e ór·gão~:; 

públicos de saúde e rede privada, aspectos organizacionais, 

legislação, organograma da Prefeitura (A.S.l) e da área da 

saúde. 

Foram visitados cinco postos de saúde, que se 

encontram localizados em pontos geograficamente periféricos da 

cidade. Tais postos de saúde são a "porta de entrada"do sistema 

de saúde local. Entretanto, não dispõem de estrutura para 

atendimentos de urgência. 

Os postos visitados foram os seguintes: Posto de 

Saúde Jardim Andrade. Jardim Triunfo, Santa Clar~a. São Nilo e 

EHEI São José. 

A - Posto de Saúde "Jardim Andrade" 

A sede 

o municipalidade. 

.conservação. 

consultório 

física 

prédio 

l(um) Possui 

odontológico 

profissionais: 

da unidade foi edificada 

encontra-se em bom estado 

consultório médico e 1 

com a seguinte equipe 

pela 

de 

(um) 

de 

. . l médico ginecologista às 6ªs feiras das 13 às 

l6hs. 
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. 1 médico clínico gen--al as 2ªs te i r·as da:::; 13 a::;; 

16h:::. . 

. 1 médico pediatra às 2ªs e 4ªs feiras das 8 às 11hs 

. 1 c i rugiáo dentista as 3ª, Sfi e 6f~s feiras das 1::3· 

às J.6hs . 

. 1 cirurgião dentista ãs zªs e 6ªs feiras das 8 ãs 

.. 2 auxiliares de enfermagem com horas de 

trabalho/dia . 

. 1 guarda mirim com 8 horas de trabalho/dia . 

. 1 auxiliar de serviços com 8 horas de trabalho/dia. 

Realiza diariamente vacinação de rotina exceto BCG e 

inaloterapia. 

Esta Unidade trabalha com agendamento prévio e 

demanda espontânea repeitando o limite de 16 consultas/dia por 

profissional médico. 

No posto não há dados de produção de consulta por 

profissional, mas pode-se inferi r que há demanda reprimida da 

população e certa ociosidade dos recursos físicos disponíveis. 

Apesar de contar com médico ginecologista uma vez por 

semana, as pacientes de pré-natal são encaminhadas ao Posto de 

Pronto Atendimento (PPA). por falta de equipamento básico 
"',, 
,·: ~( 

(Balança Antropométrica Adulto).4 
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Os casos de urgência/emergência são referenciados ao 

Pronto Socorro do Hospital e Maternidade Humberto Piva, através 

do serviço de ambulàncias ou por conta do ~~róprio usuário, que 

dispensar~á cerca de 60 a 90 minutos, devido a distância e ao 

sistema de transporte local. 

O Posto de Saúde Jardim Andrade não possui telefone. 

Os contatos são realizados através do aparelho localizado n<:l 

A dispensação de medicamentos não é realizada de modo 

constante e uniforme, pois há períodos de falta dos mesmos. 

A manutenção dos equipamentos é feita só de modo 

corretivo. Não há na rede manutenção preventiva. 

B - Posto de Saúde "Jardim Triunfo" 

A unidade física foi edificada pela municipalidade e 

detêm mão-de-obra sob sua contratação. 

A estrutura predial é boa e conta com i nstalaçÕe$ 

novas. Atende nas seguintes especialidades: 

• 1 ginecologista às 2ª e 5ª feiras, à tarde . 

• 1 ginecologista às 4ªs feiras, na parte da manhã . 

• 1 clínico geral às 3ªs feiras • 

• 1 pediatra às 3ªs e 6ªs feiras. na parte da manhã. 
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. 1 cirurgião dentista às 3ªs e 6ª feiras na parte da 

manhã 

Não foi possivel detectar a demanda/mes de pacientes 

atendidos, 

paciente é 

Ambulator~ial 

de Saúde. 

pois não há registro nesse sentido. Quando um 

atendido, é preenchida a Ficha de Atendimento 

(FAA), a qual depois é encaminhada para o Centro 

Os casos de urgência/emergência são encaminhados para 

o Pronto Socor~r·o do Hospi ta] e Mat:enlidade Humbr:.<>rto Pi va. t-~ 

comunicação é feita via telefone ("orelhão") para a central de 

ambulâncias (que fica no centro de saúde), para transporte do 

paciente. 

O pessoal de apoio é composto por: 

1 atendente de enfermagem que preenche as FAA(s), 

r·ealiza as vacinações de rotina (exceto BCG, que é feito no 

centro de saúde) e a limpeza do posto . 

. 1 vigilante. 

Em entrevistas com médico, pessoal de apoio e 

usuários do posto, inferiu-se que: 

• a resolubilidade do posto não é boa 

• há demanda reprimida 

~ há demora no atendimento 
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" há dificuldade de aces::,; i b i l i da de 

conseguir consultas. etc) 

. os resultados dos exames são demorados 

o maior- agr-avo à saúde na ar-ea de abn1ngéncia do 

posto é a diarréia. 

Em certas ocasiões os pacientes são encaminhados para 

o Posto dE" Pr-onto Atendi mPnt:o (PPA L centr-o de sat'JdE'> T T ou 

hospital. 

A qUE:!stão relacionada a medicamentos é precária. Os 

materiais de consumo (enfermagem, odontologia) também não tem 

niveis satisfatórios em termos de estoque. 

Os equipamentos médicos são mínimos e a manutenção ~ 

somente corretiva. 

c - Posto de Saúde "Jardim Santa Clara" 

o posto está localizado no bairro Jardim Santa Clara~ 

local de fácil acesso. 

A unidade fisica foi edificada pela municipalidade. A 

estrutura predial encontra-se em bom estado de conservação e 

uso. Possui~ (um) consultório médico e~ (um) consultório 

odontológico com a seguinte equipe de profissionais: 

. ~ médico pediatra às 3ªs feiras das 8 às ~~ horas . 

• ~ médico clinico geral às 4ªs feiras das 8 às ~~ 

horas. 
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hor·as . 

. 1 auxiliar de enfermagem 

. 1 auxiliar de serviços 

Esta uni da de não rea 1 i za vacinação de rotina e nem 

possui serviço de inaloterapia. Há distribuição de medicamentos 

básico~; drc=- fnrma. incon:~tante., poj~; h:3 ppriodo2, de fa.lt:a. doê, 

mesmos. 

Não possui no local dados de produção dos 

atendimentos realizados. 

O posto trabalha com agendamento e demanda espontânea 

respeitando o nümero de 16 consultas por 

profissional/médico/dia, o que acarreta uma demanda reprimida 

no local, principalmente em pediatria, segundo informações 

colhidas no local. 

O Pronto Socorro do Hospital e Maternidade Humberto 

Piva é a referência para os casos de urgência/emergência. Na 

necessidade de transporte de pacientes é feita uma comunicação 

com a central de ambulâncias por meio de telefone püblico, pois 

o posto não possui linha telefônica. 

D - Posto de Saúde "São Nilo" 

Funciona no prédio da creche municipal. Conforme 

informações obtidas no local, atende apenas na área de 

odontologia, duas vezes por semana. 
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Segundo entr~evista r·eal izada ha demanda rept"lmida e 

carência de odontológicos. A manutenção do 

equipamento odontologico é apenas corretiva. 

O profissional ~ contratado pela prefeitura. 

Não há pessoal de apoio. 

E - EMEI "São José" 

Funciona no prédio de Escola Municipal Infantil, com 

1 (um) profissional cirurgião dentista, às 2ªs feiras na parte 

da tarde e às 3ªs e 4ªs feiras na parte da manhã, contratado 

pela Prefeitura. 

F - CSII 

Localizado na Região Central do Município, em 

prédio edificado pelo Estado, cujas ações e serviços de saúdE~ 

foram municipalizados. 

Seu horário de funcionamento, é das 7:00hs às l6:45h 

de 2ª a 6ª feira, 

especialidades . 

realizando atendimento nas seguintes 

• Clínica Médica 

• Cardiologia 

• Neurologia 

• Ortopedia 

. Dermatologia 
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. Psiquiatr~ia 

. Assistente Social 

. Psicologia 

. Fonouadiologia 

Contando com seguinte euipe de profissionais. 

1 ~linf~n geral ?~ 4ª, 5~ e 68 feira pela manh~ 

.. l clinico geral às 2ª e 6ª ferias pela manhã 

. l cl1n1co geral ds 3ª c 4ª feiras pela manhã 

. 1 clínico geral às 2ª e 5ª feiras pela tarde 

. 1 clínico geral às 2ª, 3ª e 6ª feiras pela tarde 

. 1 clínico geral às 4ª e 6ª pela manhã 

. 1 neurologista às 2ª e 5ª feiras pela tarde 

. 1 dermatologista às 4ª e 6ª feiras pela manhã 

. 1 psiquiatra às 2ª e 3ª feiras pela manhã 

• 1 ortopedista 4ª e 6ª feira pela manhã 

• 1 ortopedista 3~ e 5~ pela manhã 

. 1 ortopedista 4A e 6~ pela tarde 

• 1 cardiologista 2A, 4~ e 6A feira pela tarde 

. 1 pediatra 2A, 3A e SA feira pela manhã 



. 1 pediatra às 5ª feiras pela manhã 

. 1 pediatra ãs 6ªs feiras pela manhã 

. 1 psicóloga ãs 3ª e 5ª feiras período integral 

. 1 psicóloga ãs 3ª, 4ª e 5ª feiras pela manhã 

. 1 fonoaudióloga ãs 2ª feiras período integral 

. 1 fonoaudióloqa 

integral 
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. 1 fonoaudióloga ãs 3ªs e 4ªs feiras período 

integral 

Existem programas de Tisiologia e Hanseníase no c.s., 

entretanto não há médicos especializados para desenvolvimento 

de programas. 

No tocante ao quadro de pessoal, a área de enfermagem 

cobre a atual demanda de serviços (segundo a diretoria do C.S.) 

há necessidade de recursos humanos nas ãreas de pediatria, 

clínica geral e de serviços gerais. 

O atendimento mensal no CS é de 3.340 consultas/mês. 

Segundo o próprio diretor do CS, há demanda reprimida, exceto 

na área de ginecologia. 

O Centro de Saúde I I é integrado pelo Serviço de 

Centralização de Ambulâncias, que atende suas próprias 

necessidades e dá cobertura aos postos de saúde e ao Hospital. 

Conta com 5 (cinco) ambulâncias para transporte de pacientes e 
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3 (três) veiculas utilitários (Kombi) para transportes diversos 

(pessoal, marterial, equipamentos. etc.). 

É de responsabilidade do Centro de SaúdE~, 

diagnosticar· as neces:3idades de r·essuprimento de mater·ia.is de 

consumo e medicamentos, do próprio Centro e dos postos de 

saúde. Os materiais e medicamentos recebidos são armazenados no 

CS e repassados aos postos de saúde quando requisitados. 

Segundo o Di reto r- do c- s- , a situação dos 

medicamentos é critica e hj também falta de materiais de 

consumo. Não foi observado qualquer programa destinado a gestão 

de estoques. As compras dos insumos citados são realizados no 

Departamento de Compras da Prefeitura, excetuando-se alguns 

medicamentos esporádicos, casos em que o diretor do CS detêm 

autorização para aquisição. 

Os equipamentos médicos encontrados no local foram: 

1 eletretrocardiógrafo 

1 eletroencefalograma 

1 audiômetro 

1 estufa de esterilização de pequeno porte. 

Tais equipamentos sofrem apenas manutenção corretiva. 

Segundo entrevistas realizadas com o Diretor do cs. 

servidores e usuários. inferiu-se que: 

- há demanda reprimida 
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a resolubilidade é boa, mas há demo r· a no 

atendimento 

- a acessibilidade ao local é boa; o mesmo não ocorre 

para se conseguir consultas para o mesmo dia. 

- o perfi 1 da maior morbidade encontrado no CS e de 

gastroenterocolite aguda infantil e casos de silicose. 

AJém dP atender A demandél. dP ~rocurél. dirPta. estE'! CS 

serve como referência para os postos de saúde, porém não contra 

r-eferência os casos. Por outro lado, o hospital é referência 

para o cs. qUP por sua ve7 também não possuP sistema de contra­

r·eferência. 

O CS não 

urgência/emergência, 

Socorro do Hospital. 

possui estrutura para o atendimento de 

sendo tais casos encaminhados ao Pronto 

O serviço de distribuição de medicamentos à população 

passa pela avaliação do serviço social. Segundo o Diretor do CS 

essa atitude é devido à falta de medicamentos. 

O atendimento aos pacientes ocorre 

Há também demanda espontânea,. que passa a 

referenciada para o Hospital. 

por agendamento. 

ser agendada ou 

Singular é a situação dos servidores públicos 

estaduais que prestam serviços ao CS. Após a municipalização. 

os servidores públicos em entrevista realizada, enfatizaram que 

com a municipalização houve contratações de recursos humanos. 
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expansão da área fisica do CS e que de, forma geral, o 

atendimento à população melhorou. Em relação a estes servidores 

houve perdas em vários sentidos: não há mais cursos de 

reciclagem, seus proventos são menores que os do pessoal 

contratado pela Prefeitura (não há complementação salarial por 

parte da prefeitura e quando tentam argüir nesse sentido, 

sequer são ouvidos), alguns deixaram de ocupar cargos de chefia 

e estão alocados em áreas administrativas e técnicas. Sentem-se 

"desamparados", posto que não tem niguém a quem recorrer para 

definir sua(s) situação (ões). 

Em relação ã cobertura vacinal, o esquema básico 

proposto pela Secretaria Municipal de Saúde é realizado. O 

estoque de vacinas está centralizado neste CS. A BCG é aplicada 

somente no CS e a vacinação antitetânica de gestante é 

realizada no PPA, onde é feito o atendimento ao pré-natal. 

Observamos que nos últimos três anos (1990/1992) 

houve aumento de cobertura vacinal, exceto para sarampo e BCG. 

Outro ponto detectado é que na farmácia não há 

profissional com formação acadêmica na área. 

Na questão relacionada à saúde mental. os psicólogos 

atendem crianças e adultos. Estes são proveninentes de demanda 

espontânea e. particularmente no caso de crianças. o 

encaminhamento é feito pelas escolas. Os casos agudos em 

psiquiatria são referenciados para Itapira. e os não-agudos são 

tratados no CS. 
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Observou-se ainda que não há interação técnica entre 

os profissionais da área. Existe uma carência de interação 

técnica (reuniões, avaliaç5es, etc.). entre CS, Hospital P 

Secretaria de Saúde. 

- Posto de Pronto Atendimento (PPA) 

Prédio municipal localizado na área central da 

cidade, construido pela Prefeitura aproximadamente há l2 anos, 

com a finalidade de pronto atendimento ã população. Atualmente 

é uma unidade de saúde municipalizada. 

Funcionava no horário das 08 ãs 22 hs, dispunha de 

médico plantonista, médicos de especial idades e 2 ambulancias 

no local para serviços de remoção. 

No processo de municipalização, o serviço foi 

descaracterizado como de pronto atendimento, passando a ser um 

serviço de ambulatório de especialidades, onde está 

centralizado o programa de saúde da mulher, com horário de 

funcionamento das 07 às l7hs. 

Possui o seguinte quadro de profissionais. 

l clinico geral às 4A e 6A feiras em período 

integral • 

. l cirurgião clínico às 2A, 3A, SA e 6A feiras pela 

manhã 

. l ginecologista às 2A feiras em período integral e 

as 31 e 4A feiras pela manhã. 
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. 1 ginecologista às 4ª e 6ª feiras a tarde 

. 1 ginecologista 6ª feiras em período integral 

1 ginecologista às 2 a -· 6ª fei r·as pela 

rnanhá 

. 1 cirurgião dentista de 2ª à 6ª feira pela manhã 

. 1 cirurgião dentista de 2ª a 6ª feira pela tarde 

" 3 fisoterapêutas de a feira 

(manhã/tarde/noite) 

. 6 auxiliares de 2ª a 6ª feira período integral 

Apresentou uma produção média de atendimento, nos 

meses de Agosto, Setembro e Outubro de 1993 de: 

Ginecologia 766 

Clínico Geral 333 

Pré-Natal 109 

Pediatria 38 

Pequenas Cirurgias 18 

Odontologia 139 

Fisioterapia 1702 

Os atendimentos são realizados através de 

agendamento, apresentando maior demanda pela manhã. 
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Realizam no local somente vacinação anti-tetânica 

para as gestantes, não existe no serviço, vacinação de rotina. 

Todo o serviço de atendimento a saúde da Mulher do 

município esta centralizado no PPA. 

São realizados nesta unidade: 

Coleta de Papanicolau, com uma média de 10 

exames/dia 

- Colposcopia 

Exa.rnes dP rotina do pré--natal (hE-mograma., VDRL,, 

sorologia para toxoplasmose, urina I, protoparasitológico~ 

glicemia e tipagem sangüínea), sendo estes resultados 

transcritos para a carteira da gestante/anexo). (A.5.2) 

As pacientes sem intercorrências, tem como referência 

para o parto o hospital local. 

O Serviço de Referência para a Saúde da Mulher é a 

UNICAMP, para onde são encaminhadas as gestantes de risco e as 

mamografias. Os outros serviços são referenciados ao PS e 

maternidade do Hospital Humberto Piva. não apresentando um 

fluxo da contra referência eficaz. 

Além dos serviços à saúde 

desenvolvidos outras atividades como: 

~ pequenas cirurgias 

. atendimento odontológico 

da mulher., são 
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. consultas de clínica geral 

.. fisioterapia 

. coleta de exames laboratoriais .. 

O Serviço de Fisioterapia presta atendimento à 

população do município de Pedreira e também a de outros 

municípios, como Jaguaridna, Hogi Mirim e Santo Antônio da 

Posse. (A. 5. 2) 

Tal se r v iço está capa c i. ta do par a a reab i 1 i tação e 

recuperação de doenças pulmonares, neurológicas e ortopédicas. 

Funciona de 2ª a 6ª feiras das 07 às l9hs com as a tendentes 

divididas em 3 períodos, sendo que, em cada período atende em 

média 30 pacientes. Atualmente o maior contigente de pacientes 

é proveniente da cl i nica ortopédica, e em segundo 1 ugar, da 

neurologia. Sio raros os casos para reabilitação pulmonar, 

devido a falta de encaminhamentos. 

Em toda primeira quinta feira do mês, é realizada 

coleta de sangue nas dependências do PPA, a fim de repor o 

estoque do Banco de Sangue. Entretanto as análises referentes 

ao material coletado são efetuadas na UNICAHP, para depois 

voltarem ao PPA. 

Das entrevistas realizadas no local inferiu-se que: 

Antes da municipalização a manutenção dos 

equipamentos médicos era melhor; 



96 

- Há demora no r·ecebimento dos exames labor·atoriais 

requisi t;ados :; 

- A municipalização ali desenvolvida não mel hor~ou os 

serviços e ainda "quebra" a agilidade (está ocorrendo 

"burocracia"); 

- Há falta de materiais de consumo; 

- Há demanda reprimida; 

- A acessibilidade, antes da municipalização era boa: 

havia rapidez nas consultas e facilidade na obtenção de 

consultas, por estar a Unidade localizada na área central. A 

questão de tranportes urbanos facilitava a locomoção dos 

pacientes; 

- Os servidores que hoje prestam serviços no PPA, são 

todos contratados pela Prefeitura 

- Os pacientes saem com receituário do PPA, pois não 

há distribuição de medicamentos. 

entidade 

F - HOSPITAL E MATERNIDADE HUMBERTO PIVA 

o Hospital 

Fundacional 

e Maternidade Humberto 

(Fundação Beneficiente 

Piva, é uma 

de Pedreira), 

portanto uma organização do setor privado, sem fins lucrativos, 

tendo sido fundado em 1929. Localiza-se em região não central 

da cidade, em área periférica alta de difícil acesso. 
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Por ser uma entidade beneficiente rege-se pelo 

Direito Privado. De acordo com o Estatuto h~ mudança da 

O i r-eto r· i a a cada 2 a nos. (O rga nog r· ama do Ho:::-.p i tal em a nexo) 

(A.5.3). 

Segundo informações obtidas, a edificação do Hospital 

ocorreu pela municipalidade. O Hospital detêm 57 leitos, assim 

distribuidos em 15 para a Pediatria, 6 para Maternidade, 2 para 

a UTI, 2 Isoletes, 2 berços para fototerapia e 36 leitos de 

enfermarias diversas. 

Atende as seguintes especialidades ambulatoriais: 

Oftalmologia, Urologia, Ortopedia, Otorrinolarigologia, 

Dermatologia, Gastroenterologia e Cirurgia Plástica. Possui 

também Pronto-Socorro. 

Presta atendimentos para pacientes/SUS, 

convênios e particulares. 

diversos 

A demanda, normalmente é advinda de encaminhamentos 

do CS e dos Postos de Saúde, mas há também a demanda 

espontânea. Os casos 

advindos de demanda 

agendamento). 

ambulatoriais, em 

por referência 

sua maioria, são 

(portanto, sofrem 

O Hospital referencia pacientes para a Unicamp, tanto 

na parte da Maternidade (uma vez que não há tecnologia para 

parto de alto risco).. quanto em qualquer outra especial idade. 

Entretanto, o Hospital não contra-referencia. 
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Este Hospital possui, os seguintes equipamentos 

médicos: 

- 2 Respiradores 

- 3 Monitoters Cardiacos 

- 1 Mesa Cirurgica Ortopédica 

- 1 cardioversor 

- 1 Eletrocardiografo 

- 3 Aparelhos de Raio X - 2 portáteis e 1 de grande 

porte 

- 1 Sonar 

1 Ul trassom com doppler ( doação do governo do 

Estado de São Paulo) 

Os equipamentos de oftalmo e otorrino estão 

instalados no Hospital, porém pertencem ao SUS. O mesmo ocorre 

com o aparelho de Raio - X de grande porte. 

Os equipamentos médicos não tem manutenção 

preventiva; somente a corretiva. 

Os serviços laboratoriais (bioquímica. sorologia. 

etc.) são realizados por uma 

Municipalidade. instalada em área 

firma contratada pela 

física do Hospital. Os 

equipamentos são de propriedade do laboratório. O pessoal que 

nele trabalha é contratado por ele e os insumos também são 
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comprados pelo labor·atór·io. Tal Labor·atór~io r·eferencia examE!:::; 

para Laboratórios em Campinas. 

Os exames anatomo-patológicos são realizados por 

serviços de ter·cei ros. em Campinas e a Tomografia é realizada. 

em São Paulo. Os pagamentos dos exames supramencionados são 

efetuados pelo SUS. 

o Hospital não tem Comissão de Infecção Hospitalar·. 

Diga-se de passagem, que não há uma ala apropriada para atender 

doenças infecto-contagiosas. Segundo informações, tem Comissão 

Ética Médica atuante, porém no organograma hospitalar que nos 

foi encaminhado, (A. 5.3) tal Comissão não aparece. 

O Same do Hospital, segundo informações obtidas, é 

precário. Tem apenas 1 funcionário para preenchimento de AIH e 

FAA. 

u Hosp1ta1 encam1nha as notiticaçdes de doenças 

compulsórias para o Centro de Saúde. 

O quadro de pessoal do Hospital é composto por 127 

funcionários do corpo clínico: 16 na área de administração e 70 

nas áreas de enfermagem e apoio. Observamos a ausência de 

equipe especializada em neonatologia. (A.5.4). 

O controle de estoque está informatizado. São 

realizados inventários a cada 6 meses. Há mais ou menos 1200 

itens em estoque, entre materiais de consumo (enfermagem, Raio­

x. limpeza, etc) e medicamentos. Não utiliza ficha de 

prateleira. No fim do mês é informatizado o consumo dos 
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mater·iais (quantidade e gasto por· departamen1~o). Entretanto, 

não há política definida para ressarcimento. Conforme 

informações, ocorre sistematicamente falta de materiais. As 

compras são realizadas por~ meio de pesquiSEi via telefone. Não 

foi observado cadastro de fornecedores. Segundo o Diretor 

Administrativo do Hospital, não há contabilidade de custos. 

A rede de financiamento do Hospital tem as seguintes 

origens: AIH, Convênios, Subvenção Municipal, FAA, Dona ti vos, 

Raio-X, Pronto-Socorro, Particulares, Rendas de a~licações 

financeiras e outras receitas. A Subvenção Estadual está sendo 

enviada ao Hospital exclusivamente para obras de ampliação que 

estão sendo realizadas na Entidade. Segundo informações, tais 

obras foram licitadas pelo governo do Estado de São Paulo, o 

que possibi 1 i tará um acréscimo de 25 lei tos, saltando assim o 

Hospital dos atuais 57 para 82 leitos. 

Devido as duas das ma1ores receitas do Hosp1tal ( AIH 

e FAA) terem demora de entrada no caixa da Instituição (mais 

ou menos 60 dias), transtornos ocorrem frequentemente, face às 

despesas da Organização. Em outras palavras: o período médio de 

pagamento está menor que o período médio de recebimento. (segue 

anexos Demonstrativos de Receita e Despesa do Hospital dos 

meses de Julho e Agosto/93) (A.5.5) 

Segundo quadro de servidores do Hospital. infere-se 

que há vigilância patrimonial, somente no período noturno. 
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O SERVIÇO DE NUTRIÇAO DO HOSPITAL 

O Serviço de al i.mentação do Hospital e Mater-nidade 

Humberto Piva atende a todos os pacientes internados (adultos e 

cr-ianças). 

Produz em média 200 refeiçBes diárias. sendo: café da 

manhã, almoço, jantar e lanche noturno. 

O Hospital trabalha com estoque mínimo que é reposto 

semanalmente, com exceção das hortaliças (30% vem da hor-ta do 

próprio hospital) e dos pãezinhos (doados pela Prefeitura 

local). 

o Lactário está localizado junto ao Setor de 

Pediatria do Hospital. Sua localização oferece oportunidades 

para contam i nação, pois está situado próximo dos sanitários e 

enfermaria i nfanti 1. O ideal seria o lactário funcionar em 

local distante de áreas contam i nadas, com recursos humanos de 

capacitação técnica apropriada. Só para exemplificar não há 

Nutricionista. 

SETOR LAVANDERIA DO HOSPITAL 

Este setor é composto por uma sala, para lavagem das 

roupas vindas do Centro Cirúrgico, das Clinicas e da Pediatria 

e uma sala de estoque (rouparia). 

Possuem os seguintes equipamentos: 

- 01 lavadora 
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- 01 centrifugadora 

- 01 máquina de secagem 

- 01 passadei r·a 

Segundo a funcionária do setor·, par~a a lavagem e 

desinfecção das roupas, é utilizado cloro. O desinfetan·te é 

utilizado no último processo de enxague das roupas. 

A água do processo de lavagem, desagua em uma caixa 

cilíndrica de cimento, receptora de toda a rede de esgoto 

hospitalar e segue em direção ao rio. 

No setor trabalham 02 funcionárias das 7 às 19 horas, 

em esquema de horário de trabalho 12 por 36h. 
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5.3 ANALISE 

Os serviços de saúde no município de Pedreira que 

foram municipalizados referem-se apenas ao Centro de Saúde 

(CS). 

Os recursos humanos do referido CS estão constituídos 

basicamente por funcionários do município, mas detêm servidores 

do governo do Estado. Não há servidores, nem serviços de saúde 

em Pedreira do Governo Federal. 

RECURSOS HUMANOS 

Quanto aos Recursos Humanos, observa-se que a questão 

de capacitação profissional e aprimoramento não vêm ocorrendo .. 

Ademais preocupante é a situação dos servidores públicos 

estaduais, que real1zam taretas importantes sem, em contra 

partida, perceber salários iguais 

contratados pela municipalidade. 

aos dos servidores 

A descrição de Recursos Humanos no Município de 

Pedreira e em toda a rede básica, totaliza 111 funcionários dos 

quais 9 médicos de Clínica Geral, 5 Ginecologistas, 4 Pediatras 

e outros 10, distribuídos pelas seguintes especialidades: 

Cardiologia, Ortopedia. Psiquiatria, Neurologia, 

Otorrino, Oftalmologia e Radiologia • 

O Município tem no seu quadro de pessoal 1 Médico 

Veterinário trabalhando na área de Vigilância Sanitária. 
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A distribuição de Médicos de Clinica Geral em relação 

a população total - 29576 em 1991 corresponde a 1 Médico por-

3286 habitantes e na área de Ginecologia e Obstetricia existe l 

especialista para 1586 mulheres em idade fértil (15 a 49 anos). 

A distribuição de todos os funcionários de Saúde do 

Municipio por local de trabalho (TABELA 5.3.1.). 



CENTRO DE SAÜDE II 

r~ecursos Físicos 

C~uant. 

09 

01. 

01 

01 

01 

01. 

01 

01. 

01 

01. 

01 

01. 

01 

01 

01 

01. 

01 

01 

01 

02 

02 

MUNIC!PIO DE PEDREIRA 

Designação 

Consultórios Médicos 

Sala de Secretaria 

Sala p/ V. E. 

Almoxarifado e recepção 

Sala de Pré Infantil 

Sala de Enfermagem 

Sala de Curativo 

Sala de Vacinação 

Sala de Esterilização 

Farmácia 

Sala para Audiometria 

Sala de RX 

Sala de Diretoria 

Auditório 

Depósito 

Lavanderia 

Cozinha 

Sala de Gesso 

Sala de alet~ocardiógrafo 

Banheiros Públicos 

Banheiros para Funcionários 
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AMBULATORIO DE ESPECIALIDADE 

r~ecursos Físicos 

C~uant. 

02 

03 

01 

01 

01 

02 

02 

01 

01 

01 

01 

01 

Ol. 

Ol. 

Ol. 

Ol. 

02 

Ol. 

Designação 

Consultórios de ginecologia c/ banheiro 

Consultórios de clinica 

Consultório de oftalmologia e otorrino 

Consultório de odontologia 

Sala de secretaria 

Salões de recepção 

Sala de laboratório 

Sala de pré consulta 

Sala de inalação e preenchimento de papeleta 

Sala de curativo 

Sala de enfermagem p/ peq. cirurgia 

Sala de esterilização 

Sala de fisioterapia c/ 12 boxe$ 

Sala de fisioterapia c/ 2 camas 

Sala de secretaria p/ fisioterapia 

Cozinha 

Banheiros para público 

Banheiro para funcionário 
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POSTO DE SAODE JARDIM TRIUNFO 

Recursos Fisicos 

Quant. 

01 

01 

01 

01 

01 

01 

01 

POSTO DE SAODE JARDIM ANDRADE 

Recursos Físicos 

Quant. 

01 

o~ 

02 

o~ 

o~ 

04 

Designação 

Secretaria e Recepção 

Sala de Vacinas 

Sala de pré e pós consulta e 

curativos 

Consultório Clinico 

Consultório de Ginecologia 

Sala com 1 leito para observação 

Baheiro Público 

Designação 

Sala de recepção 

Consultório Odontológico 

Consultórios Médicos 

Sala de Vacina 

Sala de Enfermagem 

Banheiros 
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POSTO MtDICO ZONA RURAL 

Recursos Fisicos 

Quant. 

01 

Designação 

Consultório 

POSTO ODONTOLOGICO EMEI SAO JOSé 

Recursos Físicos 

Quant Designação 

OJ Cansult6ric 
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TABELA 5.3.1 - NQ DE TRABALHADORES POR UNIDADE DE SAúDE 92/93 

Ct'!n--· Amb. P.S. P.S. P .. M. P.Od. T 

DESIGNAÇríO tro de Jdim Jdirn Zona E.S. o 

Saúde Esp. rr~iun·- Andr~a- Rur·al José T 

I J f o de ('l 

L 

Clínico ger~a 1 03 01 01 03 01* 9 

Clínico Cirurgico - 01 .1. 

C i. ncc:o l o·:;.J i::; tD ().q 01 .... 
· .•. ) 

Ortopedista 02 L 2 

Cardiologista 01 1 

Pediatras 02 02 4 

Psiquiatras 01 1 

Neurologistas 01 .1. 

Oftalmologistas 01 1 

Otorrino 01 .1. 

Radiologista 01 1 

H. Veterinário 01 l. 

Psicólogas 02 2 

Assist. Social 01 l. 

Sub Total 15 08 04 03 01 31 



Continuação nQ de trabalhadores por Unidade de Saúde 

DESIGNAÇÃO de de Jardim Jardim Zona E.S. o 
Saúde II Esp. Triunfo Andrade Rural José T 

A 

L 

Fonoaudiólogas 03 3 

Cirurg.Dentistas -· 03 01 03 01 B 

Fisioterapeutas 03 3 

Biomédicos 02 ~~~ 

Operador RX o 1 

Enfermeiro 01 1. 

Aux. Enfermagem 01 02 3 

Aux. Laboratório - 02 2 

f't ux" de Saúde 08 01 01 10 

Aux. Administ. 04 02 6 

Aux.Serv.Qerais 03 03 01 7 

Agente de Saúde 01 17 04 03 25 

Ag. Saneamento 01 1 

Visitador Sanit.02 2 

Chefe de Seção 01. l. 

Motoristas 03 3 

Recepcionista 02 2 

---------------------------------------------------------------
TOTAL GERAL 44 44 1.0 09 02 02 l.l.l. 

* Médicos diferentes em cada dia da semana 
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QUADRO DE RECURSOS HUMANOS 

I '•, ~. • L -1 I I i < •• r/ i i I' .J. I I;~,; I il..tt i ',,,J f·' .1.' 

Pedrei r· a é especifica, dadas as fracas condições de 

desenvol viment:o econômico e social locais. Por· outr·o lado, <'1 

falta de incentivos não permite a fixaç~o de profissionais no 

Município_ Portanto, o número de horas semanais. principalmente 

dos clínicos, n~o está de acordo com o estabelecido pela lei. 

Na totalidade dos especialistas, as consultas são 

r·ealizada:::;, ern menos de 20 hor·as/semanal, por·que na sua maioria. 

os profissionais vivem fora do Município de Pedreira. 

CONTRATAÇ~O 

A contratação de Recursos Humanos para o município em 

particular de Médicos é feita através de uma empresa privada, 

cujo vinculo contratual destes servidores públicos é da 

responsabi 1 idade desta empresa, sendo o Município responsável 

pelo pagamento dos salários. 

A seleção e contrataç,ão de melhores profissionais é 

dificultosa, em razão dos salários que não são atrativos. 

(Anexos 1,2,3,4,5,6,7 ) 

Com relação ainda a Recursos Humanos existe plano de 

cargos, mas não é um plano tal que possibilite a ascenção 

profissional, o que sem dúvida desmotiva o servidor. Segundo 

informações adquiridas, os profissionais são contratados pela 
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prefeitura municipal, por meio de processo seletivo e o regime 

jurídico é o celetista. Assim sendo entende···se que o:s.; grande:::; 

! j• .• : .!., ... . .. ~ !. r ~.-. - A 

profissional, treinamentos, adequação do servidor ao sistema e 

baixo salário. 

Os equipamentos médicos estão em sua maior parte 

instalados no C.S. Nos Postos de Saúde existem poucos 

E~quipamentos, prejudicando em consequência a resolubilidade. 

Com relação aos materiais de consumo (enfermagem, 

limpeza, RX, cirurgia etc) são adquiridos pela municipalidade, 

E:ntr·ct.:J.nto ,. 

estoques, o que acarreta faltas ocasionais de materiais. 

A questão relacionada a medicamentos é critica. O 

governo do Estado não tem repassado com regularidade tais 

produtos ao município.A Prefeitura com recursos próprios 

adquire medicamentos, repassando-os à população gratuitamente 

após avaliação sócio-econômica do paciente, através da 

Assistente Social. 

As vacinas de um modo geral estão sendo aplicadas 

normalmente, nos serviços de saúde, à exceção da BCG que é 

realizada somente no C.S •. 

Os serviços laboratoriais são realizados por uma 

firma contratada pelo município. Tal serviço funciona dentro do 

Hospital e Maternidade Humberto Pi va. Os materiais de consumo 

utilizados para análises. os equipamentos e o pessoal são de 



responsabilidade da referida firma que foi contratada na 

licitação. 

o ser·viço de RX foi mun1cipal izado e encontra--se 

localizado no Hospital. 

Detectou-se que na Secretaria Municipal de Saúde, não 

existe serviço de avaliação e controle das ações de saúde. 

No setor~ saúde observou-se que o organogr·ama se 

constituia-se de: 

- secr·etaria de saúde 

- departamento de saúde 

.... postos de saúde 

E ntre·tanto o organograma que nos foi encaminhado à 

equipe multidisciplinar contempla divisões de: vigilância 

sanitária, assistência médica e odontológica. 

A área de saúde de Pedreira, está compreendida né:l. 

área de abrangência do ERSA 28 - Hogi Hirim, que por sua vez 

está 1 igada à CRS 

governo do Estado SP ) 

4 (coordenação de regiões de saúde 

Observou-se que não há estreita 1 i gação desses 

gestores, uma vez que nas entrevistas realizadas ficou claro a 

·falta de planejamento, cooperação técnica e financeira. 

A questão de saneamento ambiental (água, esgoto. 

resíduos, drenagem e controle de vetores), vem sendo 
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desenvolvida gr·adativamente pela administração municipal, ma:::; 

ainda acarreta problemas sérios ã saúde da população. 

0 , ... 
.:,, ser·vi ço~;; de abastecimento de água, coleta de 

esgoto, coleta de lixo e pavimentação urbana são operados de 

·forma regular. Os planos diretores de abastecimen·to de água e 

de coleta e tratamento de esgoto estão em elabor·ação. Não há 

procedimentos sistema·tizados par·a controle químico E" 

bacter·iológico de água, devido a falta de recur·sos humanos e 

tecnologicos especializados. 

As atividades de Vigilância Epidemiológica estão 

c~ c~ n t: r· o. 1. :i .::.:. ,:::1 .:j c:-:1 :~::. I 1 . ..I 
' .... ! ~.:. 

compulsórias sistematicamente, com exceção de doenças 

ocupacionais e de outros agravos frente aos quais o município 

não tem condições de diagnóstico. 

O controle de zoonose praticamente não existe. é 

feito apenas controle de raiva canina através de vacinação E:"! 

programas educativos no combate à leptospirose. A SUCEN de São 

Paulo faz alguns trabalhos paralelos no que diz respeito é:l 

FHckettsiose. 

O controle de epidemias é gerenciado pelo ERSA - 28. 

O atendimento do escolar. no que diz respeito a saúde 

bucal é tratado em outro capítulo. 

Segundo o secretario de finanças do município. há um 

convênio celebrado com o governo do Estado de São Paulo. cuja 

soma de valores é dedicada exclusivamente. a investimentos. 
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Ta.nto assim que a expansão física do Hospital e Ma.·ternidade 

Humber·to Piva, está sendo bancada pelo Tesouro Público 

~o..,. ·-~~ L .. (,..,'· ...1 t~ll.'. • 

Os atendimentos ambulator·iais prestados pela 

municipalidade são pagos através do sitema de FAA, cujo repasse 

de recursos tem origem no Governo Federal e Governo Estadual. 

O Fundo Municipal de Saúde foi criado pela Lei nQ 

1631 de 16/07/93. O Conselho Municipal de Saúde foi instituído 

através da Lei nQ 1639 de 24/08/93. Entretanto, como ambos não 

E~stão oper·acional izados, a municipal idade deixa de arr~ecadar· 

Quanto ao fluxo de repasses dos recursos orçamentário 

à Secretaria da Saúde, recai após aprovação da Câmara Municipal 

é:l Lei de Diretrizes Orçamentárias e/ou as suplementações de 

créditos adicionais que se façam necessários no decorrer do 

Exercício. Não se obteve a informação do percentual destinado à 

área de saúde, do orçamento geral do município, assim como 

outros dados referentes a dotação orçamentária e volume efetivo 

de despesa para a saúde. 

Conforme relato referido acima, o Conselho Municipal 

de Saúde foi criado em lei, porém não se encontra em 

funcionamento. Assim, . sendo a participação da população e 

consequente controle social não existe no campo de saúde. 

Não está em curso qualquer processo de 

regionalização/distritalização no município. 
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Nào existe uma clara definição da área de abrangência 

dos postos de saúde, entretanto tais postos referenciam para o 

j I ·•'·· I 

A participação do nivel regional no processo de 

supervisão é inexistente. E clar·o o mecanismo de refer·ência. 

(dos postos para CS e deste para o Hospital, do CS para 

Unidades fora do município, do Hospital para entidades fora do 

munic:í.pio). O mesmo não vem ocorrendo com sistema de contra 

referência, que não existe. 

Quanto ã acessibilidade observou-se: 

- horário de funcionamento de serviços não 

condizentes nos postos. Há deficiência de atendimento em tais 

postos porque há um número insuficiente de pessoal de apoio E:1 

não existe uma política de cobertura de assistência médica 

diária nos postos e CS, ocasionando demanda reprimida e 

ociosidade de recursos físicos; 

.... com relação ao Hospital, que detêm o serviço de 

Pronto Socorro, encontra-se localizado numa região não central 

e de difícil acesso; 

.... aqueles serviços de maior complexidade são 

referenciados para fora do município ( UNICAHP, Hospital da:::. 

Clínicas/SP); 

'' ~. 
além do atendimento SUS é~istem convênios 

particulares firmados notadamente no Hospital. 
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F<e~;ol uti v idade: 

h~ dPmand8 reprimida 

tempo de esper-a de consulta é razoável 

(aproximadamente uma hora) 

- o tempo de espera para marcação de consulta é em 

média r-azoável; 

- a dispensação de medicamentos é precária; 

--- o serviço de Ul"génci.:st I emer-gência é cerrtr--alizado 

no Hospital, com razoável área física e com boa capacidade 

resolutiva. Quando o ser-viço de Pronto Socorr-o funcionava no 

PPA, antes da municipalização, havia melhor acessibilidade 

física (transporte) e melhor resol uti v idade, segundo 

informações colhidas. 

Os sistemas de informações locais de saúde locais são 

precários. Não existe coleta e análise de dados (postos dE:'! 

saúde). As informações não são sistematizadas, recaindo mui. to 

em informações eventuais para decisões superiores. 

Na rede básica de saúde não há informatização. 

A lógica predominante do modelo de saúde é medicina 

curativa, não havendo integralidade no atendimento ao paciente. 

Há atendimento de demanda espontânea e referenciada. 

No tocante ao enfrentamento das questões de saúde. 

não foram observadas atuações integradas, quer dentro da 
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propria Secretar1a da Saúde, quer entre a Secretaria de Saude e 

a Pr·efei t ura Municipal e demais segmentos da sociedade, 

l.,l~..i,) ~ .... '···· ~-. v ~.A ( 1• •.• :• •. · ,• ~-·· j ' ' ••.. !· .••• ' .t '·' 

prevenção e proteção ã mesma. 

Considerou-se que o sistema de saúde em Pedr·ei.r-a é 

excedente e não há vigilância ã saúde. 

Quanto aos recursos financeiros, não se obteve 

informações concludentes, dificultando a avaliação diif. 

capacidade do município em desenvolver--·::::.e do ponto de vista 

científico e tecnológico, na área de saúde. 

Os equipamentos médicos estão em sua maior parte 

instalados no c.s. Nos postos de saúde exis·tem poucos 

E:1quipamentos, prejudicando, em consequência, a resol ubi 1 idade 

do atendimento, do serviço e do sistema de saúde. 
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6 - SANEAMENTO DO MEIO EM PEDREIRA 

6.1 - Abordagem do Tema 

Os contatos preliminares com a realidade de Pedreira 

foram realizados a partir de uma visita prévio ao município, de 

leituras das primeiras referências bibliográficas disponíveis, 

de relatos de profissionais de saúde locais e de uma observação 

no mapa cartográfico do município. 

Esses contatos já tornavam evidente a questão do 

ser destacado no diagnóstico de saúde da população. As 

características topográficas marcantes do município sediado 

na bacia do Rio Jaguari, cercado de montanhas e morros, cortado 

de ponta a ponta pelo Rio Jaguari e banhado por uma rede de 

córregos afluentes, nascentes e lagos que compõem seus 

mananciais - já permitiam observar a i nf 1 uência de um padrão 

f isico-espacial na organização das a ti v idades, serviços e da 

ocupação humana. 

Por conseguinte, já se antevia a presença de 

problemas sociais e sanitários comuns às cidades ribeirinhas, 

agravados, porém, em regiões com forte influência do componente 

hidrídrico no seu ecossistema, como é o caso de Pedreira. Tais 

problemas derivam não dos componentes hídricos em si, mas sim 

da degradação ambiental acumulada que sempre os acompanha, na 

realidade brasileira. 
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f'-)s irrtormações epidemológicos inicialmente obtidas, 

ainda que parciais, reforçaram as hipóteses aventadas. O perfil 

........... • ~.j '-)'·r· t.J. ·-l · l L'. :.·J.' ) ';,_,I. ' . ....j• -···· J.' I ' ~t ', 

intrinsecamente relacionadas ãs ações e serviços de saneamento 

ambiental, corno as doenças de veiculaçào hídrica. Relatos de 

surtos constantes de diarréia, casos de hepatite e a ocorrência 

de um surto de diarréia por rotavirus que atingiu cerca de 200 

pessoas em setembro/1993, suscitavam diversas hipót:eses sobre 

as causas dessas doenças (Ver· "Notas"- ítem .§!) 

lornou-se necessário identificar o funcionamento e a 

dinâmica do sistema de saneamento do meio em Pedr~eira, para 

compor, de forma mais abrangente, a caracterização da situação 

de saúde da população e do município - e se possível, sugerir 

medidas para melhorar o quadro encontrado. 

Essa foi a justificativa pela qual o assunto 

"Saneamento Ambiental" ou "Saneame-nto do Meio" de Pedreira foi 

elencado como "sub-tema" no trabalho de campo multidisciplinar. 

6.2 - REFERENCIAL TEORICO E MtTODO DE TRABALHO 

A premissa básica que norteou a caracterização do 

saneamento do meio no município de Pedreira foi o entendimento 

de que as ações e serviços de saneamento - saneamento básico, 

saneamento ambiental,. saneamento do meio devem ser 

considerados como integrantes do sistema local de saúde,. e não 

somente como obras de infra-estrutura. O saneamento do meio e a 

medicina preventiva e social representam os principais 
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subsídios à saúde pública (19). Por conseguinte, estabelecer· 

uma política de saneamento é estabelecer uma política de saúde 

'~· .•,I ·~.l_., ~ · .• ;ill i .. il~.-•1 ,_.· .... -111·~-- 11 • i"'l ' '•' '··· 111 .. J -... 1 , •.A .. · 1 · ...... L. l,J, ·::r· ~.J .•... ·' '·-.-i ,_.), , :l ':.d 1,.,, .J. 1- ......... 1 • .. •. 

o consumo é um exemplo claro do enunciado. Reciprocamente e. 

estabelecer poli ticas de saúde do município sem incorporar o 

saneamento ambiental, é refor·çar o modelo curativo-assistencial 

de prestação de serviços de saúde. 

Outra premissa que orientou o trabalho foi entender o 

saneamento básico como um conjunto de ações e serviços 

integr·ados., que não podern sE•r tratados de l"or~ma setor·izada. 

Devem compor uma política 

município, região ou estado, 

economizar divisas. 

global de saneamento para o 

a fim de racionalizar recursos e 

Por exemplo, investimentos feitos em esgotamento 

sanitário podem ser perdidos pela falta de manutenção, ou 

quando as obras não são acompanhadas de obras de micro-drenagem 

e urbanização. A execução de rede de esgotamento sanitário sem 

definição do destino final que será dado aos elementos, tamb'm 

representa perda dos investimentos feitos (17). 

Uma terceira referência teórica ' a de que o 

saneamento do meio está estritamente vinculado à qual idade de 

vida da população e ao seu meio ambiente. Por exemplo, ao 

preservar os mananciais de superfície e os subterrâneos, busca-· 

se garanti r e preservar o sistema de abastecimento de água, 

tratando os recursos hídricos de modo sistêmico. 
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Uma quar·ta reter·encia é a compr~eensào do :;saneamento 

do meio como um sistema que se compõe de : 

· .. ' .... i L.'·'· ,. ~..... .. •. I ' ' ....... lj, I f I'~· : 1,.' •· ~· I :.- '·. 

água;; 

b) coleta, tratamento e disposição final de esgotos; 

c) limpeza ur·bana, coleta, ·tra·tarnento e disposição 

final de residuos sólidos; 

d) controle de vetores e de zoonoses; 

e) micro e macro-drenagens (drenagem e canalização de 

águas pluviais, fluviais, bueiros, bocas-de-lobo e outras); 

f) obras de urbanização e pavimentação 

A partir das referências, buscou-se identificar e 

avaliar os componentes do saneamento do meio em Pedreira, 

mediante visitas locais aos serviços e equipamentos, 

entrevistas com os profissionais responsáveis pelos mesmos E" 

com alguns usuários. 

A avaliação do saneamento do meio em Pedreira baseou­

se na tipologia adotada pela Fundação IBGE (Pesquisa Nacional 

de Sanemaneto Básico de 1989, publicada em 1991) e nos 

conceitos ministrados em 1993 no Curso de Especialização em 

Saúde Pública. 
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6.3 O SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE AGUA DE PEDREIRA 

O sistema de abastecimento de água de Pedreira atende 

ãs seguintes demandas locais: 

a) Uso doméstico (preparar alimentos, ingestão de 

água, higiene pessoal e da habitação, rega de jar~dim e horta,. 

c r· i ação de animais, pisei na residencial), para uma população 

total de 27.653 habitantes recenseados em 1991 pelo IBGE (6) e 

e~:;timada para 1993 entre 30.000 a 35.000 habitantes, segundo 

fontes locais (20, 21). 

b) Uso público (escolas, hospital e unidades de 

saúde, corpo de bombeiros, higiene de praças, ruas, feiras 

livres; consumo em edifícios públ ices; rega de áreas verdes 

públicas; la~agem de filtros das estações de tratamento de 

água; matadouro municipal; zoológico); 

c) Uso industrial (matéria-prima para a indústria de 

cerâmica; refrigeração; lavagem; decantação; indústria da 

construção c i vi 1; e outros). O' município tem registro de 3T7 

consumidores de energia elétrica industrial em 1991. (7) 

d) Uso comercial (hotéis, bares, restaurantes. 

sorveterias; escritórios, lojas, bancos, armazéns, postos de 

gasolina,. lavagem de carros, oficinas). Registram-se em 

Pedreirà 540 consumidores de energia elétrica no comércio, 

serviços e outras atividades (7). 
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e) Uso agdcola e pecuário (ir-ri~1açao, ingestão por­

animais. lavagem de equipamentos e instalações), atividade 

111 •.: .L 1 ... 1.: I i I • .... ! I I J • I· ' ' ~- •' • '~ ' '. •1 1 •..• ' • •· .>' l A, I l , ~I ' '· ~t 

elétreicas rurais em 1991. (7) 

f) Uso recreacional e de lazer· (pisei nas de clubes, 

hotéis e piscina pública); 

g) Per· das inevitáveis e desperdícios evitáveis 

(desuso ou mau uso, por falhas tecnológicas ou administrativas 

no controle da distribuição. e devido ã falta de educação 

sanitária, que causa o desperdício). (7). 

Estima-se que o habitante do interior do Estado de 

São Paulo tenha um consumo diário d~ 200 litros de água segundo 

·taxas e regulamentos consagrados por autoridades e instituições 

sanitárias. Pedreira teria, presumivelmente, um consumo de seis 

a oito milhões de litros/dia. (19). Pedreira possuía em 4.856 

1 igações de água encanada em 1984, 

SEADE (Perfil Municipal 1985). Não 

registrados no órgão. 

6.3.2 FONTAES DE CAPTAÇJ!iO DE AGUA.~ 

a) Mananciais de Superfície 

segundo dados da Fundação 

há dados mais recentes 

O principal manancial para captação de água ;é o Rio 

Jaguar i. O principal manancial para captação da água do Rio 

situa-se atualmente na parte central da cidade. outrora 

desabitada. Com o adensamento urbano de Pedreira ao longo dos 



anos, essa 'fon·te de captação que alimenta as duas pr--1 ncipais 

ETA'S (I e II) tornou-se intensamente poluida, devido ao 

J. •.~J. I I··~·· L). I I I'· I I ~-. •. 1• •• \ •. ' ••• ! ·... . ,1 · •..• , , •. ) •. , .. +. • .. ,, 1 .• \ '·! 111· •. 1 • 1\. ..• 1,[1 '····'•· 1 1 •. ~ ·~··' • .>. I • '• · ..... . 

todo o curso do Rio Jaguari. 

f." água do Rio Jaguar-i e dos córregos que formam sua 

bacia apresenta turbidez e variação de cor: esbranquiçada. 

enegrecida, avermelhada, conformE:~ diferentes pontos de 

lançamentos e horários do dia, denotando a presença de 

poluentes industriais. Essas águas exalam intenso mau odor~, 

agravado nos picos diários de calor. 

c: i...J ~-·i'' d.~:' f(.) i'l t.(~:.·, I 
CJ•· 

,.·~ •. • ' '. I ' 
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Clara e a Represa João Castelo, formadas por águas de nascentes 

e localizadas fora do perímetro urbano. 

A população também usa para bebida a água de 

nascentes, canalizada em pequenos chafarizes denominados de 

"biquinhos de água da fonte" ou "água de mina. Essa água é 

transportada pela população em recipientes plásticos e de 

vidro; a pé, de bicicleta ou de carro. 

b) Fontes de captação subterranea: poços artesianos 

O Município de Pedreira possui um número não 

identificado de poços artesianos" Possivelmente a busca de 

alternativas à escassez de água principalmente no pólo 

ceramista, grande consumidor do líquido tenha levado à 

perfuraÇão de poços subterrâneos para o suprimento" 



Dentr·e os poços a r·tes i a nos de Pedr·ei r·a 

visitados cinco, que suplemen·tam o abastecimento público de 

'··-' ;·:..i lA 1,.), '~· o.,J. 1·--~ li ~ ' • ; r..'· .4.' •. r; )j,. 

fechados no momento da observaçâo. porém estavam protegidos em 

compar·timen·to de cimento, com por·ta de acesso que pennanecia. 

·t:.r·ancada, cober~to e ventilado atravé:::; de vi tró basculante. O 

te r--eei r--o poço E'!~sta.va sem pr·ot~eçiXo de pa.r·ede:~-:. c ~5<3rn cobc~r--tur·a, 

com o orificio exposto, embora instalado em área cercada. 

fechada com portâo e permanentemente fiscalizado por pessoa da 

comunidade que mora ao lado (Bair-ro Silo Nilo). O quarto poço 

estava adequado. O quinto passava por uma manutenção no momento 

6.3.3 CARACTERIZAÇAO DO SISTEMA LOCAL DE ABASTECIMENTO 

a) Componentes do Sistema 

o abastecimento de água de Pedreira é constituído dos 

seguintes elementos: 

. quatro estações de tratamento (sendo duas com 

captaçâo de água no Rio Jaguar i. uma com captação na Represa 

João Castelo e uma com captação na Represa Santa Clara); 

. poços artesianos de captação subterrânea profunda,. 

em número não identificado no município (cinco poços fazem 

parte da rede pública); 
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. um caminhão pipa, que atende demandas geradas pela 

inexistência ou supressão no fornecimento de água; 

. pontos de água de nascente, canalizados em pequenos 

chata r-i zes pela cidade ( "biqui nhas d '' áqua"), onde a população 

colhe o liquido em vasilhames, somente para bebida. 

Não foi observada a utilização de agua do Rio Jaguari 

e cór~r·egos afluentE'JS para lavagem de roupa, de animais, de 

carros, de equipamentos industriais, banho humano, pesca e 

outras atividade::.:; humanas, em todos os ·tr·echos percorridos no 

período de permanência no Município. Observou-·se que animais 

para beber·. 

b) A Rede Pública de Abastecimento 

Os serviços públ ices de abastecimento de água são 

<:tdministrados pela própria Prefeitura Municipal de Pedreira, 

por meio da Secretaria de Obras e Serviços Urbanos 

Departamento de Agua e Esgotos - DAE~ 

O abastecimento de água" da rede pública é feito 

através de quatro estações de tratamento de água (ETA), cinco 

poços artesianos de 80 a 150 metros de perfuração subterrânea e 

em caminhão-pipa. A rede pública de água encaminhada atende a 

cerca de 85% da população segundo informações do OAE. 

,_. 

O DAE vem elaborando um p~~o diretor para o 
.. ;(, 

:.pr 
l' 

abastecimento de água do município a fim de suprir deficências 
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quantitativas, qualitativas e de continuidade no fornec1mento. 

Há bairros que ainda não contam com rede pública de água encada 

t··'-··' I l.ílol ~-• •. •.111 -~ lll IL.J,I.) :.I .J .. r·)'~ 

por semama. Cerca de 15% da população é abastecida dessa forma. 

Ainda não existe um procedimento técnico-científico 

implantado que garanta a qual idade da água, através de exames .. 
laboratoriais químicos, físicos e bacteriológicos realizados em 

caráter sistemático de modo a contr-olar- os vários pontos de 

reserva e distribuição. 

c) Tratamnento de Agua para Abastecimento 

O tratamento dispensado à água na rede pública é 

considerado parcial. A água não passa pelo processo de aeração, 

não é fluoretada e não conta com acompanhamento permanente de 

análises laboratoriais. Ainda não existem procedimentos 

técnicos implantados, que garantam a qualidade da água de 

abastecimento em Pedreira através de exames laboratoriais 

(químicos, físicos, bacteriológicos, etc). Essas exames 

deveriam ser realizados em caráter sistemático e de modo a 

controlar os diferentes pontos de reserva e distribuição. 

O tipo de tratamento dispensado à água nas estações 

de tratamento de água de Pedreira, as estações de tratamento e 

mananciais de captação constam da tabela seguinte. 



129 

TABELA 6.1 - TIPO DE TRATAMENTO DISPENSADO A AGUA NAS ESTAÇOES 
DE TRATAMENTO DE AGUA (ETA) DO MUNIC1PIO DE 
PEDREIF~A 

Parte A 

ETA E MANANCIAL 
BAIRRO DE CAPTA-

CAO 

ETA I Rio 
Centro Jaguarí 

ETA II Rio 
Centro Jaguarí 

ETA III*Represa 
santa santa 
Clara Clara 

ETA IV* Represa 

santa Joio 
E.dw:a.ges Casto: 1 () 

PMTE B 

ETA e DESIHFEC-
SAIR- ÇAO (elo-
-RO ro) 

ETA I sim 
centro 

ETA li sim 
centro 

ETAIII* sim 
Santa 
Clara 

ETA IV* eim 
Santa 
Edwiges 

VAZM DECAN-
DA ETA TPI;PIJ 

70L/s sim 

70L/s sim. 
sim 

~/h sim 

FL~E- CAL 
TACAO 

não sim 

nlo sim 

nlo sim 

nlo 

FILTRA- AERA FLOCULA·· 
ÇAO 

sim 
conven-
cional 
e russso 

sirn 
sim 
conven­
cional 
e rusao 

ÇAO ÇAO 
Sul.all.lll 

não sim 

MO sirn 

sim não sim 

sim não sim 

TIPO/PERID- TIPO DE FIS-
DICI[W)E CALIZAÇAO SA-
CQITROLE HITARIA 

Ph e íncli- SUJS (S vezes 
ce de cloro -~novem-

bro/93 

Ph e íncli- SUJS (5 vezes 
cede cloro até novem-

bro/93 

Ph e incli- SUJS 
ce de cloro 

Ph e incli- SUJS 
ce de c:loro 

~TE: Dados búic:os c:olet&dos no DAE - Departamento de Al;ua e ~ -
Sec:r~ria de Obras e serviços Urbanos de Pedreira. I'IO\oletllbro/93. 
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b) Relação entre o Surto de Diarréia por Rotavirus e o 

Saneamento do Meio 

Na distribuição de casos de diar-réia por· rotavit"us 

pelo::;; bai r·ros de Pedr·eir·a (Tabela observo u·--se rna i o r· 

i ncidéncia de registro da doença nos bai r~ros Jardim Tri unto e 

Jar·dirn Andrade, onde as ações de saneamento do meio são mais 

escassas. Há interrupções constantes no suprimento de água 

nesses bairros e a coleta domiciliar de lixo é feita duas vezes 

por semana. Esses bai rr~os são considerados per i fé ricos e de 

menor renda no contexto de Pedreira. 

nàn foi Ui'fli:· 

intensificação das ações de educação sanitária ou de outra~:. 

ações sanitárias preventivas, que pudessem compensar a falta de 

infra-estrutura local. 



131 

TABELA 6.2 - Munic1pio de Pedreira Surto de Diarréia no 

Periodo - 10/07/93 a 30/09/93 (casos por Bairro). 

BAIRROS NQ DE CAS0S TOTAL 

19/7 a 3/8/93 4/8 a 4/9/93 5 a 30/9/93 

Marajoara 01 01 02 

C.Montes 02 01 04 

S.José 06 01 04 1.1. 

.Jd. Triunfo 26 15 06 47 

Jd.Andrade 15 06 11 32 

Nadir 04 02 06 

Pelegr·i ne 05 o~:. 

V.Verde 03 03 

S.Antonio 08 01 02 ll 

~-:>.Nilo 06 01 07 

S.Cruz 01 0.1. 

V.Monte Alegre 06 03 03 12 

J.S.Pedro 01 01 02 

Limoeiro 06 01 07 

Centro 05 0.5 

Cascalho 01 01 

B.Vista 08 01 01 10 

V.Nova 03 01 04 

Camesso 02 02 

Sta.Clara 06 04 10 

Barbiri 01 03 02 06 

Pilon 01 02 01 01 

Sta.Rita 01 01 

Sta.Edwigues 01 01 

----------------------------------------------------------------~ 
TOTAL 117 39 39 197 
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6.4 COLETA, TRATAMENTO E DISPOSIÇAO FINAL DE ESGOTOS 

6.4.1 CARACTERIZAÇAO DO SISTEMA DE ESGOTOS DE PEDREIRA 

o Município de Pedreira é atravessado pelo rio 

aaguari de ponta a ponta. o crescimento da cidade se 'fez ao 

longo das duas margens do rio, historicamente utilizado para a 

disposição f i nal dos esgotos residenciais, industriais e de 

serviços de saúde, situação que perdura até o momento. 

A rede pública de esgotos serve cerca de 70% da 

E:! possui a 4. 570 ligações de esgoto em 1984, segundo dados da 

Fundação SEADE (Perfil Municipal 1985). Não há dados mais 

recentes publicados. 

A principal fonte de captação de água para 

abastecimento - o Rio Jaguari serve também de disposição final 

da rede de esgotos públicos (incluindo os dejetos hospitalares) 

e de resíduos líquidos industriais, despejados no rio sen1 

nenhum tratamento prévio. 

O sistema de esgotos da cidade de Pedreira é 

constituída essencialmente por 4 elementos: 

1) Esgotos habitacionais e de resíduos industriais da rede 

pública, que se ligam a vários córregos existentes na 

cidade, com disposição final no rio. A rede pública serve a 

cerca de 70% da população do Município, ao único hospital 
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da cidade, a todas as unidades de saúde, ao parque 

industrial, ao comércio e serviços. 

2) Fossas sépticas - O conteúdo das mesmas, quando cheias, é 

igualmente lançado no rio. sem prévio tratamento. Este é o 

sub-sistema alternativo para os 30% da população do 

Município não servida pela rede pública de esgoto. 

3) Drenagem das águas pluviais construída em algumas estrada:::. 

do Município e em di versas àreas da parte mais baixa da 

cidade, a drenagem das águas pluviais também tem como 

destino final a bacia do rio Jaguari. 

4) Além dos três elementos acima mencionados, há em Pedreir·.::t 

instalações individuais de esgotos particulares, não 

integrados à rede pública, e também lançados ao rio. 

6.4.2 ORGANIZAÇ~O DOS SERVIÇOS 

O DAE - Departamento de Agua e Esgotos da Secretaria 

de Obras e Serviços Urbanos, é o setor municipal responsável 

pelos serviços da rede pública, de esgotos de Ped~eira. Na sua 

estrutura organizacional, responde pelo planejamento, execução 

e controle do sistema de esgotos da cidade e do município em 

geral, além de atender os serviços de abastecimento de água. 

As ações desenvolvidas para o controle e e manutenção 

do sistema são basicamente corretivas. As ações de controle e 

manutenÇão preventiva, de forma técnico-científica e em caráter 

sistemático, não são praticadas pela Secretaria Municipal de 
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Obras, por insuficiências de recursos humanos qualificados, 

financeiros e técnicos. Estão sendo elabor-ados algt.m:::; estudos 

j "L.). i 1 .• ' '''I 

6.4.3 TRATAMENTO DE ESGOTOS, RES1DUOS LlQUIDOS INDUSTRIAIS E 

DEJETOS HOSPITALARES 

Não existe nenhum sistema de tratamento de esgotos no 

município. 

Segundo informações obtidas junto ao DAE. algumas 

empresas fazem algum tratamento prévio do lixo produzido antes 

de dispensá-lo. Esse tratamento consiste somente na decantação 

dos resíduos e posterior lançamento dos líquidos nos córregos e 

dai para o rio Jaguari. 

Os esgotos hospitalares são também lançados na r~ede 

pública de esgoto sem tratamento, indo diretamente para o rio. 

6.4.4 CONSERVAÇ~O E LIMPEZA da REDE POBLICA DE ESGOTOS 

A 

atividades 

conservação 

realizadas 

atividades preventivas. 

e a 1 i mpeza da rede de 

em caráter corretivo. Não 

esgotos são 

são feitas 

Quanto aos córregos, a sua conservação e limpeza são 

deficientes. Por um lado, devido à inexistência de equipamento 

adequado para o trabalho; e por outro lado, pela má utilização 

dos mesmos pela população que os transformam em lixeira. É 

comum observar-se resíduos sólidos ao longo dos córregos: sacos 



plásticos de lixos, pedaços de móveis, restos de tecidos, 

restos de cerâmica industrial, plásticos duros, etc. 

6.4.5 DISPOSIÇ~O FINAL DE ESGOTOS 

Tod<~ a. r·ede d<.'~ esgoto é inteir-amente lançada no r·io 

Jaguari, incluindo o conteúdo das fossas sépticas, os esgoto:::; 

do hospital liquidos i nd u::~ t r- i a i~;,, áqLio'3.:"', 

residuárias pluviais e outras. 

Para o lançamento dos esgotos da cidade no r· i o, não 

hô loca.l específico. ('l rnontan·t:e, a jusante e a.() Lonç1o do r·io 

observa-se a instalação de tubulações de cimento, canos de 

ferro fundido e ·tubos plásticos, utilizados par-a lançar- o~~ 

r-esíduos líquidos ao lei to do rio. O nível das águas do r~ i o 

Jaguar i 

E!stação 

outras 

baixou mui to nos 

de estiagem, mas 

regiões, através 

últimos anos, devido não somente à 

também à captação das águas para 

de outras bacias, cujo sistema 

interferiu na redução do volume de água do rio. Por essa razão, 

atualmente os tubulões, canos e dutos de esgotos estão à 

superfície, lançando os dejetos nas matas que circundam as 

margens do rio. Constituem-se desta forma em focos potencial:::-. 

de contaminação de doenças para as populações ribeirinhas, para 

além do mau aspecto que oferecem e do mau cheiro lançado no 

ambiente. O nível de poluição continuada do rio Jaguar i vem 

provocando outros danos, tais como: 
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tratamento de água, que de torna cada vez mais caro 

e complexo; 

assoreamento do leito do rio; 
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destruição de peixes e do sub-sistema aquático; 

- e ut r· o f i zação; 

- fins recreativos e esportivos aquáticos reprimidos. 

6.4.6 SOLUÇCES LOCAIS EM DESENVOLVIMENTO 

Pelo atual estado de poluição do rio Jaguari. 

principal fonte de abas·tecimento de água para o Município, a 

Prefeitura Municipal de Pedreira vem desenvolvendo alguns 

projetos, dentre os quais, as obras da Estação de Tratamento de 

E:::::·.qotc ,. ~ ~-, . .,_ '"'· ..•. ~··· , ' ...... , .. , , .•. 
I li 1. •.•. , ',I l•,'•.·t•' • 

em estudo. 

r1 ·i .... v., .. 
I .I.L.J.I I·· 

>·A 1 1 ~ , .; r• .;· ~· · , , 1 
I I I ... : I I -1 •, _.. .1-, ~ .•' o l, -t. 

A Prefeitura de Pedrei. ra está discutindo também sua 

integração em um consórcio intermunicipal regional para a 

despoluição da Bacia dos Rios Capivari e Piracicaba, sistema 

que integra igualmente o rio Jaguari. Essa despoluição estará 

vinculada, obrigatoriamente à definição do destino f i nal dos 

dejetos e seu tratamento. 



137 

6.5 COLETA, TRATAMENTO E DISPOSIÇAO FINAL DE REStDUOS SOLIDOS 

6.5.1 CARACTERIZAÇAO GERAL DA PRODUÇAO DE RESÍDUOS 

Em termos do volume de lixo da cidade de Pedr·eir·a 

estima-se a produção semanal em cerca de 44,4 toneladas 

(segundo estudo técnico feito em março/93) que são diariamente 

recolhidos. Na zona central da cidade, o lixo é recolhido 

diariamen·te, inclusive aos domingos e feriados. Na partE! mais 

perifér·ica da cidade, o li>w é recolhido no m1nimo dua~; veze~; 

por· sem a na . 

As atividades de limpeza da cidade tem uma cobertura 

de: 

- 97% - coleta de lixo urbana 

- 86% - varrição, capinagem e poda de galhos 

A quantidade de lixo produzido por pessoa/dia é 

estimada em 0,666 kg, CQnsiderada dentro da média do Estado de 

são Paulo. 

A produção atual do Município foi estimada 14 

ton./dia em dezembro/93, segundo observação (e não mensuração) 

do volume coletado, feita por técnicos do setor responsável. 

A cidade de Pedreira apresenta-se 1 impa, tanto na 

zona residencial como no comercial, no centro ou nos bairros 

periféricos. As praças estão bem cuidadas e ajardinadas. 
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6.5.2 SERVIÇOS DE LIMPEZA URBANA 

•,.1 ) '···' I \ -~ '··v·· .. ' 1 '······ · ... • t·; ~ .. 1 I I~~' r.,.! V'··.: .l. -~·) • ..... ~. 1 .. •· '·~~~ .. .I J. • •. > 1, .• ~··'· .• 

disposição final de r-esíduos sólidos na cidade de Pedr-eira é 

municipal e está vinculado ã Secretaria do Desenvolvimento 

Urbano e Meio Ambiente - SEDUMA, órgão que ainda se encontra em 

fase de estruturação. 

a) Equipamentos existentes 

O serv1ço com •'') 
,.t', colet.::3. de 

resíduos, (caminhões) , sendo uma com sistema de compactação e 

outra não. Existe uma maquina no lixo aterrado da cidade, 

utilizada para compactar e cobrir o lixo com terra. 

O equipamento funciona com algumas deficiencias 

técnicas, devido ao número reduzido de viaturas e por falta de 

reposição de peças sobressalentes na área de manutenção. 

B) Quadro Operacional de Limpeza Urbana 

O serviço de 1 impeza da cidade de Pedreira funciona 

com um total de 63 trabalhadores, distribuídos pelas seguintes 

atividades: 

COLETORES DE LIXO ..............•......... 6 

-MOTORISTAS ............................... 2 

VARRIÇAO + CAPINAGEM +PODA .......•..... 54 

-OPERADOR DE MAQUINA ..................... 1 

TOTAL. . • . . . . . • . • • • • . . . . . . . • . . • . . . . . . . . . 63 
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Quanto à p r·ot~eçào i nd i v i d ua 1 dos t r~ aba 1 h a do n:'!:c; da. 

coleta de lixo. verificou-se que o uso de equipamentos de 

proteção e segur·ança é quase i nexist:errte. Os tr~abal hadore:::·. 

manuseiam o lixo sem luvas e sem calçados apropriados. A roupa 

de trabalho pertence aos próprios funcionários. 

C. Operação de Limpeza Urbana 

A varr-ição e a coleta de lixos são diários. Os locais 

ele di spos i çho d<.'~ 1 i ><O publico e:::; táo a:~;:3 i na. J.. a dos, st:lo dP co r .. 

amarelo forete e bem visivei. dotados de tampas e bem 

higiênicos. o pr~oduto da varr--içà'o acondicionado em 

r·ecipientes móveis. Não se obseervou a presença de restos da 

var-rição ou da coleta de lixo em todos os bairros visitados .. 

Não se observou também restos de 1 ixo dom i c i 1 i ar pelas ruas. 

Observou-se que o li~o da feira livre é colocado em recipientes 

adequados e o espaço é higiênico. Os restos de folhas verdes 

são embalados para o projeto de compostagem da SEDUHA. 

Acondicionamento do lixo domiciliar 

O lixo é acondicionado em sacos plásticos e em latas 

sem nenhuma separação (orgânico e inorgânico). Os sacos e 

recipientes são colocados na rua no periodo da coleta pública. 

Acondicionamento do lixo público 

O 1 ixo público é acondicionado em latões colocados 

nos locais mais movimentados da cidade e diariamente coletado 

para o aterro. 
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Como a cidade de Pedreira é atravessada pelo rio 

Jaguari. as populações e as empresas situadas próximo ãs duas 

margens utilizam-no como lixeira. ~ comum observar no rio sacos 

plásticos contendo lixo, além de galhos de arvores podadas e 

entulho das empresas. 

6.5.3 COLETA E TRANSPORTE DE RES!DUOS 

No pr·ocesso de coleta e transport~e de 1 ixo não há 

criter--io:"~ dr::~ cla:::.:~;lfic:;açáo do:3 r--esíduo:;'; :':;cguno::lc.o origern e local 

de produção (resíduos de saúde, domiciliares, industriais, 

material plástico, papelão, vidros, etc.) 

O li><o é colf~·taclo d:i,:J.ria.mPnt:e- por· du.::c1.::::. equipe~:; de 

trabalho que funcionam das 6.00 ãs 18.00 horas. Nos domingos o 

serviço opera somente com uma viatura e uma equipe composta de 

dois coletores de lixo e um motorista, por meio período 

diário. 

O itinerário das viaturas nos locais de coleta é 

sistemático e obedece a um planejamento prévio. 

6.5.4 TRATAMENTO DOS REStDUOS SOLIOOS 

O tratamento de resíduos sólidos constitui um grave 

problema sanitário neste município, por falta de qondições 

,técnicas, econômicas e de recursos humanos capacitados,· 

princip~lmente no tocante aos resíduos de serviços~de saúde. 
!('~ 
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P1 r· e ut j li zação dos ma te r· iéü :;; é um aspect:o a inda náo 

levado em consideração pelo município. seja no tocante ã 

valorização e conservação de recursos naturais principal 

benefício da reciclagem, seja quanto aos aspecto:s:. '::'!conômicos" 

Com exceçào das açoes de colet~a seletiva desenvolvida~';; pela. 

iniciativa dos próprios coletores de lixo e de algumas escolas, 

não existem outras a ti v idades, de educaçii'o ambiental j urrto à 

comunidade, no sentido de motivá-la a iniciar a seleção do lixo 

já no domicílio e em outras fontes produtor·as (no tr-abalho, 

escola, na rua .. no autornoveJ, no ()nibu:'é,) OI) aJ ndn. par·.:::i r·eduzir 

a geração do lixo" 

6.5.5 DISPOSIÇAO FINAL DOS RESlDUOS SOLIDOS 

Para a disposição dos resíduos sólidos, existe um 

aterro localizado fora da cidade, a cer-ca de 5 km do centro 

urbano em local idade chamada Entrementes" Embora não possua 

condiçSes técnicas apropriadas de um aterro sanitário, com 

dutos de drenagem para o chorume e outros recursos de 

engenharia sanitária e ambiental o aterro é considerado 

adequado pela sua localização e condiçSes de proteção. Tem um 

portão de entrada de ferro que é sempre fechado, e toda a área 

está vedada com arrame farpado, garantindo o isolamento 

necessário. Contudo, representa um importante ponto de impacto 
u 

ambiental do solo e águas. 

A capacidade de utilização está prestes a se esgotar, 

sendo necessária a escolha do próximo local para construção de 
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aterro. A CETESB está acompanhando as sondagens e estudos 

pr·el im:i nares par· a construi r~ um aterr--o sanitár-io de tato.. com 

dr-eno de gases, dreno de chor·ume. e:s.pi nha de peixe f.'.~ outro:::·. 

recursos técnicos. 

A disposição final de lixo é feita sem nenhum 

tratamento prévio, conforme já se mencionou. Contudo, o lixo já 

separado do papelão, papel e latas é depositado em sacos 

plásticos os quais são colocados de forma ordenada e uniforme e 

em que são compactados. Esta atividade é feita a cada vez que o 

caminhão vai depositar o lixo. 

No reei nto do aterr·o, não se registram atualmente 

problemas corn catadores, já que o 1 ixo vem selecionado pelo:::; 

próprios trabalhadores nos circuitos da coleta. 

Não há animais (cães) e insetos à vista no local, 

apenas corvos e garças ao lado do gado que pasta nos sítios 

vizinhos. 

O acesso dentro do recinto é facilitado pela boa 

disposição do lixo e o cheiro exalado só existe bem próximo do 

local de disposição, e antes de coberto. 

6.5.6 REStDUOS DE SERVIÇOS DE SAODE 

Na coleta do lixo praticada no,runicípio. os resíduos 

não são classificados de acordo com a sua origem e local de 

produção. Todos os resíduos provenientes das atividades do 



hospital. farmárcia, veternária, matadouro, ou sao dispensados 

localmente ou sào coletados como residuo:3 comun::s sem nenhuma 

distinç~o, com exceção do lixo hospit~lar proveniente de sala 

de cirurgia e partos que descrito a seguir. 

- Lixo Hospitalar 

O Município de Pedreira possui somente um hospital 

com leitos (internação geral, pediatria e maternidade). Além do 

serviço de maternidade, o hospital realiza também serviços de 

Cl I"UI"'QlB .. 

O lixo hospitalar séptico. constituído principalmente 

de algodão, gases, esparadrapos, agulhas e seringas não tern 

t:.r·atamento especi ,"\} .. 

distinção de outros lixos não-sépticos (cozinha, secretaria, 

administração). O hospital estima uma produ6ão diária de 600 a 

700 litros de resíduos no total, mas não possui dados ou 

estimativas sobre o lixo séptico gerado por dia. 

O lixo das salas de cirurgia e de partos, constituído 

E:!ssencialmente de peças anatômicas e placentas é embalado em 

sacos pláticos e recolhido diariamente. Até o dia 23/11/93 era 

depositado num poço de 14m de profundidade, sendo depois 

coberto com cal. Esse poço é o segundo construido e só esgota 

sua capacidade em cerca de 30 anos. É revestido com anéis 

cilíndricos de material impermeável. construído no próprio 

recinto hospitalar. Com o início de obras de expansão do 

hospital, a fossa foi destruída;-~ãb existindo no dia da visita 

ao hospital outro local para disponibi 1 idade desses 1 ixos. o 
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hospital tem atividades cirúrgicas diversas e cerca de 2 partos 

por dia. 

6.5.7 RES!DUOS INDUSTRIAIS 

Para não encurtar a vida útil do aterro sanitário, a 

Secretaria do Meio Ambiente e Desenvolvimento Urbano designou 

outro local para a disposição final dos resíduos industriais, 

na sua maioria compostos por entulhos de cer~âmica, principal 

a. t i. v i da cl c 1 n d u :é:; t r-- i a 1 C' c o no n tl c a do rn u n 1 c 1 p i o . 

O local situa--se na perifer-ia da cidade, no Bairr·o 

Triunfo. Não tem delimitações, nem vedação, porque trata-se de 

urn buraco aberto pelo deslizamento de terr·a.~·. por· ação dr3.::;; 

chuvas e erosão, aproveitado para recolher o entulho 

i ndustria 1. 

Contudo, esta lixeira industrial ainda é mal 

utilizada pelos usuários industriais que depositam os entulhos 

fora do precipício e algumas vezes, trazem outros lixos 

orgânicos para aquele local, obstruindo o acesso ao ponto 

central de coleta, causando mau cheiro e atraindo insetos. 

A coleta, transporte e disposição final é de 

responsabilidade das próprias empresas geradoras destes 

resíduos. A fiscalização do local pela Secretária do Meio 

Ambiente é deficiente por falta de recursos (pessoal e 

transporte). Por outro lado, a falta de autoridade da 

Secretaria do Meio Ambiente de Pedreira na aplicação de penas, 
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em caso de tr·ansgr--essiio das nor·mas, dit i.cul·ti:l. o contr·ole da.:::; 

ações .. 

Em termos de educação e orientação para o uso 

adequado desse local, a Secretaria do Meio Ambiente distribuiu 

panfletos a todas a::;, entidades empresariais da cidade e do 

município em geral, quando implantou o local par--a disposição 

final de resíduos sólidos industriais. 

6.5.8 IMPORTANCIA DO TRATAMENTO ADEQUADO DOS RESíDUOS SOLIDOS. 

A) IMPORTANCIA SANITARIA 

O tratamento adequado dos resíduos sólidos é um dos 

fatores intervenintes no perfil epidemiológico da população 

local. Embora nio deva ser tratada de forma dissociada do 

abastecimento de água, do sistema de esgotos, drenagens 

pluviais e poluição ambiental, a 

disposição f i nal de resíduos sólidos em 

importante problema de saúde pública. 

coleta, tratamento e 

Pedreira constitui um 

A principal distorção 

observada na questão do lixo refere-se ã não-separação dos 

resíduos de saúde no processo de coleta. 

Pode-se assinalar ainda alterações de saúde que pode 

ocorrer nos trabalhadores que manuseiam o 1 ixo sem proteção 

adequada. 

Alguns autores tem afirmado que a maioria dos 

microorganismos patogênicos não sobrevive no lixo. sendo 

eliminados no processo de dcomposiçao dos resíduos, que 
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ocasiona temperaturas elevadas. Contudo " várias pesquisas tem 

demostrado o contrário, como se observa no quadro abaixo. 

Tabela 6.4 

TEMPO DE SOBRVIVENCIA E PATOGENOS NO LIXO 

ORGANISMO TEMPO Et1 DIA~:) 

Salmonella thyppi 29 a 70 

Entamoeha hi~tolytica 8 n 1? 

Ascarias lambricóides 2.000 a 2.500 

Leptospira interrogans 15 a 4 

Poliovirus- Poli Tipo I 20 a 170 

mycobacterium tuberculosis 150 a .1.80 

Larvas de verme 25 a 40 

Fonte SuberKeropp, K.G. Klug, H.J. Hicrobial Ecology 

- 1,96- 123. 1974 3 

Além qos acidentes podem ocorrer também alterações 

no estado de saúde dos coletores de lixo, devido aos esforços 

"físicos continuados e intenso. 

Daí a necessidade e importância de um . planejamento 

adequado das ações específicos de tratamento de resíduos 

sólidos, a desenvolver-se nos locais de maior impacto ambiental 
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e sani tár·io na comunidade,, sem perder~ de vista. urna. abor--dagem 

integrada do saneamento ambiental em Pedreira. 

b) IMPORTANCIA ECONOMICA 

O reaproveitamento e comercialização dos resíduos 

sólidos não representam valor financeiro significativo no 

contexto da atual organização econômica produtiva de Pedreira, 

e tampouco da Administração Municipal. 

A aquisição de equipamento (viaturas, máquinas e 

outros instrumentos de trabalho), a operação e a manutenção do 

serviço. são encargos do município. Os resultados f i nancei ros 

são as contribuições parciais das populações e estabelecimentos 

E:1mpresar i ais. 

C - COLETA SELETIVA 

A coleta seletiva não existe formalmente. No entanto, 

há iniciativas de algumas escolas e dos próprios coletores 

municipais que consistem na separação de papelões. papéis. 

latas e outras sucatas para posterior venda. Os lucros são 

revertidos para os próprios selecionadores de sucatas. 
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6.6 CONTROLE DE ZOONOSES E A VIGILANCIA SANITARIA NO SANEAMENTO 

DO MEIO EM PEDREIRA 

O controle de zoonoses ~ realizado no Centro de Saúde 

I I de Pedr·ei ra. 

Para a raiva canina, existe campanha semestral de 

vacinação nos meses de março e setembro. No município não 

existe canil e nem serviço de captura dos animais, sendo 

utilizada a. c:1dade de t·1oo;Jl···Ciuaç.:u como r--eter--énc:í.a. par--a esse:::·. 

trabalhos. Na época da vacinação existe um sistema denominado 

"ARRAST~O": um grupo de pessoas organizadas pelo vete r· i nário 

percorre todo o município, vacinando os cães soltos nas ruas da 

cidade e nas fazendas. 

Animais de grande porte (cavalo. burro) que por vezes 

transitam junto às áreas urbanas, segundo informações locais. ~ 

proibida a criação de suínos na área urbana, mas não existe 

nenhuma vigilância que garanta o comprimento dessa lei (Decreto 

n.12.342, Código - Postura - Lei orgânica do Município). Quanto 

à criação de galinhas, não há restrição. 

Existe também 

leptospirose, onde são 

um programa educativo 

uti 1 izados di versos 

no controle 

veículos 

da 

de 

comunicações como jornal, revistas, a rádio da cidade e 

folhetos que são afixados nos Postos de Saúde, creches, Escolas 

e Hospital. Atualmente a leptospirose está sob controle, pois 

não tem mais havido enchentes devido à captação das águas da 

bacia do Rio Jaguari pelo reservatório Cantareira. 
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VIGILANCIA SANITARIA 

Município de Pedreira são bastante restritas, pois a cidade não 

possui um código sanitário próprio. O municipio utiliza o 

Código Sanitário do Estado. 

Atualmente, as principais atividades realizadas são: 

- Vigilância de produtos alimentares, 

--- Mon:it~or--ament() dos nivei~'. de cloro r--e~:.:.i.dual f} Ph na aç)ua 

utilizada nas piscinas do município 

Segundo informações do vete r~ i nário do Município, o 

abatedouro arresenta condições necessárias para as rezes 

aguardarem as 24 horas como repouso preconizado, mas não existe 

uma vigilância para o controle do abate. Esse abatedouro 

apresenta um Sistema de Captação de fezes e sangue, mas esses 

são lançados "in natura", no Rio Jaguar-i. Nesse mesmo rio é 

"feito a captação de água para a lavagem dos animais. 

A Vigilância de Produtos Alimentares limita-se à 

apreensão de produtos visivelmente deteriorados ou com o prazo 

de validade vencido, uma vez que o município não conta com uma 

retaguarda laboratorial, pois o Laboratório utilizado é o 

Instituto Adolfo Lutz. Devido ao grande tempo de espera torna­

se inviabilizada a sua utilização. 

A única agente de Saneamento da cidade direciona o 

seu trabalho para a Educação em higiene em todos os 

estabelecimentos que estiverem enquadrados no Decreto ~2.342 de 



27/09/78, que visa a inspeção em padarias, 

mercearias, 

consisten·te~:' 

·também toda 

ERSA.28. 

bares, açougues, 

que neces:::> i ·tam 

a vi9ilância de 

etc. Todas 

de i nstt .. l..lmentos 

medicamentos são 
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r·e:3taur·r.:tntes ., 

ações mais 

apr--opr--iados E" 

exercidas pelo 

As ações de Vigilância Sanitária deveriam enfocar o 

aspecto do Risco Epidemiológico, identificando as prior· idades 

dos problemas que envolvam a utilização de serviços, de 

produtos e também do meio ambiente. 

r-~lem d:ts:.:::;(),; e necessar·io a t()rrnaçao de um<:l equ:tpe 

multiprofissional como: educador sanitário, médico veterinário~ 

engenheiro, farmaceútico-bioquimico, profissionais que possuam 

informações do acervo legal sobre vigilância do meio ambiente, 

medicamentos. produtos alimentares, etc. 

Problemas de natureza política entre o processo dE:! 

~:lE~stao 

ações 

muiÜCl!-)al e o Estado vêrn 

de Vigilância Sanitária 

sistemática e eficaz. 

dif:tcultando a execução das 

no município, de forma 

Portanto as ações de Vigilância Sanitária do 

Município ficam estritamente direcionadas ao caráter educativo. 
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6.7. POLUIÇAO INDUSTRIAL E SAODE AMBIENTAL NO POLO CERAMISTA DE 

PEDREIRA 

O Município de Pedr~eíra possui um parque industr·ial 

cuja atividadf.'! 

rnatér·ia-prima 

predominante 

do processo 

é a fabricação de cerâmica. A 

produtivo em pólos ceramistas 

consisnte basicamente em mi nér·ios: argila. caul im. feldspato, 

quartzo, dolomita e outros, em menor escala. 

O pr i nc1pa.l pr-oblema de :s:;a(.tdE'~ ambienta'l. ,. constatado 

historicamente em pólos ceramista do pais, é causado pela 

dispersão de poeiras dos minérios utlizados no fabrico de 

louças e cerâmicas. o pó dos minérios se dispersa 

principalmente no ambiente de trabalho e seu acúmulo contamina 

o organismo dos trabalhadores. A poeira dos minérios sedia-se 

no pulmao 

ocupacional 

ceramistas. 

humano e 

regitrada 

causa silicose, pr-incipal doençca 

em ambientes que constituem pólos 

Para avaliar alguns efeitos da poluição da indústria 

ceramista na saúde ambiental e na saúde pública, na saúde do 

trabalhador ceramista industrial, foram visitadas três 

indústria locais e o Sindicato dos Trabalhadores nas Indústria 

de Cerâmica de Pedreira. Foram observadas as condições de 

trabalho, o sistema de proteção ambiental e alguns apectos da 

seguraça, higiene e saúde do trabalhador. Embora a equipe nào 

contasse com profissional qualificado na área de saúde 

ocupacional e de segurança do trabalhador, estas observações 

foram elaboradas a partir de subsídios conceituais obtidos ao 
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longo do Curso de Especialização E:11ll Saúde Ptjblica em 

.1993, incorporando também a experiência profissional ern saúde 

pública dos alunos. 

A questão da silicose principal decorr·encia do 

exercício profissional em indústrias ceramistas, está sendo 

abordada em tópico especifico deste trabalhpo e análise 

di fer·enciados. 

1ª IND~STRIA VISITADA 

CERÂMICA SÃO JOAQUIM 

A indústria é de porte médio e seu produto final são 

canecas, tijolos, garrafas e potes de porcelana e louça, para o 

consumo local, nacional e mercado exportador. 

RECEPÇ~O E ARMAZENAMENTO DE MAT~RIA-PRIMA 

A recepção e o armazenamento da matéria-prima são 

feitos em local aberto, não atendendo aos prece i tos técnicoS". 

indicdaos para materiais geradores de partículas poluidoras do 

ar atmosférico, como o feldspato, caulim, quartzo e outros 

minérios. 

PROCESSO INDUSTRIAL 

o processamento é semi-artesanal. o forno é 

alimentado a gás. As instalações são construídas em diferentes 

niveis, sugerindo a expansão do estabelecimento em etapas, ao 

longo do tempo. 
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RISCOS PROFISSIONAIS OBSERVADOS 

() rui.do" o calor" l.,l, les,jo, pnr e~'>"f ()i. ço~~;. 

repetitivos" presumilvelmente gerando devias de postura e 

problemas de coluna. 

O setor de acabamento de boca não conta com proteção 

adequada. 

PROTEÇ~O AMBIENTAL 

O p1so e umidecido para controlar 

partículas de pó dos minérios. Há cartazes orientando 0 <:· ·-· 
tr-abalhadores sobr·e a necessidade de pr~oteção e contr·ole da 

poeira e segurança no local de trabalho. 

PROTEÇAO INDIVIDUAL 

No setor de esmalte e envernizamento não se observou 

o uso de luvas. 

2ª INDOSTRIA VISITADA 

CERAMICA SANTA CLARA 

Esta indústria é de pequeno porte. Tem 60 empregados, 

dos quais 34 são mulheres. Possui características semi-

artesanais nas operações do seu processo produtivo. As 

instalações, o processamento da matéria-prima, os fornos e 

equipamentos não contam com a incorporação de técnologias 

voltadas à maior proteção ambiental e à segurançca e saúde do 

trabalhador. O forno é alimentado a lenha. 



154 

A mâ'o-·de·-obra ocupada é repr-esentada pr·i ncipalmerrte 

por trabalhadores do sexo feminino, idosos e trabalhadores com 

menos de 18 anos de idade. 

A matéria-prima utilizada é identica ã de outras 

indústrias de cerêmica do Município. A empresa pr·oduz 

pr-incipalmente canecos e xícaras de louça, inclusive para o 

mercado externo. · 

RECEPÇAO E ARMAZENAMENTO DE MATERIA-PRIMA 

Os insumos minerais necessários ã produção indústrial 

- argila, caulim, feldspato, quartzo - são armazenados fora do 

reei nto da fábrica, em um galpão cober··to, porém aberto e sem 

proteção contra a dispersão atmosférica dos mesmos. São 

transportados ao núcleo da produção em carrinhos de mão~ 

r·epresentando riscos potencias de dispersão de poeiras pela 

ação dos ventos e pelo derramamento dos produtos. 

PROCESSO INDUSTRIAL 

Caracteriza-se pela maior utilização de processos 

mecânicos do que automatizados,exigindo maior dispêndio de 

esforço físico humano. Há um menor desnvol vimento de 

tecnologias adaptadas à proteção do ambiente e da saúde humana. 

Como exemplo, pode-se citar que no setor de esmaltação e 

envernizamento.. as a ti v idades são realizadas mediante a 

introdução direta das mãos e antebraços humanos nos líquidos 

químicos. Não há equipamento de proteção individual para mãos e 

antebraços, ou pelo menos., não eram utilizados no momento da 
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obsevação. Nio existem também equipamentos que permitam o 

exercicio dessa operação sem o contato manual. 

PRINCIPAIS RISCOS PROFISSIONAIS OBSERVADOS 

r:~ poeira. o rui do", o contato com agentes qu1micos e 

maior dispêndio de esforço fisico. 

PROTEÇAO AMBIENTAL 

O piso de cimento é constantemente umidificado para 

impedir· a. dispesé"J.o de poeir·a e lavado par·a. r·emover· o acúr11ulo de 

sedimentos. Nos diversos setores da produção, há placas 

indicativos de procedimentos gerais para o controle do pó, mapa 

de controle de acidentes e avisos em locais e situações de 

maior· r·isco no processo produtivo e nas i nstalções e 

E:!quipamentos. 

PROTEÇAO INDIVIDUAL 

Não foram observados outros equipamentos de proteção 

individual, além de avental. 

3ª INDOSTRIA VISITADA 

CERAHICA S~O JOSÉ 

Esta indústria é de maior porte e produz equipamentos 

para o setor de energia elétrica, como isoladores de alta e 

baixa tensão. Emprega ~80 trabalhadores, dos quais 30% são 

mulheres e ~5% tem menos de ~8 anos. Exporta para o exterior. 
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A matéria-prima. utilizada é idêntica à das outr·as 

·f:ábricas visitadas. A empresa é tecnológicament:o modernizada, 

comparativamente às duas indústrias visitadas. Suas instalaçSes 

e equipamentos foram dotados de aparatos apropriados a um maior 

contr·ole da saúde ambiental e i ndi vi dual, visando aumentar a 

proteção da saúde, higiene e segurança do trabalhador. 

RECEPÇ~O E ARMAZENAMENTO DE MATÉRIA-PRIMA 

Uma parte da matéria-prima já vem umedecida da 

jazida. O rltater"ial é enclausur·acio -em :si tos de cirnerrto, Vfé!dado:::; 

com portas de metal, para não secar e nem ~ispersar poeiras no 

ambiente. O feldspato já vem moido para a fábrica, evitando a 

formação de residuos em suspensão. 

A matéria-prima uti 1 izada não é transportada até os 

misturadores. É depositada em dutos retangulares construidos no 

piso, com tampas metálicas, que oferecem passagem dos materiais 

diretamente aos misturadores, localizados no peso de baixo, 

minimizando a dispersão das poeiras e o dispêndio de esforço 

fisico humano. 

PROCESSO INDUSTRIAL 

Caracterizou-se pela incorporação de modernização 

tecnológica e recursos de automaçAo. em busca de maior controle 

sobre a exposiç~o dos trabalhadores aos pós causadores da 

silicose. 

A indústria foi remodelada, visando minimizar os 

efeitos da dispersão de poeiras e seu acúmulo no ambiente de 
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trabalho e no organismo humano. Foi criado um sistema de 

retorno do pó aos silos (da poeira para os clauseiros de 

armazenamento). 

Há uma forno elétrico e um forno a gás,com capacidade 

de 1260 graus de temperatura. 

As características do processo produtivo desta 

empresa diferem das outras duas visitadas, devido ã 

E~specificidade do produto fabricado, que requer alta precisão e 

con·tr .. ole de qualidade. t'ie:::.;te pr .. ocesso, a oper--a·;:.~ao dE.:; for·no e 

r·eal izada com a cerâmica desidratada, para atender exigências 

esf ici f ica:s do fabr·ico de isoladores de al t.:'.l. e baixa tensão e 

manter a resistência da cerâmica a impactos de alta voltagem. 

Esse setor de manipulação das peças secas é fonte de geração de 

poluentes que, através do ar atmosférico, podem contaminar o 

ambiente de trabalho e o organismo ~umano. 

PRINCIPAIS RISCOS PROFISSIONAIS OBSERVADOS 

A poeira e o ruído. 

PROTEÇAO AMBIENTAL 

O enclausuramento da matéria-prima permite o controle 

da dispersão da poeira na recepção e armazenamento. 

A eliminação da operação de transporte da matéria­

prima aos misturadores evita o derramamento e a dispersão de pó 

dos mater.iais. 



158 

O sistema de controle da poeira produzida na operação 

de forno-cer·âmica, do sistema de exaustão por 

tubulações, minimiza os efeitos do pó no organismo e no 

ambiente, durante o torneamento das peças. 

O sistema de exaustão central ,dotado de água. par·a 

reter o pó, diminui sua dispersão na atmosfera interna e 

exter~na. 

A um i di f i cação do ambiente e a lavagem do piso para 

da poeira. 

Avisos em placas, tabuletas e cartazes sobre a 

pr·ot;eç:ão jndividual, do ambiente de trabalho e segurança do 

·trabalhador, representam instrumentos de educação ambiental e 

segurança no local de trabalho. 

PROTEÇAO INDIVIDUAL 

Foi assinalada a utilização de botas, aventais, luvas 

e máscaras, além de recursos tecnológicos minimizadores de 

impactos à saúde e ao organismo h uma no. Como exemp 1 o, c i ta -se 

que a operação de esmal tação/envernizamento é feita com uma 

pequena prancha de madeira, dotada de ganchos sobre os quais 

são colocadas as peças a esmaltar/envernizar. Essa prancha, 

apoiando os com peças emborcadas, é imersa nos líquidos, 

evitando o contato com as mãos. 
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CONSIOERAÇOES FINAIS 

r··.! á o f o r·ar:1 obcc;c i·vado.--, o. 1 g umn.:~;. ctapn.::::. do ~>roce~:;~'>() 

produtivo em operação nesta indústria. A visita foi feita por 

volta de 16:00 horas, quando alguns setores já haviam diminuído 

ou encerrado suas atividades diárias, entre os quais o de 

·torno-cerâmica. 

Nas três indústrias visitadas não foi obser·vada a 

chegada da matéria-prima das jazidas e fontes produtoras, o 

tIpo de t r· a nspo t"te u ti 1 i zado c o :'s 1 sterna de p rotE}ÇéJ.(') co nt: r n 

poeiras durante o desembarque. Não se observou também se o 

pr·ocesso adotado para o tr~ansporte da rnatér·ia---pr·ima (caminhão 

vedado, container) constitui risco ambiental potencial, para o 

t1unicípio ou par·a os bai rr·os pE.~rcorr-idos no percur-so até a 

fábrica, pela dispersão de poluentes no trajeto. 
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6.8 PLANEJAMENTO AMBIENTAL 

Para atender as ações de planejamento ambiental 

existe no Municipio de Pedreira uma Secretaria do Meio Ambiente 

P Desenvolvimento Urbano, cuja organização estrutural e 

administrativa se subdivide em Departamentos de: 

- Desenvolvimento Urbano 

- Fiscalização de Obras 

- Coleta de Lixo 

A Secretaria do Meio Ambiente tem nos seus objetivos 

açSes especificas de preservar, conservar, defender, recuperar 

P melhorar o meio ambiente natural e artificial além de 

promover o saneamento do meio. Além das açBes e obras de 

saneamento básico no Município, é necessário desenvolver 

mecanismos institucionais destinados a assegurar os beneficios 

de saneamento à totalidade da população, através da gestão 

ambiental. 

No entanto, apesar dos objetivos bem delineados, 

poucas são as ações desenvolvidas pela Secretaria do Meio 

Ambiente no tocante ao Planejamento Ambiental. Não existe ainda 

o Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano em Pedreira~ 

dispositivo constitucional da Carta Magna de 1988. Encontra-se 

em fase de elaboração do Projeto que engloba todas as ações da 

responsabilidade desta Secretaria, principalmente no campo de: 

- Saneamento urbano e industrial; 
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- Aplicação da lei de uso e ocupação da solo; 

industriais e outros materiais considerados de risco; 

- Arborização da cidade. 

6.8.1 RESERVAS DE AREAS VERDES 

Há esforços da Administração Municipal no tocante à 

cr--:iaç;éJ.() c~ pr-E:.~ser·vaçao ele ar--ea:;. V;~.!t"cles visando pi--opr·oc:iona.r·· 

espaços de lazer para os municípios. Existe APA (área de 

pro·teção ambiental) ern Pedr·eir·a, ma:;:; não é cumprido o 

dispositivo legal e não há plano altimétrico para se orientar. 

A Poli c ia Florestal é estabelecida ern Ampar·o e atende a 9 

municípios da Região, sem condiçSes de prover uma fiscalização 

ambiental mais localizada. A SEUMA vem buscando apoio junto ao 

DPRN (Departamento de Proteção dos Recursos Naturais), órgão 

estadual que também tem poder de intervenção na degradaçã<:) 

ambiental, e junto ao IBAHA, órgão federal normatizador e 

fiscalizador da legislação ambiental vigente no pais. 

Há um técnico do SEDUHA que atua no projeto de 

dessassoreamento do Rio JaguariM 

As praças e parques da cidade estão bem cuidados, 

conservados e e jardinados com flores, árvores e outras planta~~ 

ornamentais. 
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Quanto ã arborizaçio, a Secretaria do Meio Ambiente 

vem realizando t:rabalhos de plantio de ár·vor~es na cidade e na 

per·iff:!t"ia, con1 mudas P adubos pr--oduziclo:=; localmente. Esta. 

atividade é ainda incipiente para as necessidades do Municipio. 

Existe na cidade de Pedr·ei r·a um pequeno bosque que 

serve como um pulmão da cidade e funciona também como um 

pequeno zoológico de alguns 

brasileira. As instalaçBes da 

animais selvagens 

Secretaria do Meio 

da fauna 

Ambiente 

localizam-se neste bosque e foram construidas com parte de 

material tradicional local. O plantio de mudas de árvores para 

a arbor·iza.çi.io do ~11.1nic:ípio 6 fr:=-:i.tn nn hosql..!f:''- (.'i~"· rnuda·::· ~.ãn 

vendidas a pessoas interessadas, sendo que atualmente a procura 

é maior que capacidade de produção da Secretaria. 

6.8.2 ASSOCIAÇOES AMBIENTALISTAS 

Existe no Municipio de Pedreira uma organização não 

governamental (ONG) denominada Associação da Natureza e 

Preservação das Atividades Culturais de Pedreira. 

Esta associação é uma entidade de uti 1 idade pública 

municipal formada há 10 anos. Tem 15 sócios efetivos e vários 

voluntários. Na sua maioria os sócio são multiprofissionais, e 

seu coordenador é um agrônomo. 

A associação tem 

Secretaria do Meio Ambiente 

mantido intercâmbios com a 

de Pedreira e registra como 

principais problemas do Município os seguintes: 
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- Agua (Abastecimento e controle de pureza) . 

.. Poluição do Rio :faquari pelo~;~ e:::;qoto:::. nào tr-atado:=:; . 

. O desperdicio de água canalizada e tratada. 

- Falta de esgoto da Cidade: 

Falta de estação de tratamento dél r-ede pübl ica d~:! 

esgoto 

.. Falta de limpeza e manutenção dos córregos. 

- Arborização da Cidade e do Municipio em Geral 

- Erosão dos solos 

realizadas pela E~nt idade sao a:~; 

- Conscientização da população dos problemas 

ambientais do Municipio. 

- Plantio de vegetação ciliar nas margens do Rio 

Jaguari. 

- Reflorestamento do Morro do Cristo. 

- Arborização no Bairro Santa Luzia-Barbim em 

Novembro deste ano. 

-·- Realizado um concurso de fotografias sobre o Rio 

Jaguari. 

- Passeios ciclísticos acompanhados de plantios 

comunitários; 

- Educação ambiental junto ao público infantil; 
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corn enfoque arnbientaJ di riqida.::;. ao 

püblico infantil. 

popu!açáo. 

A Associaçáo taz parte do (Conselho Municipal de Meio 

Arnb i ente) CONDEMA, rnas a inda não de se nvo 1 v eu nenhuma atividade 

junto ao Conselho. A associação fez parte tarnbérn do processo de 

elabor·ação da Lei or·gánica do Município. Tem int:er·cârnbio corn 

outras associaç6es ecológicas. de forrna individual e informal. 
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6.9. CONCLUSOES E RECOMENDAÇOES PARA O SANEAMENTO DO MEIO 

6.9.1 ABASTECIMENTO DE AGUA 

O equacionamento do abastecimento de água em Pedrira 

é de fundamental importância em saúd pública. devido aos 

seguintes aspectos 

a) há núcleo::.s urbano::;; ainda não servido::::. pela rede 

pública. ele <'.igua. enca.nacla, aba.stec1dos uma ou dUEi.::::. vezE~:"~ por· 

semana com caminhão -pipa; 

b) há falta de água nos bairros dotados de rede 

pública encanada no município, o que acarreta prejuízos 

:::;ani tários não só pela falta do 1 íquido à população. ma:':; pela 

mudança das car·acter~ísticas bacter·iológicas da parte in·terna 

das tubulações da rede. A entrada de ar dentro dos dutos 

modifica as condições de desinfecção e controle 

patogenicidade no local e na rede, a cada vez que há 

i nterruupção de água. O sistema foi técnica e sanitariamente 

concebido para comportar liquido permanentemente, e não ar 

atmosférico; 

c) a fonte principal de captação é o Rio Jaguari. na 

parte central da cidade, depositário de dejetos residenciais, 

hospitalares e resíduos líquidos industriais; 

d) não há controle laboratorial (químico,. 

bacteriológico e outros), implantado em caráter sistemático e 

preventivo, de forma a garantir o controle de qualidade da água 
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nos pontos ma1s d1stantes da rede de distribuição, nos 

r eser·va te:;, r· :i o:::; a 1 i me ntaf.:lO:'~. por poço:';; a r t:e::::. i a no:~~., no~;; c;1m :i nhóe~:;--

p1pa; 

e) o porque industrial ceramista 

de água (segundo intonnaçôes obtidos em indC1str·ias) e r"t'Jcor-r-e a 

perfur·açao de poços-; subter-r·âneo~; par-a. solucionar· a falta de 

agu<:l par--a ::~eus es·tab.::!lEJC:imen·tos. Mesmo que nao ::::;eJa consu1T1ida 

n<:l rede pública, essa água provém de mananciais locais e seu 

consumo estimado deve integrar o planejamento ambiental do 

município. 

A solução para o abastecimento de égua é sempre 

oner·osa e de médio a longo pr·azo. A Secr·etar·ia de Ser·viço~:; 

l.J r"l,ar1o:::, L.l(i: 

abastecimento de água ern Pedreira. 

Algumas recomendações podem, contudo, ser 

mencionadas. A principal questão diz r·espei to à abordagem da 

captação, tratamento e distribuição da água, de forma global, 

en·tendendo essa etapas como integrantes do processo de gestão 

de um sistema - o saneamento do meio em Pedreira (abastecimento 

de água, trat~mento de esgotos, coleta, tratamento e destinação 

adequada de resíduos, sistema de drenagens pluviais, controle 

de poluição ambiental, controle de vetores). 

o segundo aspecto refere-se à implantação do 

procedimento de controle laboratorial da água, em caráter 

preven~ivo, sistemático e de forma a garantir esse controle em 

todos os pontos do sistema de abastecimento ( e não apenas na 
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r--ede pública de á.gua encanada); bair--r--o:::; mai:::; dist:ant:E'~::;, poço::.:; 

ar--tes i a no:s, CO !li di f e r--ente:·:; mananciais dEó' ca.ptaçao ., 

caminhóes-pipa ~ poços artesianos particulares. (L opor--tuno 

lembr·a.r-- que o Hospit:a.l de Pedr--eir--a ven1 sE~nd() a.~•>a:::;tecido, 

complementarmente. pelo poço artesiano de uma indústria sediada 

nas proximidade). 

o ter·cei r"o aspecto necess i da o:::! de 

elabor·aç:ao sis·temática do pE~r·fíl epidemiológico da populaçao 

local. para subsidiar o estabelecimento de prioridades. Embora 

se saiba. que o acEélosso ;3 agua tr--a·tada da r·ede pt..tblica deva ~:,.er·· 

<'V:i r"F1. nt· ·i do ·"~ t~ndn:c:; o:::; m '' n ·i c í r' in:~; ::i 'I q 1.1mn ··; 1 oct1l i d.-1 cir=-:--; ri p r·e·::;c- n't ;::, rn 

quadr·o de mor·bidade (embor·a sem r·egistro sistemá·tico) 

carater--ístico de doença~, de veiculação hídrica~ 

diarréicos, hepatite, rotavírus. 

Suger--e-se que medidas de saneamento do meio sejam 

potencializados nessa situaçoes e núcleos , observado o perfil 

epidemiológico, ouvidas as autoridades sanitárias locais e 

outras organizações voltadas ao saneamento do meio em Pedreira. 
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6.9.2. COLETA, TRATAMENTO E DISPOSIÇAO FINAL DE ESGOTOS 

Cl p t" í nc i pa. J p r- ob l err1n. de·· sn. tlde r) tl!) I i c:n ob:::,e r· \1 a de• 

refere-se ao lançamento dos esgotos domic1l1ars. industriais e 

ho:c;pit~al.ar·::.:~ (!a c i dt-1.dF no Pio .Jaqua.r--j" ::c:.em tt","'J.t.arrlentco r:or·evi()' 

E.xt:r·emarnente onero:s.o ,. o tr·at:amen·to dos es·gotos so poder·a ser--

solucionado a médio e longo prazos. 

o DAE <~~s·tá elabor·andoo o Plano Dit"etot" de Es<JOtm:;,, 

instrumento básico para a implantação de um processo integrado 

ele• gesti~:o do sa.neamento elo meio, r·ecomenda.ç/io r·Ec··itet"adEt neste~ 

i t~em. 

6.9.3 COLETA, TRATAMENTO E DISPOSIÇAO FINAL DE RESIDOOS 

SOLIDOS" SUGESTCES 

Corn relação aos residuos sólidos. recomenda-se que a 

abordagem do problema considere três aspectos importantes 

a) buscar a redução das fontes geradoras de residuos. 

como premissa básica do processo de gestão do 1 ixo urbano ern 

Pedr·ei ra; 

b) promover essa gestão de forma integrada aos demais 

componentes do saneamento do meio de forma a compor um sistema; 

água, esgoto drenagens, controle de vetores. residuos. etc.; 

d) buscar a captação de recursos de forma consorciada 

para os empreendimentos de porte (como o Aterro Sanitário, o 

tratamento do Rio Jaguari e outros). 
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Com r-elação ao item Q. é opor-tuno r·elembr--.:u- o papel 

desernpE'Jnhado pela educa.çao sanit<~tr·ia e ambiental da populaçúo 

loca 1 ., ern e::spec i a. J de) :::::.eS)me nt() i nt a nt. i 1 .. ,. q uc~ t.ern s,n r-r:~·ve l ;:~.do ern 

H gente t r· a n~:; for--mado r· de hábito~:; a t: i t ude:::; c! o:::; p a :i :::. 

fami liare:~; .. 

No segundo aspecto, tem-se revelado bastante eticaz o 

incentivo à interlocuçã~ lnter-secretarial e inter-setorial. No 

processo de 9estão ambiental do saneamento do meio em Pedreira. 

estão envolvidas Se c r· e ta r-- i as de Obr-as 

canaizaçoes e pavimenta.çbes sanitarias. de Serviços Urbanos 

(;.:i qUi'!. e e~:;qoto::·; 'l C' ele> Me~ j n f')mh i P nt~'"' (r· e ::c; í d 1.1o:::; <~61 ·i do:::; ) ( v i t;::t -, 

que o diagnóstico da situação do saneamento do meio no 

Município,. o estabelecimento das propostas e metas e o 

planejamento das ações sejam feitos d forma articulada e 

integrada, iniciando-se por essas áreas e incorporando outras, 

como o controle de vetores e zoonoses, o Conselho Municipal de 

Meio Ambientee, Consórcios Intermunipais e outros agentes. 

No ter--ceiro aspecto s;:,, há dificuldades inerentes à 

falta de experiências consorciadas em administrações públicas 

municipais. A gestão do saneamento do meio requer urna visão 

multidisciplinar, integrada e com alcance regional de questões 

como recursos hídricos, mananciais, tratamento de resíduos, 

poluição ambiental atmosférica. 
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SUGESTOES PARA TRATAMENTO DE RES!DUOS PROVENIENTES DE SERVIÇOS 

DE SAODE 

GOiTICJ 

r--e:;;; i. duo::; per-- i qo::c;o:-. a que 1 e::·. q1Je ,, ciE;~vido a sua:·; pror)r- i (-'~da de:;:; 

f:isica::;, qui.mica:::; ou infeci:o-contaglosa:õ:;, apr-e~;entern r·isco a 

saúde públ :i.Ci.:l, pr--ovocando ou ace nt: ua ndo , de forma. 

significativa. um aumento da mortalidade ou incidencia de 

doenças. 

Sào considados ·també111 como r esi duos per· :i qo:so:3 ;1.quele::::. 

que aprsentem riscos ao meio ambiente, quando o residuo ~ 

manuseado ou destinado de for-rlia 1nadequada ou quando 

apresenta uma das seguintes caracter·i.sticas; i nf lamabi l idade,. 

cc;.:--ro:·;J\iJclu.d-:·. cnntorrrl(~ e:::;pecitic<:1<;:oe:;:; cont::idaC:·. ni: no:··ma. 

Os residuos de serviços de saúde são os residuos 

~,1erados nos hospitais, farmácias, consultórios médicos e 

odontológicos, labor·atórios, clínicas veterinárias, postos del 

saúde, aeroportos. Esses resíduos podem estar efetivamente 

contaminados, ou apresentar perigos e risco potencial de 

contaminaçao ã saúde humana e ao meio ambiente, quando não são 

adequadamente coletados, tratados, transportados, armazenados e 

destinados. 

resíduos 

~:.eparado. 

Existe necessidade de 

de serviços de saúde, 

Tal procedimentos em 

vinculado ã aquisição de veículo 

uma gestão sanitária dos 

a iniciar-se pela coleta ern 

Pedreira está diretamente 

adicional na frota existente 

para a coleta urbana de lixo, além de pessoal para essa coleta. 
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Contudo, aJçJurn;:J.:s:; condut;a.::::; i nte r~rned i ó. r· i o ::o~ t;alve.z 

pudeSSE:!rfl i nt r·od uz i da f:, corno o cada~~t r--ame nt:o do~:; 

e~:.tabe 1 e cimento~::. pr·est:adot":é''· ·:::!e ~:;e r v iço::; de saLJde ern Pedr--ei r·::l. 

(hospital, fannácia~;;, consultór·:im:; mécJico:~; e odont:olóqico:::., 

labor--atót" i os) segLl i elo do acondici onarnent:o dos r·e~:;lduo::,~ desse 

:::·.E:~rvi(;;o~; de saúde err' ernbalagerY~-.. de cor difer·enciada e rnater·ial 

• ... • J '1 . f" • " • rna 1 s r· e::.:; 1:3 tente, :~:;eg u 1 nc,(::o a .. q urna e:::.pec 1 ·· 1 caç~<..'l.o t:t'~C n J c a .. 

Em caráter· totalmente provisório, talvez essa 

conduta favorecesse, pela identificaçao visual. um maior· 

cuidado no rnanuse1o e melhor isolamento desse::; n:lsl duos d~· 

de disposição. 

tentada essa estr--a·tégia, que visa também controlar· o contato 

dos coletores com esse residuos. 

Outra recomendação refere-se a uma separação prévia 

rudimentar· dos resíduos de serviços de saúde provenientes do 

hospital. Atualmente os residuos de áreas criticas do hospital 

que oferecem maior risco de i nfecçãoo são coletados junto corn 

residuos de áreas não - criticas (secretaria, cozinha, varriçao 

dos páteos, restos de galhos). 

6.9.4 - PLANEJAMENTO AMBIENTAL 

a) Em todos os setores que compõem o saneamento do 

meio - abastecimento de água, tratamento de esgotos, residuos 

pavimentação sanitária, controle de sólidos, drenagens e 
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vetor·es n~comenda·-se, além da abor--da~JE:~m i rrte~it"ada desse:::, 

setores. que o planejamento das ações. as propostas e as metas 

e::::.tfc~jarn VltiCUJ.ad.:-J.:,'; a:',; c!lt"et:r--izé;~:::; dn. rnunictpaii:.>.:açao da. ::c;n.ude E"! 

dos princ1pios do Sistema Onico de Saúde. 

b) Corn relação ao planejamento ambiental de Pedreira. 

sugere--se que a::;; pr·opostas e meta::s locais sejam for·rnuladas em 

consonância as politicas ambientais mais amplas, estabelecidas 

em outros niveis de governo: regionais. estaduais, nacionais. A 

legislação ambiental br-asileira é considerada das mais 

completas do mundo. Fazer cumpri-la ou ao menos buscar garantir 

:::;ido um grande avanço no processo de gestão ambiental e do 

saneamento do meio. 
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NOTAS 

a.) É dP :se supor que a.:ê; reduzida'''· ini'nrmaç:ó.es até () 

momen·to ~;obrp ~~ssas doenr;:as est~ejam ::.::.ub~:>tlrna.da~:,. r:~rn primeir·<) 

lugar, tat:'; doença.::'; n~l:o sa.o dP no·tificaçóo c:ompul::::.ór·ia. [rn 

se~]unclo lugar·, nào existEl no Município de Pedreir·a um sistem<:l 

local de infor~ma.çôe~:. em saúde, corn capacidade oper-acional de 

registro ou processamento de dados sobre a rnor--bidade da 

população atendida. Ern terceiro lugar, urna parcela da população 

de Pedreira busca outras cidades da Região para tratamento de 

sa~de (Carnptnas, Amparo). 

b) Ha urna sub---divisáo inter-na par·a a r~ealização dos 

serviços: a r·ede de água e rede de esgotos sào administrada:::> 

drenagens e pavimentações sanitárias (esgotos pluviais, 

bueiros, bocas de lobo. etc.). 
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7. SAODE BUCAL 

7.1 Introdução 

A cárie dental se constitui em importante problema de 

Saúde Publica .. 0::'; dado:;:; do último Leva.ntamento Epidemiológico 

ela Câr~ie Dental, r--egiào ur--bana,, r·ealizado ern 1986, colocam o 

Brasil em lugar de destaque em prevalência de cárie dental. 

Neste sentido. decidiu-se abordar a temática da Saúde 

Bucal no Municipio de 

informações, obtidas no 

Pedreira. pautando-se nas seguintes 

Plano Dir~etor· Municipal de Saúde de 

Pedreira, em entrevista realizada na Faculdade de Saúde Pública 

(.10/.LL./';1 .~)),, o:·· corr1 aut:cn·to::Jacie:::; ~:;arntarla::,; do t"'iuni.clpio: 

- "A Car·ie dental é um gr·ave problema local". 

"Ausência de f 1 uoretação da água de abastecimento 

público". 

"Pouco interesse em viabi 1 izar uma poli tica de 

Saúde Bucal. 

Com objetivo de se avaliar de forma mais ampla a 

questão de Saúde Bucal no Municipio, foram realizadas as 

seguintes atividades: 

Levantamento Epidemiológico da cárie dental em 

escolares de 12 anos da rede de ensino oficial do Municipio. 
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- Entrevista com as crianças no sentido de se 

verificar demanda por serviços odontológicos. sua natureza 

E- t . ~ n· .~r e..,/ 1 s ta:~; corn o Coor--denadot" de S,:J Üde [l UC<i 1 

cirurgiões-dentistas da rede. 

- V1s1ta aos serviços de Saúde Bucal 

·- Cole·ta. e análise físico--química da água do poço 

artesiano que abastece a população do Jardim Triunfo. 

7.2 Levantamento Epidemiológico da Cárie Dental 

O levantamento Epidemiológico é um passo importante 

par·a ~:;;(} c:tla.qiiO::c:.t.J.car o:::; rca.l:é~ pr·ob.lerna:::; ele saudl'::,, pet~rnitindo 

uma melhor avaliação do problema e facilitando o planejamento 

das ações do Sistema Local de Saúde. 

O cu r to espaço de tempo, bem como a ex i s tê nc i a de 

poucos profissionais habilitados, impediram a realização de um 

levan·tamento epidemiológico mais abrangente, que incorporasse 

crianças de 7 a 14 anos e que mensurasse as necessidades e 

tratamento. Entretanto, o índice de cárie aos 12 anos se 

constitui em um bom indicador para se aval i ar as condições dE:! 

saúde bucal do Município pois trata-se de um índice padrão 

proposto pela OHS, que permite comparabilidade internacional. 
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7.2.1 Objetivo Geral 

FU.:!alizar- lev<Jntarnento epiderniolóq1co da car·ie denta.J 

em escolares de 12 anos da rede oficial de ensino do Municipio 

de Pedreira, com a finalidade de se conhecer a prevalência de 

cárie nesta faixa etária. 

7.2.2 - Material e Métodos 

7.2.2.1 - Amostra 

n MtJnicípin ('!(~ Pedr·f~it~n pnc,Sl'Í ]O p:~:.cola""· da t"f~d(" 

oficial (ngo há escolas particulares) com crianças nesta faixa 

etária selecionada corno indicador: 

EEPG Morvan Dias de Figueiredo 

EEPG Prof. Arnaldo Rossi 

EEPG Prof João Pedro de Godoy Moreira 

EEPG Prof. Humberto Piva 

EEPG Dr Sylvio de Aguiar Maya 

EEPG Luiz Bortoletto 

EEPG Prof Joao Alvarenga 

EEPG José Jurandir Piva 

EEPG Santa Clara 

Agrupados Jardim Andrade 

Estas escolas apresentavam em novembro/93 um total de 

555 crianças na faixa etária de 12 anos. Segundo informações da 

Secretaria Municipal de Educação a evasão escolar é reduzida, o 
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que permite, a partir deste estudo, inferir os resultados para 

a população total de 12 anos do Municipio de Pedreira. 

Por· r·azões oper~ac1.onai~s face aos r--ecur--so::=·. 

disponiveis, foi examinada uma amostra de 100 crianças (18.0?%) 

de um total de 555 crianças, sendo 51 crianças do sexo feminino 

49 crianças do sexo masculino. Buscou-se garantir na amostra a 

proporcionalidade geral de 283 (51%) crianças do sexo feminino 

e 272(49%) crianças do sexo masculino (Tabela 7.1), encontrada 

na população da pesquisa (total de 555 crianças de 12 anos de 

idade matriculadas na rede pública escolar em novembro de 

1993). 

TABELA 7.1 NúMERO E PERCENTUAGEM DA POPULAÇ~O E AMOSTRA DE 

E~3CUU~RES 01:: .lZ (4t··-HJ~:;, M(HfU CUI ... ~'lD03 Nf-1 f~ EDE POE3L I U-1 ,, 

SEGUNDO SEXO. PEDREIRA, NOVEMBRO DE 1993. 

POPULAÇ~O AMOSTRA 

SEXO 

NQ % NQ % 

FEM 283 51,0 51 51,0 

HASC 272 49,0 49 49,0 

TOTAL 555 100,0 100 100,0 
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A amostr·a estr·ati f i cada por sexo obedeceu também a 

distribuição por sexo dos alunos de 12 anos, observada em cada 

escola. Pr·ocurou·-se r·eproduzi r· o c r· i tério de 

proporcionalidade a nivel de cada escola. Como exemplo, 

poder·iamos citar· E.E.Arnaldo Rossi que tem um to·tal de 7.1 

cr·ianças de 12 anos (l3~t: do total de cr-ianças) sendo 42 (8%) 

crianças do sexo feminino e 29(5%) crianças do sexo masculino. 

Neste sentido, foram sorteadas 8 crianças do sexo feminino e 5 

crianças do sexo masculino. 

A relação dos escolares nesta faixa etária foi 

fornecida pelns próprias escolas e, dentro da proporcinnnlidade 

de cada uma, as crianças foram sorteadas através de amostragem 

sistemática. 

7.2.2.2 - Material 

Foram utilizados espelhos bucais planos e 

explor·adores simples num total de 100 jogos de i nstr·umenta.l 

previamente esterilizados. Nio houve necessidade de desinfecção 

no local. 

Para a anotaçio dos dados obtidos no exame, foram 

utilizadas fichas coletivas padronizadas (A.6). Cada ficha 

continha somente dados de crianças do mesmo sexo e da mesma 

.escola. 

A relaçio das crianças sorteadas foi entregue a um 

funcionári6 da própria escola que se encarregou da chamada. 
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Para efeito de análise do indices de CPO (dentes 

cariados, perdidos e obturados) do Municipio de Pedreira 

utilizou-s2 r1 tabela com a classificaç~o da OMS (tabela 7.2.). 

()::::, critér-Io·.:.:, dt-• d:iagnó~·;ticn adot.adcy:; (inc1L.rsivc na 

calibr-ação), for-arn os pr-econizado:::-:. pela OMS. 

TABELA 7.2 CLASSIFICAÇAO DA OMS QUANTO AO INDICES DE CPO AOS 

12 ~~NOS 

DENTES CPO H!VEL_ 

0,0 1,1 muito baixo 

1,2 2,6 baixo 

.< 1 / t.j '<-i rnoo:je i -a cio 

4,5 6,5 alto 

6,6 e + muito alto 

FONTE: MURRAY, J.J. O uso correto de fluoretos em 

Saúde Pública. Genebra, OMS - Ed. Santos, 1992. 

P.33-7: Tendências da cárie dentária. 

7.2.2.3 Calibração 

Os 2 examinadores foram previamente calibrados em uma 

escola pública do Município de São Paulo como atividade prática 

do curso ·de Especialização em Saúde Publica e Odontologia 

Sanitária. 
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Foi utilizado apenas l ~notador previamente treinado. 

7.2.2.4 - Exames 

iluminação natur-al. As cr·ianças for·am examinadas deitada::s ern 

mesas e os examinadores e o anotador permaneceram sentados 

durante o exame. O indice utilizado foi o CPO -D. 

7.2.2.5 - Recursos Humanos 

T r·abal haram no levantamento Epidemiológico ?. 

examinadores (Cirugiões-dentistas) e 1 anotador (assistente 

social). A função do examinador foi realizar o exame clínico 

desprezá-lo, após o uso, em recipiente apropriado. 

7.2.3 Análise dos Resultados e Discussões 

Os r·esul tado encontrados (vide tabela 7.3) são 

instrumentos importantes par·a um diagnostico das condições de 

Saúde Bucal da população de 12 anos do município de Pedreira. 

Por outro lado, uma análise mais criteriosa implica em 

levantamentos periódicos e mais abrangentes, incorporando a 

faixa etária dos 7 anos aos 14 anos pois só através de um<:t 

série histórica pode-se averiguar o impacto das a coes 

preventivas e curativas implementadas. 
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P1 primeira impr·essão f r·ente a esses re~;ul t:ados to i 

é:lquém da::s expect:ativas iniciais .. A~::; e><pectatlva~;; (:!ram de se 

encontrar um CPO mais elevado, na medida que os dados do último 

levantamento e~idemiológico de Saüde bucal (Br·a:3i l···rE:Jgi~io 

ur-bana, r·ealL~ado em 1986) revela.n:J.m p<:u--a a populaç.:ão de SÉ{o 

Paulo CPO aos 12 ano~:, de 6,47(1.2). Uma da~~; expl i caçôe:::~ par--a 

este fato, além das possiveis medidas loca:t:::;, seria a 

introdução, no mercado nacional, dos dentifricios fluoretados, 

obrigatórios por lei. 

TABELA 7.3 CPO, E COMPONENTES E TOTAL DE DENTES IRROMPIDOS EM 

ESCOLARES DE 12 ANOS. M~OIAS. PEDREIRA, 1993 

~3EXO c o E E i CPO 

FEM. 2,63 2,41 0,08 0,14 5,25 

MASC. 2,49 1,16 0,20 0,20 4,06 

TOTAL 2,56 1,80 0,14 0,17 4,67 

C: média de dentes permanentes cariados 

O: média de dentes permanentes obturados 

F· média de dentes permanentes extraidos 

Ti 

26,03 

25,06 

25,56 

Ei: média de dentes permanentes com extração indicada 

CPO: indice CPO (cariados, perdidos e obturados) médio 

ri: média do total de dentes irrompidos 
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Analisando os dados da t:abela 7.3 ver-ifica-se que o 

indice de CPO e de 4,67.Segundo a classificação proposta pela 

OMS este valor e considerado alto (vide tabela 7.2). 

(·I pr--opr--ia. 011~; e::;~ta.belece corno meta. a se r a 1 c a nça.da 

no ano 2000, para a idade de 12 anos, o indice CPO 3,0 

O CPO no sE:~xo mas cu 1 i no é 4 "06 (mo de t"ado) e no sexo 

feminino 5,25(al·to). Isto pode ser· explicado pela erupção maü; 

precoce dos dentes permanentes no sexo feminino. possibilitando 

um tempo maior de exposição aos fatores de risco de contrair a 

cárie. A média de dentes irrompidos (TI) no sexo feminino foi 

de 26,03 enquanto no sexo masculino 25,06. Entre as 51 crianças 

de sexo feminino examinadas, foram detectados 6 casos (12%) com 

A relação entre os componentes do índice de CPO 

revela que 54,82% dos dentes estão cariados, 38,54% obturados~ 

3,00% extraídos e 3,64% com extração indicada. (ver gráfico 

7.1) Estes dados demostram uma baixa cobertura dos serviços 

odontológicos frente ãs necessidades de tratamento. 



GRAFICO 7.1 Gráfico do CPO e seus componentes, de escolares 

examinados na faixa e tária de 1 2 anos para o 

sexo masculino, fe minino e total . Pedr·e i ra ,. -

1993. 

.~~· .. ... 
a..-.$ 

M:mJiro Feniriro 

Tdd 



Pi t"'elaqâ:o E~n·tt"'('~ o~::s componentE:~:::; caria.dos E~ obtur--ados 

·1o se><o f E~rn in i no é me no r--,, o 1..1 seja., <J.p r·e:;,-;e nta E) O" o~;~; elo~''· de· nte:ê; 

:·:leva ::~iqnifica.ti.vament:e: 61.5~i\ dos dente::;: esti:ic) car--iado::; e 

apenas 28.6% obturados. A hipótese mais provável é de que 

valores cul·tt..wais. como a e~:;tética, influenciem par· a que as 

crianças do sexo feminino nesta faixa etária busquem o 

atendimento odontológico com maior freqüência. 

Utilizando ainda a classificação da OMS, distribuiu·­

se a amostra de 100 crianças de acordo com o CPO de cada uma e 

verificou-se que um número elevado de crianças da amostra(49%) 

apresentou CPO alto ou muito alto. Esta discrepância, ao nosso 

juizo, merece uma investigação mais criteriosa pois muitos 

fatores podem estar associados, como diferentes condições 

sócio-econômicas nas diversas regi5es, ausência de uma politica 

dE:! saúde bucal que privilegie os grupos de risco ou mesmo a 

presença do fluor natural em algumas regiões. 



TABELA 7. <-l NCJMEfW E POr~CFf'··!T?~GEt1 [H CF<I Ai'-lÇ(13 DI: 12 f:)NO~·; SEGUNDO 

SEXO.. t t··lD ICE Dr CPO f CLASSIFICAÇAO DA OMS. 

PEDREIRA, NOVEMBRO DE J993_ 

SEXO 

CLASSIFICAÇAO 

Dn UMS 

FEMININO 

NQ % 

MASCULINO TOTAL 

NQ % NQ 

... ~--------------··----•-':......----·-·--•·----·--·----•-••••--·-·---"-""""'•--'---•-·-·•-·-•-••••--••n--•--•·-·--------· 

0,0 ·- 1,1 7 13,73 10 20.,40 17 17,00 

1,2 - 2,6 4 7,84 6,12 7 7,00 

2,7- 4,4 17 33,33 19 38,78 36 36,00 

4,5 -· 6,5 11 21,57 9 18,37 20 20' 00 

6,6 e + 12 23,53 8 16,33 20 20,00 

TOTAL 51 100,00 49 100,00 100 100,00 

Observou-se durante o levantamento epidemiológico dE 

cárie que a maioria dos estudantes apresentava má higiene oraJ 

e peridontopatias. Isto partiu apenas de observação, sendc 

necessária uma investigação mais criteriosa que mensure higienE 

oral (IHO) e as doenças periodontais. 
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- Na EEPG Humberto Piva observou-se, dentre os alunos 

:::·,orteé:ldo:c>, urna c r .. i a nç:ro:. do ::::.e><o ma~:;cu li no que a f H" e se ntnvn. um e, 

f e no::~! a pa lati na q uf; necP:";:; i t:a.va de co r-- r--eÇ:i/i.o c j t"l.~l rq iCEi. E' 1 ii.bi o 

lepor .. ino ja cor·r--iq:ido cirut .. (1icampn·te .. No E31--a~;il a pr--eva.léncia 

c~stimada de lábio lepor .. ino e fenda palat::ina. é de 1 par--a cacla. 

650 crianças nascidas vivas. 

Identificada u cr1ança, e solicitou-se ao Dr--. 

Caetano Tedesco Neto, e ao Coordenador de Saúde Bucal que 

providenciasse uma orientação aos pais e encaminhamento da 

criança a Serviços Especializados .. 

Observou-se ainda na EE Luiz Bortoletto, algumas 

crianças corn manchas de tonalidade castanho escur--a em algun:::·, 

dentes, o que nos conduziu ã hipótese de fluorose, uma vez que 

nesta r·egião, o abastecimento de água é feito por um poço 

ar--tesiano. Decidi u-se, então, investigar· se a água deste poço 

continha f l úor natur·al, o que no::> conduziu a coleta de urna. 

amostra dessa água que foi, posteriormente, analisada pelo 

Instituto Adolfo Lutz. 

7.3 ENTREVISTA COM AS CRIANÇAS 

Com o objetivo tentar identificar 

pudessem interferir nos resultados do 

epidemiológico da cárie, foi também realizada 

com as 100 crianças que compunham a amostra. 

fatores que 

levantamento 

uma entrevista 

A proximidade com outras cidades que têm sua água de 

abastecimento público fluoretada, a possível ingestão dessa 
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água fluoretada, a existência de mJgraçoeL (principalmente 

or--i.undac,:; ci<:J. do E::~tado do Pnra.nà), ~:;ao fat:.cwe~-':. que podcr·ia.m 

conduz i r· a. i ne:::;pe rado~~-. que fic:::.r·ja.m sem 

1 
. . ... 

e>(P 1 caçao., c;c.:lS<) fatos na o fo:::;~s.err1 mi nirnamcnte 

investigados. Além disso, procuramos detectar atr·ave~:. da:::; 

questões formuladas o tipo principal de serviço de saúde bucal 

que esta população utiliza. 

As entrevistas foram aplicadas por uma psicóloga com 

as 100 crianças que compunham a amostra. O conteúdo das 

E:mtrevista:::; constou das seguintes questões: 

1) Você se lembra de ter ido ao dentista alguma vez? 

2) Onde? 

3) Onde você nasceu? 

4) Você sempre morou em Pedreira? 

f 

Embora reconhecendo o teor de subjetividade das 

r·espostas, os r·esul tados destas entrevistas estão nas tabelas 

7.5, 7.6, 7.7. A intenção, ao apresentá-los, é de cunho 

:informativo e de subsídio à análise do levantamento 

epidemiológico da cárie dental, sem outras pretensões de 

natureza científica. 



TABELA 7.5 - Numero e percentual de crianças de l/ anos 

integrantes da amostra. sequndo p t"OC I) r·El. por 

serviços odontológicos e sexo. Pedreira, novembro 

SEXO SIM NAO TOT(~L 

t··.j() 'i..::. 

FEM. 47 92, /~ 4 7,8 51 100 

39 79,6 10 20,4 49 100 

TOTAL 86 86,0 14 14,0 100 100 

TABELA 7.6 - Nümero e percentual de crianças de 12 anos. 

segundo natureza do serviço de odontologia 

utilizado e sexo. Pedreira, novembro 1993. 

SEXO Pl':JBLICO PRIVADO 
NQ % NQ % 

FEM. 24 23 26,7 

MASC. 19 20 23,3 

TOTAL 43 50,0 43 50,0 
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lABELA 7.7 - Nümero e percentual de crianças de 12 anos segundo 

SEXO 

FEM. 

TOTAL 

t:ernpo dc:: pc r-mané r 1C in. níl c i da dE• P ~>(S~X·J, Ped(e i r-a, 

no\tc•rnb r·n J 99~ .. 

CF~ I N'lÇr.~s SEMPF~E 

RES I DE~·~TE~::; 

NQ <>. 
·r. .• 

34 66,7 

,/ / 

61 61,0 

CRINÇAS COM HISTO­

RIAS DE AFASTAMENTO 

17 

39 39,0 

TOTf:'\L 

.51 100 

J.Uu 

100 100 

Das crianças entrevistadas, 14 (14%) relataram nunca 

terem sido submetidas a qualquer procedimento odontológico 

realizado em consultório. Das 86 (86%) crianças restantes, 43 

crianças (50%), utilizaram o serviço público. 

Na Tabela 7. 7 ver-ificou-se que 39% das crianças têrn 

h:istór·ico de afastamento por· período pr-olongado. Em estudos 

posteriores este componente deverá ser melhor investigado, pois 

este é um fator que pode interferir nos resultados dificultando 

uma avaliação adequada dos impactos das ações programáticas. 

7.4 RELATORIO DAS ENTREVISTAS COM COORDENAÇ~O E TRABALHADORES 

DA AREA DE SAODE BUCAL 

A História da Odontologia no Município de Pedreira é 

recente. A ampliação do Serviço e a contratação de cirurgiões 
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dent).st,::J.:::; feita pelo t1unicíp:i.o, dat:a.m df•· 1988. ()·t{~ entiio <:1 

cidade contava corn 1 c i t"t.lrqiá() dent::i:é;t.::l da r·E~de municipal ,,, J 

da red0 estadual. 

A coordenação dos serviços de odontologia, atualmente 

está a cargo do Dr. Caetano Tedesco Neto que, além desta 

a.tividade, trabalha na Assisténcia Odontológica, no 

Ambulator1o de Espec1alidades (P.P.A). 

Atualmente a cidade conta com 9 cirurgiões dentistas 

mt..lt'llClpal., u .. ) c~::~tadual~c; (n,untcl~.•aJ.12ado~s).- l)O::. Cll-·urqloe:,;··· 

dE:!ntist:a~,., d<:l r·ede municipal, 2 estào a.fastados (um dc~les para 

Curso no e>(ter·ior e outr·o par·a 

cirurgiões dentistas residem 

o Ser~viço Mi 1 i ta r--).. somente 4 

na cidade de Pedrei r~a, os 

restantes residem em Amparo e Campinas. 

O atendimento à população na área de odontologia é 

feito nos seguintes locais: 

- Ambulatório de Especialidades (PPA) - Esta Unidade 

conta com 3 cirurgi5es-dentistas. O atendimento é universal com 

pacientes agendados e há uma lista de esper·a para a 

incorporação de novos pacientes. 

Posto Odontológico do Jardim São Nilo Tem 1 

cirurgião dentista e está localizado em uma creche. Neste posto 

são atendidas crianças da creche e população. 

- Posto de Saúde do Jardim Triunfo - Tem dentista às 

segundas, quintas e sextas feiras e atende demanda espontânea. 

O atendimento é universal. 
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Posto de Saúde do Jardim Andrade Tern 2· 

cir·urq:iõe:::.···cJenti:'>t~a.::;~ un1 dele:::; a·tendc cr·tanç:a::. at~.<· L4 an()~:·. no 

JQ periodo e o segundo atende adultos no 2Q pcriodo, as terças. 

quintas e sextas-feiras. 

Posto Odontológico São José localizado na EME I 

Sao José, atendE~ as crianças da pn)pr~ia. EMEI, da EMEl Sao 

Benedito e EMEl Santa Clara. Atende t~mbem cr1anças da APAE. 

Posto de Saúde Jardim Santa Clara possui um 

Além disso e>< i tern consultórios o do nto 1 óg i co:::; 

localizados em 3 escolas estaduais. atendendo os alunos da 

pr·ópr·ia escola: 

EEPG Prof. Arnaldo Rossi 

EEPSG Cel. João Pedro de Godoi Moreira 

EEPG Dr. Sylvio de Aguiar Maya. 

O trabalho nos postos de atendimento está baseado na 

assistência individualizada com o cirurgião-dentista, que 

trabalha sozinho sem auxiliar de consultório dentário (A.C.D.). 

Somente no P.P.A. existe 1 auxiliar de enfermagem treinada, 

exercendo a função de A.C.D. 

As crianças que necessitam de ordodontia são 

encaminhadas à A.C. O. C. (Associação de Cirurgiões Oen·tistas dE:! 

Campinas). 
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Caso::; t. r--a. urna to l oçJ i a bUC(.) rna.x i 1 o--·f a. c i a 1 :Sé3.C:a 

d :i f i Ctll da ele:':> de vaqa:"·· em outr--o::::. t11J n i c :i p i o:éé; ,. sào r·e:::;o 1 v i do:;'; p(o, 1 o 

:;,;(,~to t" p r· i v a do. 

0:::; equipamento:::~ odontológicos obser·vados sáo novo::;;, 

porém adequados ao modelo tradicional de prática odontológica. 

A manutenção destes equipamentos ê teita por um tuncionér1o da 

Pr·efei tur·H tr·ei nado par·a este fim.. Par·a os conser·tos quE:~ não 

podem ser r e:':>ol v idos f u nc i o n,3 r .. i o. a Prefeit:ur .. n 

contrata serviços de terceiros. 

As ações preventivas sáo desenvolvidas pela cirurgiã­

dentista Drª Luciane F. Moi no, r .. esponsávt'll pelo pr·ograma de 

prevenção junto ás EMEis, desenvolvendo as seguintes ações: 

- "Motivação"(educação em Saúde Bucal) 

- Evidenciação de placa 

- Bochecho com flúor 

- Aplicação de Fluorgel 

- Aplicação de cariostático 

O desenvolvimento destas ações (segundo a responsável 

pelo programa) se dá frente a muitas dificuldades, entre elas 

"a falta de apoio e interesse da Prefeitura". 

Existe ainda uma outra atividade de caráter· 

educativo, que ocorre anualmente, denominada "A semana dos bons 



dentes", quaJ também vern e nf r· e nt.a. nd() di f iculo:::lade:::; 

pr--inc:i.pa.lmentc· no que· :o;c• r·~,i-ere ac• rnat~;i--ia1 de <J.poio., n 

di.Vl.!lqaçd.:J .. 

Nas 3 escolas estaduais do Municipio (jã citadas 

ante r ior·mente) onde existem cirurgi6es-dentistas, 

desenvolvido o pr .. ogt~ama de bochecho~;; f 1 uor·ados com 

period1cidade semanal, para cr1anças de I a 12 anos. Segundo o 

coordenador de Saúde Bucal, este programa corre o risco de ser 

inter· r--ompi do., urna vez que o f 11.10 r· ut: i 1 i .zado é f o t .. nec i o:::l(::o pe 1 (::O 

ERSA de Mogi Mirim e, com a Municipalização, deverá ser 

adquirido pelo município. 

Pode--se obser-var que a ausência de 

per· iódica:;:;, 

consciência 

que pudessem informar e ampliar o nível de 

dos profü~sionai:::. para a atual fase de 

municipalização, acaba por mantê-lo:::. vinculados historicamente 

ã antiga etapa de descentralização administrativa. Ficou claro 

nas entrevistas, uma certa dependência técnica ãs diretrizes do 

ERSA de Mogi Mirim. 

Esta situação é ainda agravada pela falta de um 

projeto político da atual administração para as questões de 

saúde bucal, no contexto da saúde pública-local. Um exemplo da 

ausência de uma política de saúde bucal, no que se refere aos 

r·ecursos humanos, é o tratamento dado aos c i rugiões dentistas 

municipal izados (antigos funcionários do Departamento dE:! 

Assistência Escolar do Estado DAE), que não obtiveram 

isonomia salarial. 



7.5 ANALISE F!SICO-QU!MICA DOS TEORES DE FL~OR DA AGUA DO POÇO 

ARTESIANO DO JARDIM TRINFO. 

O r·esult<·ldo do exame r·ea.Uzado pelo lnc::.t:ituto t\dolfn 

L. u·tz da Se c r--e ta. r-- i a. L:::;·ta.d ua l de Sa t:íde do Estado ele 3â:o Pa. u 1 o., 

náo r·evelou a pr·esença de f 1 Cio r· na amost:r·a. Neste sentido, 

várias hipóteses merecem também ser investigadas: 

-- Exame fisico·-quimico de um 2Q poço a.r-te~:;iano do 

l3airr--o Ja.rdim T r· i LI nf O •; a.tualrnente en1 r-efor·rna. poço 

abasteceu por muitos anos esta região. 

.. _ No ver·ão, ocorrem problemas de falta 

a.bastE.'lcimento pela r·edução do volume de água disponível, bem 

como pelo aumento no consumo. Est;a car--ência é suprida pela. 

entrega, via caminhão-pipa, de água de outras fontes que 

merecem ser investigadas. 

- O componente migratório nesta região é importante. 

O Bair·r·o Jardim Tr·iunfo, tem forte presença de imigrantes do 

Estado do Par-aná. A f 1 uorose pode t:er sido desenvolvida em 

outros regiões. 

7.6 CONCLUS~O 

ressaltar 

Antes de se passar ãs nossas 

que qualquer política de 

conclusões finais, cabe 

saúde bucal para o 

Município, deve ter como ponto de partida uma ampla discussão 

entre o governo municipal, profissionais de saúde e a sociedade 



ci\tl J o rsJêl n i zada, poi:::; :; aque 1 e:::·. melhor podem 

i de nt i t i C<'3. r o:::; r c a 1 s p r·ob 1 ema:'.· d() ::c;e·to r- " a:é::.s 1 rrt COrfl() de·f in i 1 n. 

pol:ítíc,-J adequada pat .. a sotucion.':i .. ··la:;:; .. 

Nes t~e :::-;e nt i do, nossa participação. dado o cur .. to 

periodo de permanência no municipio, será apenas de cunho 

sugestivo estando sujeita a erros e consequentes criticas: 

- Verificou-se ser necessário urna ação governamental 

mais conseqüent:c pela:;:; autor--idades locai~;; (vontade politica), 

o:... prol:> J c~nt.:J. 

.L'/) 

pr·imei r·a Confer·encia Nacional de Saúde Bucal foi aprovado que 

"O Estadc~ dever·á as:::.urni t.. na pr·át:ica ,, que propor·cionat .. :::.aúde é 

seu d!.'~ver--, pois não adianta só formalizar· que a saúde é um 

direito" .. (22) 

-- Devem ser estimulados encontros, debates e 

confer·ências, com a participaçào do gover·no, pr·ofissionais da 

saúde e sociedade civil organizada, no sentido de se elaborar e 

avaliar periodicam~nte a política de saúde bucal do município. 

- Urna politica de saúde bucal consequente não deve se 

prender apenas ã assistência odontológica individualizada, mas 

sim, incorporar as ações de natureza coletiva, que atuem nas 

questões mais amplas do setor de saúde (saneamen·to básico,. 

r·enda, educação, etc.) e aquelas mais específicas da 

odontologia, como difusão em massa de informações, controle de 

placa bacteriana, bocheches fluoretados, etc. 
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··· E nc:~c>C:~ssa r i o pa r·,J t.IITI bom p 1 a.rll<i ame nt.o .J. r e a .l í zaçó:o 

ele levantamento:·; ep:í dcmiolóqico:'~ Clll :c:;aúdc• buc;a J que tambén1 

contemplem as reJaçdes sociais. ecanómica~ P pc)lltlcas, pois só 

<J:;:;s,Jm., poc:e--:::,c· dlmcn~.:;ionar o::::. a<:Jr·avo:c:·. r:· pL.--tneja.r· a:;~ c:.(;:oe::; 

necessárias para reduzi-los e controlá-los. 

--·F fundamental investigar·, atr·avé:.::; dt:.é' exame físico--·· 

quunico, a. pr·E•senç.:a de f 1 uor-- natur-al e met·,sl.!r'El.l" o teor·e~:; de 

fluoreto nos cinco poços artesianos. A análise da água coletada 

no poço a.r--te::;;ianc• do .Jar·d:im Tt"i11nfo nao r--evelo11 teor·es de 

flúor·,, mas, o relatór·io; "Situação das ?)guas de Abastecimento 

Público do Estado de São Paulo Quanto a Presença e Controle dos 

Teores de Flúor. SES, CADAIS- Grupo de Atenção ã Saúde Bucal -

1993", apr-esentou infor·mações do Pr·ó Ã<;;.JUa - 1991 E..'! GECOF ·- 198B 

que apontavam a presença de f 1 úor natural no Município de 

Pedreira, não estando explicitados os teores e área exata 

atingida no Município. 

Tendo em vista a complexidade do problema de 

abastecimento público de água (5 poços artesianos, 4 ETAS, 1 

caminhão-·pipa) a fluoretação das águas deve ser precedida de 

pesquisa rigorosa por técnicos especializados. No Estado de São 

Paulo, já em 1988, o flúor na água beneficiava 23,8 milhões de 

habitantes (76% da população total e 82% da população urbana)" 

o cus to per cap i ta desta medi da é de ap rox i madame nte US$ O, 50 

ao ano. 

dosado r 

Além disso a tecnologia 

de nível constante pode 

é simples e a instalação de 

ser feita pela Sabesp, que 

também fornece uma assessoria técnica permanente a município:::-. 

com administração própria do abastecimento de água" 
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() L.eJ Fe·:o:ler--al (,,.iJ.':.•O apr·ovada. "-'~nr :/t.l/05//t.l ,, clet:et"rnlnou 

<:1 obr·:iqat:oriedaclc da fluot"(:~ta.çén 110:~; t·'iunicipio::; co1rr e:::;t:a . .:;.~óco::·. <.Jc 

tr--atamento ele :ii q U<l ., e o drc:~c r· e to 7 (,, 87··:, em )'·:::::·/ 1:?/7 1':, (:o nt c r-- i r J :_·{ 

f 1 uor--et:aç[}c:o dE:t.::~. f:l(1Ua:"; de aba::c,t~"Cl rn•:~nt() pt:Jb 1 i C() urrra (IJ rnen:::;iJ.'r_·, df 

politica pública. 

Caso oco r-- r a. f utun::1.rnente, opçáo pela f l uor etação 

das aguas de abastecimento publ1co. 

implementar um sistema de monitoramento frequente dos niveis de 

fluc::or--,, de for·ma a. qar--a.rrtir· os nive:i:". a.decjun.do::'> e, E~m 1~1ltima. 

análise, a eficacia do método. 

Além de se tentar garanti t" o acesso a um método 

sistêrnico, comprovadamente eficiente, e de alcance coletivo 

como é. a fluoretação das águas de abastecimento público, 

consideramos que outras medidas devem ser implementadas. 

A assistência ãs necessidades odontológicas da 

população é de vital importância". Em termos ideais ela deveria 

:::·.e r oferecida ã população, prefer·encialmente através de 

clinicas modulares fixas, instaladas nas unidades de saúde e/ou 

de clinicas modulares transportáveis para o atendimento em 

instituições (creches, escolas, fábricas, etc) em sua área de 

abrangência. O sistema tradicional onde, em uma sala de 

aproximadamente 10m2 , encontra-se uma cadeira odontológica e 1 

cirurgião-dentista operando sozinho, é pouco produtivo" 

(16,25). 

A incorporação de novos equipamentos (clinicas 

modulares) e de recursos humanos (ACD e THD) dentro de uma nova 
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r,a.ra qu"'~ nao hajr:.:. U!Tt<J cnnt:r·acliçri.o c~ntr·e a. :?.t.Ji.<. :unplernent;J.çÚc) c: 

ut:iJ.)za.ç.:iio, P o cont~'~LJclo filo:::;óflco ·:lo:'.'> i)r·ogr-<:1111<.1.<'·. aclotr:Jdo::·; .. 

Para o momento atual acredita-se qup haja necessidade 

de uma J • • .. 
(JlSCUSSr3.0 entr .. e os profissionais no sentido de uma. 

padronização em termos de sistema de trabalho, priorização. em 

algun::; .tocaH>, de ~Jr'Upos populacionai::c; (def1ni.r gr·upos de 

r· isco), incorporação de pessoal auxiliar (ACD). a fim de 

otimizar os serviços a curto prazo. 

De modo geral o programa preventivo deverá contemplar 

as seguintes ações: 

- Bocheches semanais com solução de fluoreto de sódio 

a 0,2%. Cada participante deverá receber .. no mínimo 2~::. 

aplicações/ano, 

da placa de escovaçao 

supervisionada com pasta dental. 

Os bocheches florados são indicados preferencialmente 

a partir· dos 6 anos de idade. Em crianças menores pode-s(:! 

realizar escovação com gel de flúor a cada 6 meses ou aplicação 

tópica de flúor em çonsultório, também a cada 6 meses. 

- Um processo educativo deve permear as atividades 

preventivas e deve levar ao conhecimento do processo saúde ... 

doença, assim como o incentivo a~ auto-cuidado e aos métodos 

preventivos disponíveis. 



d() tevanta.ment:.o ep 1 clern i o J 00:-1 i co 

t"ealiza(Jo no::·; t"('~\te.lot .. t un1 cr•u rnéclicc;. d··'~ •l.,(,'/,. tna::;, ao rne~:;rr,n 

t•"!rllp(:t .. 1.1rn nt'rn•··r"n rnuitc·, E''·leva.do de crla.nçn.:::; com a.ltn. pt"E'\lalénc:in. 

o:: I(" cú r" 1 e . Urn p r· o,~.! t"arna que 1 eva~:;se ern co ns i de' r·aça() o r· i ::;co cl••" 

cárie., ba.:c:;eaclo em Ct"Ítér·io:::; de prevalénCÍicl ele CÓt"ie, r>oderi<:l 

:::;(·~r irnpl•c''l'flf't'J't:ado. Desta fOt"lllf'l, a:::; C:t":ianç<:i.:•·: que tive:•:;:3C'rtl o :3C'il 

CPCl a.cirna. dn. rr,écha. pa.r"a a fai>(a. etôr·ia, 'ir·iarn r:ompor o qn..tpo de 

alto r·isco de cár"ie f.' ter"íarn urna atençao maior E~ um pt"ogr"ama 

específico. Este p t"Og t"arna ser" ia desenvolvido na unidade, 

lfl·~:;d 1 a i·1tJ Ullic). 1 r 1 i •:.: i 1:::.; .J. i 1. ca•:,.:;J.(.:< o:.! c· ~.) 1 oq i •'.Hild b,J::: .. l c: c;. .:; te: i .1 d. ;:. 1. ~~ Uilk·.::: 

at i\/ idades tanto educativa:;:; quant:.o pn~venti vas 

individualizadas. Corno exemplo: terapia int:ensiva com flúor·, 

aplicaçao de selantes, cariostático, selamento de cavidades 

entre outt"o~;. 
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8. SILICOSE 

8.1 Características Gerais 

n 3ilicose e a denorninac;.:áo·cJa:ssica da pneurnoconiose, 

ca.usacla. pe J. a. i na. J. a.ç:ào de poe :i. r· a. de siJ.ic:a--·livr--e, forma 

combinada de ::;illcio com O.-.,, re:::::.ultad() em Si CJ,., 
~ ,_ 

Con:'>iderada. rn a. i'"' gr--ave da::::. pneumopa.tias 

ocupacionais se caracteriza por produzir : 

alveolar·; 

b) reação colágena do estroma pulmonar que vai desde 

o grau médio até o grau máximo; 

c) estado cicatricial permanente do pulmão. 

Vár·ios fatores contribuem a expo::;ição 

pr-ofissional à poeir-a da sílica venha à tornar·-se lesiva aos 

tr-abalhadores. 

1Q) tamanho das partículas - a presença de partículas 

com dimensões inferiores a 5 um é um indicador. Pesquisas em 

locais de trabalho demonstram que a silicose nio ocorre quando 

as partículas de sílica possuem dimensões acima de 5 um. 

2Q) concentração ou quantidade de partículas de 

sílica em suspensão, acima de 5 milhões/pé cúbico. 

3.9} reor de s.íl.ica nas·partfculas em suspe/Jsaõ. 
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E ~:;sa:'; t r(:~:::; v a r· i a v e 1 ~•.·· devem :::;e r-- conheci da.·:; par-- n a. 

cor-ret:a aval1açéú) de) ·]ra.u de risco no:":. a.rnbi ente~'::. ck~ tr·n.b;11 hc• 

t::é::.ta. 1 n\te::.s1:iq,cJ.(;:a.u rc~o::::jucr u u:,:;o o:::le equJparn<'~ntc::o:c:;. d·::~ pr·ecisau corno 

coletor--e~:; qr·a.uirnétr·:ic:o~:;, pr-ovido:::; de :::;elet:ore~:::. de tama.nhc:• d«' 

par·t1c1..t ta:,;. F'a.r·a :'.:;,:,, t.er urna. 1déia ., ,:J f a.i>o::a. de poeJ. r--.::,. r··esp1 r--,'!Jve t 

~ de o.s a JO rnicra. enquanto que a menor part1cu1a visivel. ao 

olho nú é da ordern de 100 rnicra de diâmetro. 

~3egt~ndo ME~ndes, R (1986) (11)" o ccH-r-eto conheciment:o 

destas três variaveis, expresso pela chamada tração respiravel. 

constitui r--equlsito rn1n1rno e><ÍÇ1ido pela Jegl:::;laça:o bt"a~;iJett".'l. 

como para o norteamento e a avaliação de programas de controle 

ambien·tal, de ámbito da Higiene c!o t:r-abalho". 

Associados a estes três dur·açào de 

e><pos i ção (; a. :~; u::;;cep·t i b i 1 i da de individual se co n::.:; ti t: uen1-:::;e no:::. 

determinantes básicos na gênese da silicose. 

49) Dur·ação de exposição a si li cose de se nvo l ve-se 

lE:~nta e progressivamente num período dE! 1.0 a 18 anos, podendo 

ser mais acentuada quando a exposição for mais intensa. 

SQ) Susceptibilidade individual Trabalhadores 

expostos durante vários anos podem ser assintomáticos ou 

apresentarem sintomas mínimos, enquanto outros, 

similar exposição, apresentam silicose aguda com 

inexorável para a morte. 

sujeitos 

evolução 

a 



207 

quadr·o clinico c a r·acte r· i:;:, t :i co clr.-:t siiicose 

a.pr--e~:;enta :. 

S l ntorna:c~ rnai Ot"la do:;; nc) inicio da 

com pequena quantidade de expectoraç~~ peln ma n hiii" do r e~:. 

toráxica não localizadas, episódios de bronquite ou queixas de 

ordem geral. corno : tontura; fraqueza. sudorese, etc. 

(~ r--eduç;á'o ela capa.c:idade par--a. t:r--abalho a:'.:.sociada a 

clis.pnéia de e:::;for--ço de car·c:it:er· pr··oqr--E~:3~:;ivo con~~-;titui a. Ci]IJSa 

mais comum de consulta médica. Com a evolução da doença agrava-

insuticienc1a ventilo-respiratória. culm1nando com o 

quadr·o de insuficiência car·díaca di rei·ta hipertensão 

pulmonar. 

Sinais - na fase inicial, o exame físico é geralmente 

normal, nas formas avançadas, o paciênte apresenta intensa 

dispnéia, com a respiração realizada com o auxilio dos músculos 

acessór·ios par·a vencer a r·esistência ofer·ecida ao f 1 uxo de ar--

pelos pulmões já endurecidos pela fibrose. 

Complicações - A mais grave e a mais frequente delas 

é a infecção tuberculosa, que pode ocorrer em qualquer fase, 

porém quanto mais avançada a silicose maior a probabilidade de 

associação positiva. Este diagnóstico de silico-tuberculose nem 

sempre é fácil. Os sintomas clínicos como: tosse produtiva; 

perda de peso; temperatura elevada e suores noturnos, quando 

presentes, são fortemente orientadores para o diagnóstico, que 

deve ser confirmado pela Baciloscopia positiva. 
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O aparecimento da tuberculose em presença de sil1cose 

proqno~'.t:tco _ H<:i vária:;:; hipóte~:;:,e~"; par<.l E··xpl ic:ar-- e:;;;t:n. 

rrta. 1 o,.. f r·eq ue nc 1 ;,;, ele· t tJL)e r cu J <:.::se no::'.; 1 nd 1 v 1 duo:'; e><po:;; to n 

::;; t 11 c a., ma~:; a. ma i:'; aceita é de que a é:; i 1 i cose pod'''~ a.ba i ><a r-- é'l 

t"esJ.~:;t:éncJ.a indivtclt..la.l à t:t..lbei"Cl!lo:::;e_ 

t1ende:::~, h~ (1986) afirma que ate recent:emente a. 

r·elação ent:r·e si li cose e cáncer· er--a pouco aceita., por·em ,, fJsta. 

questão polêmica, a partir dP vários trabalhos publicados, 

apresentando uma possivel associação entre o cancêr de pulmão e 

a silicose. ·tr·ouxe novan1ent:e o tema P<Jra a pauta da::::. pesqul~s.a:s 

Diagnóstico ·-· O diagnóstico de si li cose, assim como 

de todas as outras pneumoconioses. fundamenta-se nos seguintes 

i nstr·umentos a história confirmada de exposição a silica 

(anarnnese.' oct.Jpacional), os aspectos clinicas o exarne 

radiográfico dos pulmões. 

i'J.as pneumoconioses o cr·itério diagnóstico é 

radiológico por· definição. Isto é válido mesmo na ausência de 

manifestações clinicas e/ ou funcionais, pois é a maneira mais 

precoce de diagnosticar sinais iniciais de uma pneumoconiose .. 

No entanto, a radiografia deve ser realizada dentro dos padrões 

técnicos recomendados e lida por leitores experientes. 

Classificação Radiológica da Silicose 

a) Silicose inicial grau O disseminação muco 

nodular de contornos pouco nitidos. 
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b) Silicose lQ gr·au ::J
. • ,._. 

•: 1 :3sem 1 na.ç<:to nodula.r de 

contornos nitidos ocupando os campos médios. 

d) Silicose 39 grau - grandes imagens resultantes da 

coalescência dos nódulos distribuídos pelo pulrnâ·o (for·rna 

·turnor·al) .. 

e) Silicose com diferentes infecções associadas 

p r· e se nça. de ou t r· a::.:; i. rrtasw n:~; alem das p r·op r· i a~::; da si 1 i cosE~.. ( 1 , 

? ) 

8.2 Silicosa no Município de Pedreira 

A principal atividade econômica do município de 

Pedreira é a produção de material cerâmico. Sua primeira 

indústria, urna tábr·ica de louças, surgiu em 1914. Atualmente 

existem numerosas indústrias que empregam aproximadamente 5000 

·tr~abal hador·es. 

O primeiro caso de silicose em Pedreira registrado no 

setor de acidentes da agência do INAMPS para a região de Amparo 

foi em 22/07/1971. 

No período de 08 à 10 de agosto de 1972, foi 

realizado um primeiro cadastramento abreugráfico para a:::. 

indústrias do município, pelo serviço de abreugrafia do SESI, 

onde foram confirmados vários casos. 



E.rn 19/6, o SMI ·· SE~:::I-- SP, e><<Irninou na. a~1éncia do 

J: t···lAMPS Arnpa r· o" E\P r o>< i m<ldarnE~ nte ., rni:'l i:'.''· so t r~ aba 1 h a do r--c~:é'; con1 

cada::.:;tt"í:Hnento, já tinham ::dcio n~gi~:;tt·ado 121 ca~';o:::; de ~:;iltcose .. 

T ABE~L,::! a. 1 --- Ct-'!~)03 DE ~:~I L. J C0~3E F~EG I 3TTMDO~;~ t'-10 SM 1 ·· Sf:S I --- SP, 

t'-10 PERlODO DE JA~~EIRO DE 1960 A JUr~HO ()[ 1979, 

SEGUNDO t1UN1C!PI03 Ot~Df EST1~CJ 

INDUSTRIAS ONDF PROCEDERAM 

t·11.JN l C lP lOS 

Pedr·ei r--a 121 62,1 

~::;á o Paulo 36 18,6 

Socor·r·o 20 10,3 

Amparo 01 0,5 

Mauó 02 1,0 

~-3áo B. do Campo 02 1,0 

Osa.sco 02 1,0 
F .. de Vasconcelos 01 0,5 

Guarulhos 01 o,s 
Pirituba 01 o 5 

Diadema 01 •• o,s 
Mairinque 01 0,5 

São Caetano do Sul 01 0,5 

Mte. Alegre do Sul 02 1,0 

Ignorados 03 1,5 

TOTAL 195 100,0 

FONTE : MORRONE, L. C. Epidemiologia da Si 1 i cose no 

Estado de SP. Dissertação de Mestrado - FSPUSP -

1979 
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Observa-se na tabela 8.1, que o munic1pio de Pedreira 

apr·esentu ~;'. do:::; Cé:lSOS de ~:;;i 11 cose rcqi::;t.r·ado:'; rro 

~>1::.31 -· 3F•., tl(} L.::st,:J.d() o:::le ~:>a(::o Paulo .. 

f ,'1.h r 1 caçiic:o dr:~ trt i 1 i za corno 

matéria-prima, urna série de outros produtos. como: caulirn. 

quar-tzo. feldspato ... etc. Dependendo do produ·to 

elaborado, apos a mistura, poderá apresentar no produto final, 

teores de silica livre de 5 % ã 50 % . 

ft:s--:. atividades que ma i:~; expôr::~m o tr"a.ba 1 hador" a r- i se o 

de in<:llaçáo de poeir·a nas indústr-ias. são as de prepar·ação da 

matéria-prlma. rnan1pulaçao de massas para modelagem, acabamento 

do pr·oduto (remoção de rebarbas ou saliências. 1 ixamento de 

peças) e da aplicação do esmalte. 

Os riscos são maiores nas atividades realizadas com o 

material sêco e nos ambientes confinados. 

Estudo realizado em indústria de cerâmicas no 

municipio de Pedreira pela FUNDACENTRO em abril de 1978 e maio 

de 1979, com a finalidade de caracterização do risco potencial 

de silicose dentro do ambiente de trabalho chegou-se a seguinte 

conclusão "Pela análise das amostras obtidas em campo, 

verificou-se que todas as empresas cerâmicas da cidade de 

Pedreira - SP apresentam riscos potenciais de Si 1 i cose. Essa 

afirmação se deve ao fato de que em todas as empresas ·foram 

E'.H1contradas concentrações acima do 1 imite de tolerância". 
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consequenternent(' qarantir-- i'l ~:;aude do:::; Lr·abalhador·e:;:;. entr--e ela:'. 

df!S ta c a.--- S0!: 

a.) o a r--rna.ze narne nto di:l ma té r· i a. ---p r i ma. deve :':>e r· i :~;o 1 a do 

do ambiente de trabalho. 

b) <J. pr--epa.r·açiio da car·qa deve ser-- f e i ta corr1 cr~(~:arnba::;; 

apr·opr·:iada:::; ~:;obr--e urna br::l.lanç<J. móvel,, sob a boca do :::;i lo com um 

acoplamento hermético para evitar a dispersão de poeira. 

c) na. pr·epar·açi'i:o e armazenamento das tortas, escoar· 

imediatamente a água residual em superfícies descobertas. onde 

poderá secar e dar origem de poeiras. As tortas de massas que 

não forem processadas imediatamente deverão ser armazenadas em 

compartimentos ou recipiêntes fechados. 

d) limpeza e preparação dos moldes em cabine com 

exaustão. 

e) no processo de vazamento recomenda-se o uso de 

bancadas inclinadas, com canaletas metálicas para o escoamento 

do residuo para um recipiênte metálico fechado. O desmolde e ã 

operação de esboço manual das peças deve ser· simplificada ou 

até eliminada para reduzir o espalhamento de material pelo 

posto de trabalho. 
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f) o torneamento de peças secas, dever~ ser feita de 

f o r ma a n-:d uz :i r ou e 1 i m 1 na r· o u:::;o de .. , ánn na:::·. de mil: o (' a 

operaç~o ser encJausuradct em cab1ne adequada 

fechada:~·. com si :::;terna~'; de exaustào l ígado ao sistema de 

ventilaç~o da empresa. 

h) Ar·mazenamento dos rnatE~r-iais dever·á ser· feito em 

superficies e prateleiras l1sas, se possivel metalicas. 

i) o e~:;ponj amento deve ser execut:.r:1do errt supert icie::.~ 

com as esponjas sempre úmidas e lavadas periodicamente com água 

cor-rente. 

j) a operação de 1 impeza com ar- comprimido deve ser 

evitada. ambientes aber·tos, deve· .. se usa.r- cabines com 

sistemas de exaustão. 

1) a esmaltação deve ser feita em tanques com 

anteparos metálicos, grelha metálica cobrindo parcialmente o 

tanque para apoio, escorrimento e secagem das peças. Os 

profissionais devem usar 1 uvas de cano longo e aventais de 

borracha ou outro material impermeável. 

m) acabamento das peças queimadas ( esme r i 1 h ame nto E~ 

1 ixamentos deverão ser enclausuradas em cabines adequadas com 

exaustão local, e com janela móvel acrílica para permi·tir a 

visão da operação (capelas). 
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n) a. l1rnpeza qer~aJ de tocla ;_:.r·ea de c i r--culaçiJc) oJe 

LJ( COfllprlllilO:.iO). 

:?;IJper--f í c i e·:·~ d(~vern ~·~ ,, 

r--esiduo:é:; cievE•rn se1· a.tr--avé:~ó; d-s:~ pr--oce~;:::~os LJmido:::~, corno a. Javagen1 

com aqua cor-r-entt~ .. Deve ser~ ao final du e>(pediênt:c, no entanto, 

err1 caso ele a. c i de nte:s com de r· t"éHnarne nto no 1 oca 1 deve se r· 

imediato. 

o) o pó de cer--arnica r--ecolhi do pelo:; exaiJSt:.or~e::; do~s 

equiparnent:.o:::; dever--á ser· coletado por i nst:r--urnentos adequa.clos, 

como o pre-coletur. O rna1s 1ndica.do para. a indústria ceram1ca. e 

o ciclone, afirn de evitar a emissão para a atmosfera e poluir a 

cidade. 

A pa.r·tir~ das recomendações da divisão de HigienE'! do 

trabalho da FUNDACENTRO e da interfer·ência do rninistér·io do 

trabalho, a década de 80, foi marcada por uma reestruturação de 

muitas empresas, no sentido de incorporar medidas de saneamento 

E" proteção do ambiente de trabalho, assim como dos própr~ios 

trabalhadores. 

8.2.1 Investigação e Análise da Situação Atual 

Como forma de investigar a situação atual da silicose 

no município de Pedreira, foi decidido no nosso trabalho de 

campo multiprofissional realizar ~s seguintes atividades : 
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l Q E n·t r· o::~ v i~::; t: a. r) r· é v i é1 corn o F• r· o f c~:::;:so r U r . Di oqo P upo 

t···loque:i r·a do dep;J.r-tal1u~nto de S<::túd(" r:.'tmbi F•nta 1 dtt Facudade de 

:Ja.uclr;, 1~-'Ub.Llca ela LJ~)I'. 

poder· ia--se ob~:;er--..,/ar (ji fen:!nt:e~:_:; tecnoloqíi:i. no pr--ocessamento do 

pr·odut:.o. 

- Indústria São Joaquim 

- Indústria Santa Clara 

- Indústria São José 

3Q Entrevista com autoridade sanitária local. 

4Q Entrevista com os diretores das empresas citadas. 

SQ Entrevista com o presidente do sindicato dos 

trabalhadores nas Indústrias de vidro, cristais, espelhos, 

cer-âmica e por·celana de Pedreir·a, Sr·. Josemário Sebastiào da. 

Silva. 

6Q Realização de algumas tomadas em video das etapas 

do processo produtivo das indústrias. 

Reconhecendo as limitações técnicas para uma análise 

mais criteriosa do problema e também por não ser este a 

objetivo principal da pesquisa, dado os vários trabalhos já 

publicados pelos especialistas. 

Chegou-se, mediante ao conjunto de informações e 

observações, às seguintes conclusões : 
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- o di a.q nost: i co p r·ecoce ela. ~''i 1 i co::';e e 1 rnpo r· ta. nt:e no 

:::;entldo dr:,• at-a~:; ta. r· o tr--a.ba1 hador· do a.rnb tente 1 n~::.a1 ubr--c~, por--em 

o:.Ja.da:::. a.::'> c a r ;1.c: l.:.E'~ i 1 :::;t.l c a.~;:; cia c:ioE: n(.:.~2J. 

p r--ogr--e::.:;f~; i v a., a rne J h o r-- rned i da p r-E'lVE! nt 1 V<::t e e v .i tá ·l <'l a. t r· ave:; dc1 

:::;anearnent() do arr1bic~nU.:: (:le traba.J ho .. 

in2;·tr--urnento:-; de pr--oteç.:Él(l individua.l 

tr-a.bal had()r n{:io te111 SE! rnostr·<.1dO na pr·ática bon~'C> t"E!::;;ul tado:::; ,, por 

1 sso, t az --se nec~:lssá r· i o a p r-oteçào e o sa neame nt:o do amb i E~ nte 

dE! tr·abal ho .. 

--- Foi obser·vado que a silicosQ, ao nosso juízo,, nao e 

urna. pr·eocupaça.o I" undarnerrtal da a·tual secr·etar .1.a rnun1c1pa J de 

saúde, não existe nenhum programa especifico que aborda a 

ques·tão da. saúde do trabalhador·, quE! incor·por·e pr·ofisstonai:::; 

~:~~:.pec i a 1 i zados corno pneurnologistas, radiologistas, etc. 

Conse:quenternente hô urna dificuldadE? ern di.agnosticar a doença no 

r11uni.cipio, o que acabEJ. SE:~ndo realizado em outros centr-o::'> de 

referência como a UNICAMP. 

- nota-se que a silicose no rnunicipio de Pedreira não 

é enfocada seriamente, dado ao conjunto de interesses P 

conflitos políticos e econômicos que envolve a questão. 

- apesar das doenças profissionais e do trabalho 

:::.erem de notificação compulsória no estado de São Paulo 

(Resolução -s.s nQ 60 de 17/02/92), não foi encontrada fonte de 

dados disponíveis de incidência, prevalência e óbitos. 
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·· na j rtdustr·:í.a São Joaquim foi observado que o 

a r·maze na me ntc) ma tf'> r .. i a ···p r .. i ma :é':.egue 

:':;eq u r· a nr.;.:a .. , :sa.c) a.be r-- to:::~., t~><po tlcic) ()::.; t r .. al:>a J h a o:::! o r e::'. a c• r·1 :::;(::o da 

poei r·a _ Dur .. ant:e visi.ta., p r e se nc i atTto:::; Ulfl t uncionar--:i C) 

tr .. anspor--tando cunt Llrll car .. r--inhc::o ck~ ITli'l(o urrt elo~':. componc:~nte:::; 

(feld~J)atcJ). rorr J)rotecir inedPrjuad, (rné~c~r, cirúoir~) ' . '·~~>. -~ . ....~ I .. " ... -·.f"( .. .J . C, ...... ... c: C-. .... _, .-( ( .. , ·'.. . ' ...... (.. ·~ 

mesma empr--esa no p t .. oces:;~o de acabamento 

(remoção de rebarbas) presenciou-se (inclusive filmada) uma 

operária exposta a poeira. 

Na indústr·ia Santa Clara a:'> condiçõe::c; sanitárü1s do 

local sao pr·ecar--ias. ~~ :i.lurni.naçà'o e o piso ~:;ào inadequados .. 

Obser~vou-se também um funcionário que varria o piso, removendo 

resíduos, o que não é permitido para urna indústria de cerâmica. 

Na Indústria São José, cuja produção principal é 

isoladores de alta e baixa tensão, é uma empresa de grande 

porte. Observou-se quase todos os qualificadores de saneamento 

ambiental, condizente par·a o tipo de indústria; armazenamento 

pr~óprio de matérias-prima, exaustores, pisos com caídas para 

facilitar a lavagem, decantadores de água de lavagem, capela~ 

etc. Entretanto devido ao tipo de peça produzida, a exigência 

no acabamento e a necessidade do produto que é produzido à 

:::>eco, a possibilidade de contaminação com a poeira é muito 

maior. 

Foi observado que nas indústrias de pequeno e médio 

porte, um número considerável de trabalhadores jovens, adultos 

de idade avançada e mulheres. 



r--adio 1 ógico:::; 

r· e a 11 zado:::; CO !li ele:::. 

confir--rna.r--a.rn. porém r--elatar·am que não ti.ca.rn sabendo do r·esultado 

Obser--vou-se que os funcionari.o~''' n[:lo go:::-.tarn rnuiV" de 

falar sobre esse assunto porque ern Pedreira a indústria 

cerâmica é urna das principais fontes de emprego e eles nao se 

expõem a discutir a questào claramente. 

Foi questionado aos funcionários se houve algum caso 

de silicose no ano de 1995 eles r·espon<k:rarn que náo, que o:::> 

c<:lsos ocor~r·idos foram provenientes de funcionários que vieram 

de outras empresas. 

Obser~vou-se que nâ'o existe fiscalização nestas 

empresas, nem pela área do Ministério do Trabalho, nem da parte 

de Vigilância Sanitária, ficando algumas posições somente por 

parte do Sindicato dos Trabalhadores Ceramistas. 

Segundo informações da diretoria do Sindicato, 

existem no Município de Pedreir~a cerca de 3200 empregados nas 

indústrias de cerâmicas, sendo que, aproximadamente 2000 

destes, sindicalizados. 

Em relação a silicose, foi relatado que: existem 505 

pessoas portadoras de Silicose, indo a óbito pela doença de 7 a 

9 trabalhadores por Ano. 
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No ano de 1990, através do trabalho do Sind1cato, to1 

fechado Urll (~Cor--do tr--abal hador·e:'·· 

(_,;:_:.'J·.~.IIIJ : .• f.~.J .. 1.!1 •. 1 IIIIJ[I.J.• ... Jr_.J.L.• .. (~jl);·· (.~:~ .. ~CC:J.L} 1.:..:l; .... C.:l.~.1" 

:indenizaç[:io por· tempo de· t:.r-abalhc) na irld(l:3tria 

cer·ami ~:;ta.~ 

. estabilidade no emprego; 

_ complementação na aposentadoria; 

avaliaç:ôe::•; e contr--ole d() arr1biente de tr--abalho, pela 

F: 1.1 ndacf'~ nt: r· o. 

que a partir de outubro do referido ano, as empresas pararam de 

cumprir o acordo. Devido a isto. hoje existem mais de 300 Aç6es 

Judiciais para rever o acordo. 

A partir de 90, foi realizado pelo Sindicato um 

trabalho educativo em todas as escolas estaduais, com alunos a 

partir da 5ª série do I grau e alunos do II grau, com 

distribuição de cartilha explicativa (A-7, 8 e 9). 



9. CONCLUSOES E SUGESTOES 

() efet.1 va irnplernen·ta.çáo do 3i:st:emiJ. Ur1ico drc~ Saude --

SLI;'·) VE~Ill cl i rne nsbe::::. cornp l té!><a::~; . adequado 

equac1onarnento clominio e>< 1 qen1 o e:::; tabe 1 ~"~cimento 

pressupostos essenciais na condução do.processo. 

O principio Constitucional da descentralização das 

e se r--v iço::'.:. püblicos envolve d :i rne nsõe:::; 

polít:icaf;, sociais e cult~11r·ai::; e s1.ra efet:ivac;.:ãn prE:l~:;::5upôe o 

diál090, negociação e pactuação entre 0 , ... 
..;:;, atores que vão 

A norma Operacional SUS-1/93, editada pelo Ministério 

da Saüde, indica pressupostos para a descentralização entre os 

quais o Conselho de Saúde e os Fundos de Saüde. 

o Conselho Municipal de Saüde-CMS, instância 

permanente e deliberativa, atua na formulação de estratégias e 

no controle da execuçio da Política Municipal de Saúde. O Fundo 

Municipal de Saúde-FMS tem por objetivo criar condições 

financeiras e de gerenciamento dos recursos destinados ao 

desenvolvimento das ações de saúde, tendo como Receitas, entre 

outras, as transferências oriundas do Orçamento da Seguridade 

Social e do Orçamento Estadual, como dispõe o inciso VII~ 

artigo 30, da Constituição Federal. 

O Município de Pedreira, conta com leis que criaram o 

CHS e o FHS. Entretanto, ambos não estão operacionalizados. 



Sem o funcionamento d0 ambos, ni.io há condiçôe~':; 

pr--ocessuals par·a a habilitaç:áo do Município ern qual:::;qu('~r cia::c; 

cond 1 çóe:~; cie qe:::;t:ao. t···lem ,, ao me nos.. nn. C(::O nd i (;;à o c! e qc:~,~ ta o 

incipiente. (Ver Norma Operacional Básica SUS-1/93). 

O conteúdo do processo supracitado representa a 

demonstração por parte do Município (e Estado), do cumprimento 

dos requisitos necessários ao enquadramento na condição de 

gestão pleiteada. 

('! situaçâ:o or-a existente tr·az per-d<"JS ao Município 

(técnica e financeira). Só par·a exemplificar·, na condição de 

par·c1a.J .. o l"iUn:l ClPlD rnen:::;.:,i.llllent:e r e cu f'· o~:. 

financeiros correspondentes ã diferença entre o teto financeiro 

estabelecido P o pagamento efetuado di r·etamente pela ester·a 

federal às Unidades hospitalares e ambulatoriais públicas P 

pr·ivadas exis·tentes no Muncipio. Na condiçà'o de gestão semi·--· 

plena, a Secretar· ia Municipal de SaúdE:'! recebe mensalment:e o 

total dqs recursos financeiros para o custeio, correspondentes 

aos tetos ambulatoriais e hospitalares estabelecidos. 

Recomenda-se assim, como premissa básica, a 

implementação do CMS e FMS, além da constituição de processo, a 

que se refere o artigo 3Q da Instituição Normativa nQ l., de 

23/09/93, do Ministério da Saúde, a fim qur· a proposta dE:1 

Municipal iza,ão "decole" de fato e de di rei to no Município de 

Pedreira. 
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De todo o :i :.:i n;J. de se r- i c;iio da. 

''t1uníc ipal izaç(io do~:'; ser--viço~'; e açôp::,:; de ~'saúde'' ern Pedr--ei r·;:1. 

::::; uqe r·c--::~;c,_:: q uc se adotun1 tat11bern a.:,; seq u 1 11tc:::; o t"OV 1 de nc 1 a.:::;; 

Deverj expressar de forma concreta os vários segmentos soctais. 

locais,. com a. finalidadE"! de viabili.Z<:lr uma pol1tica de :::;aude 

consequent~ para atender os reais interesses da comunidade. As 

Conferências Municipais de Saúde devem ser representativas. 

contemplar a pa.r·ticipaç<io popular, dever11 ter- car·citer-- consultivo 

e deJ :iber-a t1 vo a. ser- t"e<::J.Jlzadas anual mente_ 

:-~ ·(.:()i.IC~~·~ . .>~,.:,l(.! (j(:: :~~)a.t.~c!ç·· (j;J.: i.l!J·t.(*r lCÍEi<.:ÍE:~:; .. ::: .. a.rtl.t.ai li~~::, 

do t1unicípio deve contemplar- uma mudança no paradigma 

assistencial hegemônico (modelo clínico da medicina 

f lexner'iana). A ênfase é dada à assist:ência médica 

individualiza.da em detd.mento das a<_..;Ões de caráter colet~ivo., 

reproduzindo a nível municipal o sistema dicotômico que sempre 

caracterizou a política de saúde no Brasil (INAMPIZAÇAO). 

- A evidência desse fato se dá no Hospital, que é 

equipado com recursos públicos atendendo dois tipos de demanda; 

SUS e Convênios particulares. A ampliação do Hospital está 

sendo realizado com verbas públicas oriundas do Governo dco 

Estado e existe a intenção de se criar 5 leitos para 

atendimento particular, com a finalidade de arrecadar recursos. 

No entender--da equipe multidisciplinar, esse fato vem ferir o 

princípio da Universal idade, estabelecido na legislação,. 

possibilitando a distinção entre cidadãos. 
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:3 ·· Deve-f;e etet:i var-- 0:1. r·ede de r·eter--ôncla e cont:.r·a · 

r·efer·ôncia .. 

Pr:.:~d r· e i r-- 21 

.5 -·· É fundamenta 1 fonnular· e:str·atéqia:s par·a divulgar· 

Municipalidade informações r· e de de ser--viço:::; 

(funcionamento. acesso, etc). bem como criar mecanismos para a 

educação da população na ãrea da saúde. 

6 ·-- Deve··· se 1 nser 1 r no cone e :i to de aça() de :saúde, a 

no inciso 1 .::u--tiqo 142) da l_e:i Or·garnca l"iunictpal de f:-'ecJn~ir·a de 

1990) . r.. saúde e o saneamento do me :i o devem se r-- t r· a ta das como 

políticas integr·adas incorporando também a dimensão sanitária 

do meio ambiente. Como exemplo, sugere-se que o perfil da 

rnorbidade da população constitua fonte de informação ao 

saneamento do meio (principalmente abastecimento de água, rede 

de esgoto, coleta de 1 ixo, controle de vetor--es e zoonoses). 

Essa conduta permite o reforço de medidas de saneamento do meio 

em áreas do Município, grupos da população local e períodos do 

ano mais atingidos por doenças veiculadas pela água, esgoto,. 

1 ixo. (É a concepção da vigilância em saúde no saneamento do 

meio e meio ambiente). 

7 - Não existe Programa de Saúde do Tr .. abal hador no 

Município de Pedreira. Essa lacuna acarreta prejuízos tanto no 

ponto de competência de fiscalização, como na falta de 

condições da rede básica para prevenção, diagnóstico E:"! 



t r a. tarnen to de~ açJ r· avo:':> de v i do:'é; ao:) t r· aba lho. ('i cornpet:(:;~ nc i a dE~ 

~,JravE:::'::. pr oblE.-;ma::.:; dos tr·aba . .liklclor·e:,; da. i ndu:::;tr la. ele CCf"<::intica .. t-.Jo 

periodo de 1989 a competência de f 1 sca J i za.çün de 

UcupacionaJ toJ t t"a n:::;t· e t" i da. pai" a ():3 pore1r1,, 

at:ribuição por· vol t.a de <:) 1 /9';> ·" . ' ~-- , vol·tou a. Se c reta t" i,::,:. 

Estadual do Trabalho (DRT). A significãncia desses tatos é que 

existe uma duplicidade de competência. sendo que enquanto 

discute-se competências, as medidas. normas e procedimentos 

relativas ã preservaçã~ da saúde do trabalhador e das condições 

de trabalho continuam ineficazes, quando não inexistentes. 

('i r·edc~ bá:s:;ica de saude muntcipal nao tE:rn e:str 1.-tt:Ut";l 

operacional que garanta o atendimento e acompanhamento dos 

t:. r· aba lha do r~es expostos ao r·isco. As poucas investidas 

realizadas ficam a cargo do Sindicato. 

Uma vez que a indústria ceramista é a base econômica 

do Municipio, esta atividade deveria ser acompanhada sempre de 

urna conscientização da população, acerca dos riscos de 

exposição de trabalhadores dessas indústrias, e dos subprodutos 

que as mesmas lançam no rio, solo e a·tmosfera. Suger~e-se a 

criação de um canal institucional entre trabalhadores, 

empresários, sindicatos, coletividade e profissionais de saúde, 

com a finalidade de promover um pacto ou acordo para diminuir o 

impacto humano e ambiental ao qual a cidade está sujeita. 

Ativar realmente o Programa de Saúde do Trabalhador e tentar· 

trazer subsidies legais para a sua realização, além de 

implementar o Conselho Municipal de Saúde, são exemplos de 
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canais institucionais que podem se converter em excelente fórum 

para encaminhar medidas mitigadoras dos impactos mencionados. 

~3 -- (.~:;:; açoe<;; de Viç1il.ancia ~3anité:lr·ia e Viqiláncia 

eficientes e eficazes. ('l gesL~;io local dessas açoes atenderi<:~ 

rne 1. h o t" aos objetivos d~;~ sa LJde co 1 et i v a" p n"V i st:o~::; no a r·t i ÇJO 14!:. 

da Lei Orgânica do Município de 1990. 

9 - t fundamental. a estruturação de um sistema local 

de :i nf o nnaçôes em sa 1:ide. A ::; i s tema t :i Zé:H;:Éio e o f o t" nec i me rrto de 

clados volta dos a á r· e a de saCJde a inda são precát~ i o:::;, o que 

cl1 f i culto 1..1 d a nn 1 J ::';H c!u i> r--e::;;>::~ ntH t:. r--aba J h c),, em e~_,;pec 1 Eo.l o pe í' f 1 J. 

epidemiológico, morbidade da população, saneamento do meio, 

meio ambiente, dentre outros. 

A falta de um banco de dados local prejudica a gestão 

global da própria cidade. Informaç6es atuais e ágeis são 

indispensáveis ao planejamento local em quaisquer áreas: saCJde, 

saneamento ambiental, meio ambiente, educação, obras, finanças, . 
cultura, esportes, trabalho, promoção social. Subsidiam o setor 

público e privado, as entidades e a população. 

10 - Foi feita uma pesquisa no Cartório de Pedreira, 

sobre natimortalidade e enconrtramos um grande número de 

natimortos, frutos de um periodo gestacional em média acima 08 

meses. Além disso, o estudo das curvas de mortalidade infantil 

neonatal e perinatal, podemos supor, com esses dois parâmetros, 

que existe realmente um grande problema de assistência a saúde 

da mulher e falta uma equipe de neonatologia. 
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11 Os postos de saúde periféricos atendem a demanda 

de sua ~rea de abrangência. porém tem pouca resolutividade por 

i·a.J.ta. de• t"(~cur-:é~o~:; hi.Jmano:::~" cle1::.<ando lacur1a~,~ no atend1rnento. t:>t 

contr~ataç.;ão desse::; r·ecur~sos dever· iam ser-- planeja da::; de un1 mod<) 

que sati:st izesse os anseios da pop u 1 aç.;ào _ tor·rna atual ele 

contratação desses r~ecur·sos dever-i<:~ ser- feita a.tr--avés de 

concurso público. 

Os profissionais CH' i u ndo:o;; do pr-ocesso de 

municipal i zaçao devem ser· i ncor·por-ados ao2:. ser· v iço:~;. mur1:ict pai:::·. 

com :i:::;onortllEi ~,o,alar·:ial, plano de car·r·e1r·a que r·ec~onheça e 

i ncor·pc,r--e n tE-~rnp() de Sf'~r--vlço de Ol .. rt~r--a::·. i n:'~ti t:Lri çôe:~; E" cl i r·ei to:::·. 

12 - Antigamente o PS era também sediado no PPA~ 

localizado ern uma região centr~al (centro) e de fácil acesso. 

Apos a municipalização, o PS centralizou-se no Hospital,. 

situado ern uma região de dificil acesso à população. A 

população não descaracterizou o PPA corno pronto socorro. Devido 

ao atual serviço de emergência/urgência se localizar em região 

de dificil acesso, sugere-se que este serviço seja também 

realizado no PPA, que já possui uma estrutura fisica para esse 

fim e tem bom acesso. 

13 - O controle de Rickettsiose deve ser realizado em 

ação conjunta com SUCEN e IBAHA, aproveitando apoio cientifico 

da pesquisadora da FIOCRUZ, Drª Elba, com a finalidade de tomar 

' 
medidas simples e práticas para amenizar os problemas locais 

causados por essa doença. 



14 - Um grave problema sanitário e ambiental é o 

lançamento de esqot:co:'~; ''·in natur·;'t'' no F~io .Jaquar·i. Par·a pior--ar· ti 

s1tuaç~o. o volume do r1o está d1m1nuindu, devido a captaç~o de 

água do mesmo pelo reservatório da Cantareira. Esses problemas 

por:Jem ser rninor .. aclos com a. irnplantaçÉio df~ a.çoe::. con:so:::or·ciada:::·. 

entre t1unicipioso, da Regiào. par· a tr·atamento da Baci.::J 

Piracicaba-Capivari. a qual esse rio pertence. Outros problemas 

a.rnbientais e de saneamento do meio também poderr1 ser· tr·atado::=; de 

for·ma consor .. ciado. dE~scle que a qesta.o local ela. 

saneamento do meio e meio ambiente :~;e:ia planejada e e><eCIJta.d<:l 

de forma integrada. 
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ANEXOS 



ANEXO 1 

-~ ( ·~ ·- - { - ~ ) ' .· 

AO lADO - Crianças 
voltam às aulas, mas com 
precauções com relação ao 
c:cmsamo de água. 

Diarréia ainda tem causa desconhecida 
Meio Ambiente lança 

campanha de coleta de lixo 
A Secretaria de Desen­

wolvimento Urbano e Meio 
' Ambiente está p~parando 

o lançamento de uma cam­
lllftha de coleta-seletiva de 
lilo na cidade. Materiais 

recicláveis serão vendidos 
e a renda será aplicada em 
melhorias nos bairros onde 
forem recolhidos. _(Pqina 
quatro, Segundo Cader­
DO). 

Técnicos da área de 
saúde ainda não con­
seguiram identificar o que 
está causando diarréia em 
crianças em Pedreira. Cerca 
de 200 crianças já foram -
atingidas pela diarréia, mas 
os laudos da égua con­
sumida na cidade não 
apontaram nenhuma anor-

·~ .. 

malidade. Durante a 
semana, cerca de 50 novos 
casos foram re~ Nas 
escolas, a semau foi de 
precaução e pren ,.ação, 
com alguns professores 
sugerindo As crianças que só 
tomassem égua em úlúma 
necessidade. (P'&iaa 
quatna, SepNo c..lenao). 



ANEXO 2 

O surto de diarréia que 
lltingiu cerca de 200 
crianças de Pedreira, nos 
~ltlmos dias, ainda tem 
t=ausa desconhecida e os 
dois exames realizados na 
igua da cidade não 
mostram alteraçües. 
Também foram realizados 
exames nas fezes da5~ 
crianças vítimas da 
diarréia e nada foi en­
contrado de anormal. O 
primeiro exame foi feito 
pelo Escritório Regional 
de Saúde~ de Mogi-Mirim, 
e o segundo pelo Instituto 
Adolfo Lutz, de Cam­
pinas. 

De acordo com o 
médico do Serviço de 
Vigilância Sanitária do 
ERSA, Cícero Lima, todas 
as possibilidades estao 
sendo estudadas e ele des­
carta, a princípio, que us 
causas sejam a água ou o 
leite da cidade. O surto de 
diarréia assustou a 
população que, no início 
cogitou a possibilidade do 
cólera, logo descartada 

pelas autoridades da área 
de saúde. 

No final de semana, de 
sexta feira a domingo, 
cerca de 33 crianças foram 
atendidas no Hospital 
Humberto Piva. Na quarta 
feira, 18 novos casos foram 
registrados. 

Escolas estão preocupadiis 
As diretorias das es­

colas locais estão 
preocupadas com o surto 
de diafréia. Preventiva­
mente, fazem campanhas 

proibir as crianças de 
beber. Por outro htdo, os 
professores orientavam 
qae s6 bebessem água em 
extrema necessidade, en­
quanto o laudo· definitivo 
não tinha sido liberado 
pe I o I n sI i I UI o A do I f o 
Lutz. , 

Na escola flumherto I 
Piva estava sendo tomado 
o mesmo posicionnmento, 
c.nm c~tmpanhas preven­
tivas. Nn escola, nssim 
como no Coronel, não foi 
regist~ado nenhum c~1so 
de diarréia entre os 
alunos. 

O secretário de Saúde de esclarecimentos sobre 
do município, Rnheno o cólera, mas atuam na 
Câmara Ravagnani, dúvida, pois as 
procurado pela autoridades da área de 
reportagem ~ura~te a s~de descartam a pos­
semana, não fm loca~•z.ado s1bllidade da existência do 
para esclarecer as duv1das ·vibrião. Na Escola 
da populaçfio. . A Coronel João Pedro de 
reportagem . detx<~u Godoy Moreira, a 
~ecad<?s em vá~aos l~>c~us, diretoria realiza a cam­
mclu~tve a restdêncm ~o panha de prevenção, mas 
méd1co, mas ele nao sénte-se imobilizada 
~.ntrou em.~nt.~Uo ~o quanto ao consumo de 
JOrrtal corll o tntUJto de água, pois não podia 
esclarecer a população. ~.i· ------------------­
Quem forneceu os dados 
sobre os exame!\ foi o 
gabinete "o prefeito 
Uamihon Bernardes, que 
acompanhou o problema 
de perto. Para a TV Cam-
pinas, porém, o médico es· 
tava di~ponrvel para dar 
entrevista. 



ANEXO 3 

' Vamos Evitar a "HEPATITE" 
I 

1 - Leite: Ferver 5_ minutos (manter uo IQ~o 5 mio. a~ós o leite su~ir). 
2 - Água de PoçO Ou· Miõà:' FefYef 5 minnlos (manler no !o~o 5 

minulos após iniciar a lervnra)'- ·· 
. ' "'. . 

3 - Verdura Crua: ·· . · · · ·-
' ... '_, 

- Lavar muilo ·bem ~m á~ua co~renle . · 
- Dei~ar ~e mol~Q em solu~ão ~e. á~ua e cloro (llilro ~e .á~ua 

e 1 ~ota ~e ~ipoclorilo ~e só~io a 2,5 ojo), ~uranle 15 minulos. 
OBS.: O Hipoclorito é distri~uido gratuitamente no Centro de Saúde 11 , 

de Pedreira localizado à Rua Siqueira Campos, 294 - Centro. 
. . .. , . 

4 - Evitar. ftlimento Cru: fine não po~e ser fervi~o ou clora~o 
e ~e ori~em ~escon~eci~a,~~E~.~ .. So_r,eles, ~el~~in~os, etc. · · -

5 - Em caso de suspeiiâ·:·~··rfocurãt~ Ceo~o. dê Saúde 11 de 
Pedreira de 2.ª _! ~)J!t.l~Q!.Jt_IT;~O .. ~oras. 

6 • Evita~: Nadar.on P~Wo~~P~~~e;.eº~lalo com água. de córregos, 
lagos,- agua _~e- valela,r.~_elc,~~~QUÇ.JO~~~,·-eslar conlamma~as com o 
Vl·rus da hepatl·te ·-·:-.y·~.~J;.;·,·--·" ;~:~-~~~: · - -. . .· ~- • :·;:;~~-~F·~ :_- \~-~;;;.:- .. -. - . . 

Secretaria Muolclpal·-de Saúde de Pedreira 
• • ' •' ' ' '\. ~ ... Í ·•" '• ~ a J ,,. ,f'; ~ I ' ·" ' ' 



ANEXO 4 

FEBRE MACULOSA 

l~t·l·tt-e•·v·l·çt-~ or3v~~a ~1·~ ?~/11/9~ -~ .. ..:.;) ..,.(.. ·-=' c' ( ..... I;.... ....... (.;.J. .4-. ·~·} ·' • . ·' ..... 

com: Ora. Elba Regina Sampaio de Lemos 

"{' Febr·e Maculo~:;a foi urna doença mar·cante no inicio 

do século .. 

O Brasil teve uma importância muito grande no estudo 

da doença. Pesquisadores de renome importantes estudaram a 

o:::loença" en1 Sáo Paulo, Minas Get-ais e Rio de Janeiro. 

O Br·asi 1 foi uma das f rentes em termos de estudo .. 

Houve um estudo importante em relação a identificação de 

vetores, e de mamíferos envolvidos. O Brasil foi o primeiro 

país a relatar que o cão está envolvido no ciclo da Febr~e 

Maculosa. A Febre Maculosa é uma zoonoze, muito complexa porque 

dependendo do local onde está ocorrendo, pode atingir uma 

grande quantidade de espécies de carrapatos e uma grande 

variedade de espécies de animais. O vetor que temos no Brasil é 

o Amblyomana cajennense, um vetor de comportamento eclético, o 

que significa que pode parasitar muitos animais (cães, equinos, 

aves, répteis), inclusive o homem em todas as fases. 

As três fases: larva, ninfa e adulto parasitam o 

homem, o que torna a doença de difícil controle. 



QUE!. i quer an1ma.J pod~~ mo menta. nearne ntc~ :ser~vi , .. de 

r-e se t"'Va.t:o t"' i o tempo r,:~ i"' i() c!<J F~ i c 1\(~t:t~:; i a .• 

Com o advento dos antibioticos (cJnrantenicol e 

t c~ t t"' a c i c 1 i n ,J ) .. no finnl cln deca.cla t.1 () ' 

inseticidas. pensou-se ter controlado a doença. 

A doençtl. tem cat"'át:.et"' cíclico, corrt aumento da. 

incidência a cada três d~cadas. 

Comecei o estudo quando era acadêmica. Pegava só 

casos suspeit:.os, nunca confir-mado:~;- Nà'o hBvia diaqnó:3tico. Nao 

havia irnunofluorescência. nem técnicas mais apur-adas péJ.t"'a 

diagnó::>tiu.). clirtica. viajava para 

envolvida com doenças infecciosas. Fizemos várias reuniões para 

discuti r-- Febr-e Maculosa, mas ninguém sabia informar nada. Um 

absur-do. 1 eva ntarne nto~:; de r--elato:~. muitos CéJ.SO::::-;, 

inclusive em Nova York, nos EUA. No Brasil há uma liter-atur·a 

r·iquíssima e poucos casos confirmados. Descobri que ocorrem 

surtos em re~Jiões de Minas, Rio de Janeiro (Duque de Caxias), 

Espírito Santo, Paraná, Sio Paulo. A doença existe, mas o 

diagnóstico é raramente confirmado. 

A partir de um caso confirmado por necrópsia foi 

coletado sangue de equinos, suínos e seres humanos em Pedreira. 

Foi um trabalho interessante porque pode-se identificar pela 

coloraçio comum de Mendes como também pela imunofluorescência o 

carapato infectado. O que não se consegue é fazer o isolamento 

do microorganismo: além de ser mui to complicado, ninguém quer· 

manipular pelo risco de contaminaçio. 



O vetor ~redominante aqui em Pedrei.ra é o Amblvomana 

ca.:la.nnenSE::'. Estou tazeno:::lo um tr·abaJhc• EJ.qui desde setembro corn 

q r· ande:;;; di f 1 cu idade:'; porqu,::~ 1"1() bi"a:;:;i 1 na o hó i nve:c::,t i rne n to:> n.:J 

area de pesquisa 

C7r.;~quie I Ui.::J.::~ ., nc) momento rréü::. conte) com apo1c) alo:íUili .. 

Quando vim para Pedreira. comecei a trabalhar na ãrea 

pr·óxirna. a 1ndustria Nad1r Figueiredo. onde h<J.Vi<:Hrl caso:':> 

~'>uspeitos desde 1985. Até 1986 ocor-r-er·arn dois óbitos. Em 1987 

confirmados eram seis casos. Em 1989 um caso confirmado dP urna 

menina qt .. i"-'~ se r--ecuper--ou .. Enr 199:1. e 1992 mais u1n ca:~;o pc)t' ano c: 

errr 199:3 do h'> ca:::::.o:;;; sendo urn com óbi t.o .. 

Realizei coletas sistemáticas nas margens do Rio .. 

P~;!rcor-r-o toda ár·ea da Nadir· r-~igueir·edo e vou até a fazenda 

Fortaleza, onde encontt"O grande quan·ticlade de car·rapato:::;. na 

vegetação, ern animais: equinos. suinos, caninos e em pessoas. 

A par·ti r-- de um caso indice, limitei a uns 200 

metros e ern torno da casa. Coletei sangue de cerca de 80% dos 

individues desta área, para testes sorológicos. Estava fazendo 

:i nquét"i to quando me chamou a atenção a "Capivara". Quando f ui 

coletar carrapatos vi trilhas de capivaras. Um morador relatou~ 

grande quantidade de carrapatos em uma capivara morta. A partir 

dai, levantei a hipótese de que a capivara pode ser o elemento 

de ligação entre o meio silvestre e o meio urbano. O homem é 

atingido acidentalmente, sendo necessário um elo, ou o homem 

:invade o meio silvestre ou os animais infectados invadem o meio 

urbano. 



(.) r· i q u~;·tessern 1 a .. , no c a r· r-apa. to é per-pétua_ No i n~; ta nt:e 

~:!n1 quE;~ o car--r.>J.patc• :::;e in1·ecta., (:.'ele contJnUEi ln"f"cct:.adc• a v:ida. 

ovoposiçáo de 6 a 8000 ovos. todos estdo infectados. Só que a 

Com a pr-oib:iç;ào da caç.:a é capivar·a, ela:::c:. pr·olifer-am c 

um documento ao IBAMA para pedir a captura desses animais, afim 

de realizar investigação sorológica. 

Ver-i f ica·-se sa.zo na li da. de na ocorr·éncia do 

c<:lrrapato. Coincidentemente nos EUA, apesar· do vetor· ser· 

diferente eles se proliferam na seca. No Brasil o pico é maior 

em julho,, agosto e setembr-o. Co i ncid(.;~ com () maior· m1mero de 

casos (setembro até outubro ). Vai ocorrer sempre porque é uma 

zoonose, porém o maior número é nessa fase do ano. 

rnaculosa. 

Em 1985 tivemos as primeiras suspeitas de febre 

Um médico mais atento associa a triade: febre, 

cefaléia e exantema. se um individuo for de .zona endêmica, até 

que se prove o contrário é febre maculosa. 

A febre maculosa não é uma doença pr·eveni vel, é um;:l 

zoonose, não se consegue controlar, porém é curável. A morte só 

ocorre quando o diagnóstico e o tratamento é tardio. Para. se 

t;er uma idéia dependendo da virulência. dez rickettsias são 

suficientes para causar um estrago. 



Tenho dado::·. de :::;o r· o 1 oq 1 a h urn.::1 ne, elE:· ·z o'' .. ~:. c•:u';C.Y'; com 

t:ltulo:"; alt:o::~; q1..1e t1ver·arn clínica .. 

Prime1ro faço uma ~r1agem e depo1s titulaçáo. Vou ate 

O nd('~ de r r) o:;;; i 't'. l VO t·1;:t:'.; f' 1.! né() t"E:>[') l t:Co é'~ ::·;o t"(':o1 nq l iJ pc:o t" r CJI !e O q li C 

O:::juerc• de' fato e rno::~tt"ar a pt"eval(:~n(~;i.a. 

(Na minha vida profissional eu vi somente urn caso de 

febr·e rn<:1culo:::;a.. [stavarno:::; tE.~ntando fech:Jt" o diaqnóst:ico corno 

e><ant:ema de o r 1 qern 19no r--a da (1ua ndo ob~:;e t"\tarno~:; que' o pac i e nt:.e 

tinha ''um car .. r--apat~o'',, isto é, descobr·iu o diaqnós·tico por .. que o 

pacierrtL' tinha. C) CUi"r·<.:~.p~;,to no corr)o:..o .. 

h i s t:ó r· i c a ) . 

- Qual o papel da SUCEN ? 

A SUCEN em Siio Paulo vem aqui, de vez em quando, e 

faz um trabalho paralelo de mobilização e alerta para a 

população. Eles informam e or·ientarn. o conhecimento da 

populaçio facilita o meu trabalho. 

_ Você tem alguma reunião com os médicos da cidade ? 

Nio, porque eles estio a par do problema, o que faço 

é passar material para eles. 

A medida que vai procurando, vai encontrando. 

Precisa-·se tirar a idéia que só existe em Minas Gerais e Sio 

. Paulo, há também no Rio, Paraná etc. Não é um número enorme, 



por·ern pequeno::; sur--t:o:::.. Há ca::~o~:; espor·ád:ico:::_; elll CEH,::.'1clor--e:::. e 

pesca. elo r· e:~;. 

cl1a:::; .. 

__ c::on1o n ca.rr--apato i noc;uJ a f-< tcl~.ettsia~;~ no homem ? 

O car-r-apat:.o ni:io inocula irnediatament~E~. No i n:::;tante 

que começa a sugar o homem, ocorre urna ativação no metabol1smo 

da Rickettsia. Corn essa ativação o carrapato inocula o excesso 

de secreção salivar. O problema é deixar o carrapato em contato 

çorn o homem mais que 6 horas. 

_ A população sabe do problema? 

Sabe, rna.s; ná'o quer acr-editar·. Eles cont:.inuarn 

pescando. No rnês passado tinham várias placas de perigo, porém 

todas foram arrancadas. 

_ Como se faz o controle do carrapato ? 

O controle do carrapato é extremamente dificil. O que 

se usa mais é inseticida, o que causa resistência e seleção. O 

efeito das queimadas é superi~r aos dos carrapaticidas. 

_ Os carrapatos ficam em você ? 

Sim. Eu volto cheia de carrapatos. Para colher eu uso 

um grande lençol de flanela branco e percorro o campo. O lençol 

fica cheio de carrapatos. Eu uso um protetor solar como forma 



cap 1 rn sa nt.c• 

que pr--otE::~Je .. ~'r· o c 1.1 r· e 1 'i ' t - t . 1 . . t··:.er--attJr·a. ClHn··:l··tcr:::t e nt:io a c h e 1 nado .. 

o p r·ob l .,;~ma dn c a r· r·apa tu é·' se~ r· 1 o "' p n:-c i :;c; a t" 1 <:1. de 

medidas simples e baratas para a pro~eç~o da população. 

_ Qual a periodic1dade ? 

Q t.Ja. ndo c ho··.;e" c necess<-i r i() e~:;pc,~ r a r o campo ::;e c a r· .. 

Pego uma. área quadr--adf:'t per--co r-- r--o, também em 

diagonal. Percorro trilhas uma vez por m~s durante um ano. Fico 

em média 5 dias percor--r·endo a mesma ár--ea e ta.z.:-~ndo o mesmo 

i ti nerár·io. 

_ Você usa algum indice ? 

Não, porque existe muitas variáveis, corno fauna., 

condições cl:imatica::--. etc. Uso somente indice de intecção 

relativa. A coleta deve ser sistemática. 

F~ússia está havendo R. pr--o\~>Jazeki :i a ruvel 

epidêmico, por· condições de guerr·a e pobr·eza. O pesquisador .. 

brasileiro Rocha Lima que descobriu a espécie R prowazekii. 

Comentário : 

A real izaç:ão do trabalho de campo rnul tiprof issional 

foi enriquecida pela presença de urna pesquisador .. a da FIOCRUZ 

(Fundação Oswaldo Cruz), que está r .. eal izando urna i nvestigaç:ão 

profunda sobre febre rnaculosa. Drª Elba Regina Sampaio de 

Lemos. 



Foi muito gratificante encontrar essa pesquiscidora em 

p 1 e r to p t"C)C:e:::;:::;c, c! c: i nvc:',:;t: i qaç:ào ettl (;arnpo .. ():3 r--c~ 1 a t:.o::'·. co nt i c!(<:t::::. n<J 

entr·ev1st:n, tant() quant(::. ao:::; ~:;eu~:; aspectoé·; cientiric:o::: .. , cnrrt:J nc:' 

tocante dit icu.ldade::; ern fa.zer-- no pa1s, 

representaram irnportantes subsidios ao trabalho da equipe 
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ANEXO 5.2 (frente) 

DISlOriCD DO r ano D::..::o.=...lll -~' _ _;,., __ 

Maternidade 

PARTO · NORMAL: sem Epletotomla 0 
• OPERATÓRIO: Cee6reo 0 
Outros 

Anestesie 

com Eplalotomlo O 
Forcepa O 

Dllqutl t•c õo: Normnl O Patol6Qloa O 

Abortamento: Data 

Idade do aborto __ _ eemonae 

Intercorrências 
~-----------------------------

IG G Alltt-1-:h Condicõee de olta 
~------~~~~~~-----------

RECÉM - NASCIDO: 
Natimorto O 
Nallvlvo O 

VItalidade 

de Termo O Prematuro O 

Peso 110 nascer sexo est11tura PC 

Intercorrências 

Condtcõe~ de alta 

aaa. do médico 

CENTRO DE SAUDE 

Carteira da Gestante 

Prontu6rlo N.• 

Nome Idade 

Endereço 

B11lrro 

Geslaçi!o Paridade Aborto Cesóreas 

Último parto h6 Número de filhos vivos 

Último MenatruaçSo 

DATA PROVÁVEL DO PARTO 

Rh: _____ __ Positivo O Negativo O 

Observoções: 



ANEXO 5.2 (verso) 

Cona. Data Retorno Peao P. A. 
Altura 

Foco .'1. f. Dlacnóttlco Tra't&J~Moto 
Rubrica 

t:teriaa 
Apreseot. 

Médico 

1 o --- -- --1-

~ -- --1- 1---
30 --- -- -----
4.0 

5o ----
6o -----1------ --
7.0 --- --
8.0 

9.0 

10.0 ---
11.0 

12.0 

Exames data I I COLPOCITOLOGIA Observações (Toque • Intercorrência) 

HT HB Data I I Classe O 

VDRL Outros exames 

Urina I 

Fezes 

Vacina Anti!e!ânica: l.a Cose O 
2.1! Dose O 3.a Dose O R~íorçcO 



ANEXO 5.3 (frente) 

c . 
'-)oc rotqrla 

'· 
, .,.. J 

COMO EXECUTARA TAf'OTf\GEfJl 



ANEXO 5.3 (verso) 
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ANEXO 5.4 (cont.) 

Lucio Leandro Rodr~es 
~cia s. de Oliveira 
~ria Jos~ Ribeiro 
laTia Roseli Correa 
Robson Aparecido dos Santos 
li01:1ilda Pires C • Du.rçn te 
Hosana da P. B~ Pereira 
Rosimez·e A. :l!ocnetti 

- - --

.Ana C:c:.stina de Souza. ( Tecnica Enfermagem) 
An6el~ Aparecid~ Elacidino 
Be.'"leà.i ta Celia TorouatJ).: 

. -
Clr:.x::.lia Cristi..'"la Dias 
L"1es .:.p. Cohti Lauren. ti.."lo 
M.:u·a J.r.drca. c. l.~orenc 
1Ia.:-ci2. Lene de Oliveira 
~X.:t'i[. Apc..recida San te.na 
O • . • . ~ ~ ,, .d 

~~:.u2!1.? .. n.p~recl.a.á. u.e ,b=+"!'iie:J.. -a 
E?~c;_ue: . ApP.reci~n. ~ocl:etti 

ã.o Carmo 

Silva 

,_,-,.,~.: .. 't.---: ~!'\ C· f! ~ ..... r:::1••ee ~- _,_ ... -c;.;--.a.•CJ. ·-''--o.s~., -
t:c.rls~ie A?C-reci:!2. P~ir.elli 
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Ix:::l \=.r'(> ~.:-:!..r-t ins • 
Sil7:o José ~c:~i~ 

••••-.,. .~ .~ .. ,.....;,_ I ~,--. •• 
i··~·~· 1,. · ·- • 1 • . ... ',~ I :.:. .• ':__.:.A 

r: ..,v· ~-- .. . , ..: ~ r, r ~ ~ ..... .:,.·-· .. : r.· \ . - ·-· ._.. {'. • U r .... 

~cs CQ;uto R. Jo~se 
Jo~of~· U~ic da Sil~~ CaQ~~c 

Cuide.dos !)iurno 
Cuidados Diumo 
Cuidados Diurno 
l3erÇtu"i o niu..-:n.o 
C"u.idados 1lcturno 
)IedicE.çE.o r:ót:trno 
Cuida.t~OS :DillnLO 
'" ~ • - · "<T .-.eCll.caça.o .:.. oturna 

Respons~vel Setor 
C'~idados I:cturno 
'll'f d-l ,.... .... ~"" i".;~,...,..., .we .-.c~~ .... v .J.:.. ......... a. 
0"\l.id.ados Diu....--::.o 
Be~arl o Ji o t'"\l..."T. o 
Berçario Di"..lrr..O 

~~i1sdos No~cnc 

Cuids.à.os ~:~"':~o 
(;ll:ld.aê.os ?: :.-...~=no 

BiJTÇa.rio ::c ~..L-::'::0 
Eerçarig :;iur-.;J.:) _ 

S~a-:.: :_~;,_·j··~ :,; · 
c:.· __ , ~-:-; •. , ~ ... ----o 
'""---..._. .... v ., .. -

~.;._,..,.. .. ~ -·----'-

0~ ""! ._ .. ,.,." __ .. _ ....... 
:--~ ...... -;"""...., ________ ..... 

P~;~illt:. ]) i l:.---:1. o 
F-"-~-:i.~~ Di.U..."""nO 
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ANEXO 5.4 (cont.) 

Mercedes bíore..'t'lo ~a.rsotini 
Neusa Cristina Pàiva ~ 
Valdice N. da Cruz 

§Ezy!ÇO DE ~OF..,t 

AJ.bino Cug_tle 

c.- "l;"l"tTTP •- ":·TO I. tJ_..\.Tu_:..t-_. ... 

Ja.:.ne Silvino do liascmento 
Fabio Jos~ :Barbosa. 

cos:::J1?..A 
A~ecida F. 6uque 
Helena ~p. d~ Godcy 
Zonice ~. 7. Nogue~~ 
r:1ria Cccili:;;. Il. Ribei=o 
l.Ia..ria Ee"!.e:na R. do Car:r.o 
~erezin:':'.z. Jesus Pavi.."l 

r.~ 1; L 1.;"'!'"~-p·r : ... 
=::..:;..!;. ·;.::'~~ 

' ~ t::a l ..; -~. -=-~ • • jJ -_: ~!..S 'Pi ..... -----· -
:Ll .. i!:. F. Pê:ceira 
L·u.zie. c1e ~c ... ~. i .. !circ. ::oz·aes 
:.:a!'ia d.ü C. ? • da Cesta 

Faxina Notu:rno 
Faxina. Diu..-no 
l3.xiDa Diurno 

Ger~is 

Cos-:r.hei::re. 
Cosinheira 
Copeira 
C c;-e ire 



ANEXO 5.5 

RECEITA. EPmiVJ. 

INSS - INT~L~Ç6ES 
~~·:EL'"LATO?.IO 
co nv~:~:rr os 
:? .;...'1T:i: CUU..lU!S 
~.;.ro x 
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ANEXO 5.5 (cont.) 

:RECEITA EFETIVA -
INSS - DTTE:L'1Aç03S 
Ã!.!3'JL.i.'rO:U O 
CO!fVZIUOS 
PA..1TI C1JL.ri~..r'13S 
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.:.·~~·JJ.n,·.) .J_. ~!J,._úÂ'»'A 
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AGOST0/93 

2.481.430,84 
295.862,98 

2.178.209,64 
85.345,53 
81.413,93 

172.393,47 
325.563,85 

1. 345 ,29 
29.261,81 

404.618,40 
53.40tr, 37 

1.000.000,00 
7 .. 109. 870,11. 

1 -:· '5 )O~ o~ •-''t • ~'""",c.:;,. , .. ,.., ,-~~ ,, -"t"-• ........ , ..... __ 

123.033,03 
,.. , -::c. c:: ,..l 
;;; . _..,;..,' ~-

- .... ,..,~ ,.,...r, ~"~C J... \,;.._,,.,_,. \w'--.Jov, ~ 

l2S= .55.~, 21. 
~ ! ., ·' r;'"\ - e '7 I 'T J •_,\,.. 

~') :''' ·'; ........ ..... 
. o;.. •. ·~ ·-·' •.• 
1 'A '., c::,: "'i ·Lo--._..,;,-_,,_ 

1~"7 .'C-' -~C! -'·'' . -. ..,_,.' -·"' 
e~ ~c 6 ~= 
~·o ·•,., ... '-:· '_, 
..... , "":• 1":4 .::: ..... c_,.,..:.::-, ,. ... •- ~ ..... 
-~·.:.:.• •. ..L,c;._;j 

c: ,.~,. r-:-t;: 
._,~ • ::~o' . ~ 

,~ P ·-:c~? P .... _ _, .... - -t ·'I 
, .... :::; 1::;::; ~,. _,.., . _ _, ,., ' ... :; 

"" I .... ,~~ ~c" 
-. 'o./'--· , ._ 

f"'!!'r""', •""· .... ,.""\ 

i i ::. • -:- '-' .._ ' .;...) 
~ _.... ,...~"""" -.""' 
.;;c.~~.::,.;.;; ,.,r. C~" ~<:;· 
~~v • .,. ;...""-t-s~ ... . , . -··,., s--

....... : _;, .:, J I 

173 • .1C€,71 
~ ' ~-c: ~ .~ --·--.;t-·..., 
o; ""c~~) ,.,,.. 
'-.-•;-·.:...,;.:::. 

,., .. 1,.._ ....... "\ ._. ~ ...... , '-...,. 
,,- -o _ .... , '". -,.. ....-1 ""3 

,~ . ..:.·~'"'" 
.--~ ,..,~ ~ .. -=>-· ..:..--. -~ 

.... ,..... \~ -.-.f ... -
.:. ,. .;. i • .:.. '-•r t .j ..; 



txo 6 - LEVANTAMENTO EPI~E~I,OLóG:CO .DE C<IRIE DENHIRIA 

I 1ch.1. Lo.!., .. t.l.v::.t. 

:r :ct1I.!! ............ _ .......... . ~:::; !::: >< () . . ............... ·-· ... . 

!... CJ c:(;!... : ....................................... . EXAMINADOR·----------------------

ESTADO DOS DENTES E TRATAMENTO NFCESSXRTO 

============================================================ 
55 54 53 52 51 61 62 63 64 65 

18 17 16 15 f4 13 12 ti 21 22 23 24 25 26 27 28 
F ~:' TA l'l fi r .. · · · ··· · ··· .... -...... f.. ........ ....... .............. .... . .... · ...... T" ............ - ... ·-----.. .. .................................... , 
... .. , .. .. : . . .... :L. . .. --\ .... . .. .1. ......... , ........ -.. . ........... [ ............. !·· ........... , [. ......... , ............. j ............. j ............ )·· .......... f_ ........... f ............. , ........... , 

·n:: r., T ,~111 E 1--1 TO I... ...... .I... ' I ................... .!.......... .... . . .. ... .... .... L. ......................... -.. L........ ............. .. .................................... .! 

[ ~:~ TA no I. . .:1:::: .::.::·l·· · .... r··:·.: :l:::=:::~, .. :~~ .. : .. ::c~:::::r::.::::: .. ] l::::.:::~~:,:.: .. :~:~:::l.::.::::~:~:l:~:::::~::::c=::~:,::~::~~~-f.·~::::::I~=~:::·I 
·n~ ATAM F N TO 1... .... · ·· ... ······· ····· · ·L ......... · · ... J ... · J.. · ··· . ..I .. --· .. ··· · ........ J ............ .L. .................................. L ........ . 

40 47 4ó 4:::-i 44 4:3 4í.:!. 41 :3:1. JF: ~lJ J··=?· ::~~·:i ::16 37 JB 
85 84 83 82 81 71 72 73 74 75 

================~==============~============~=============== 

55 54 53 52 51 61 62 63 64 65 
18 17 16 15 14 13 12 11 21 22 23 24 25 26 27 28 

E f) lADO ("_::.:: ... :::l·::.:~ __ ,_::·:::::::: .. l .. ·::::::::::r~~:::::::r:~:::~]:::~=]· =::] c= ... I::~:~:::I.~::~-=F:::::::I:~=~:::::I~-~:~~~~~:~:=:~r:~:~~J 
TP {.·! T (r li F N TO ............. · · ... · · ... · · ......... ·· ......... J .......... J .. · ·· .............. J [ ... J ........... · ........... . ............ ·----...... ---·-· ............ L ..... . 

[ G TA n n r..:·:: ... ··:J:::.~J~:~::~I:::::::~:I~-:~1-..... ~f=~~J: ... _] [~:~~l::::::~::=r:=~-]~:~-~::I~~-f::~:=I:::·=r ... ~=! 
·n~ A TA 11E N Hl L_ ............ L ........ 1 ......... 1 ...... J:: .................. ~I ..... ] L. ............ _ ..... 1.. ... ---· ......... ]=.. .................. I ..... I_ .. 

48 47 46 45 44 43 42 41 31 32 33 J4 35 36 37 38 
85 84 83 82 81 71 72 73 74 75 

=~========================================================== 
55 54 53 52 51 61 62 63 64 65 

18 17 16 15 14 13 12 11 21 22 23 24 25 26 27 28 

T::::::NTO [:E-E-EEE=t=f3 t3:=a:H~J 
I:B~ADC~ r: ........ c::~~:::l.:.=r .. :[:=c=~]=:cJ a~~~ .. ::::~3-=r=~Ea .. -·-f-J 

ThA 1 AMF..NTO ............ l. ............. :::I...:=L_l=r:=LJ ....--·=r=_. __ __ _ __ ] 
4f.l 47 46 45 44 43 42 41 31 32 33 34 35 36 37 38 

85 84 83 82 81 71 72 73 74 75 
=========~================================================== 

55 54 53 52 Si 61 62 63 64 65 
18 17 16 15 14 13 12 11 21 22 23 24 25 26 27 28 

T::::::NTO [f~EEEt:F J l B_=.EEEI:IE 
ESTADo . c::::E .. ~:=cJ~----1~~::? __ 1 I :: .. '1 E·:J·-·--·1:·: I ~I El I l 

TRATAMENTO L .. -. ~J=:i_]_.__J.a.-_.._. --'--··-'- =-] - :. - . ---· . _ 
48 47 46 45 44 43 42 41 31 32 33 34 35 36 37 38 

85 84 83 82 81 71 72 73 74 75 
===============================F============================ 



•! 

SINDICATO DOS TRABALHADORES-CERAMISTAS E VIDREIROS DE PEDREIRA 

~- r-, -~ ..... _.. _ , 1 '" . :;:·; r -,.>; 

CONTRA O 
MASSACRE. 

··~ : t. 

l{A:~~)~:~ 
- ~;~,_r::~ 
-K,i:'.!j . 

-.~,;:ut~ 
··_ .... ~/ -.~.; rt'''. 
' ( ' ? C' .. { ~~:., : .. 
;:- ~·:~~:fl ~~~. 

-. :. ~~Hii? . ....,;.:.\.::~! · ).:f·~~ ·, . ·l ·:·- ·: ·' ;.•: ~~;;:t ·":~:e:;',i_:~)í. 
~- f . O'l.·. ,\ - ;0: ~t]f1fé: ; 
- ~· ·"'· -· ~- : :.-:_ ~ ~ ~-:~- ~- - ' 

I 

;:.-.: 
. = . .r:·:: 

,. 92 MORTOS 
COM SILICOSE. 

RETRQCEDER 
JAMAIS. 

\:~~~t*~~I\êr .. 
t prec~., est:ir 'iazêtà: ·-cat~to e IIIOS 

trar aos patrÕes · como é que ae resoLve as-
coisas. , ; _; ·:~ ~:~-~~ ·: -~:·-:~:?.5' J :·· ~- •!.: 

Pelos quatl'O cantos diJ 110ssa cidade , 
o patl'QI'Iato .wJstra à suà VersÕo sobre os 
pl'Oblemti8 dos tmbaUuu:lores:"" •Ós, precisa­
mos diwlgar as no~sas p'I'OpOstas e o qwv! 
to a categoria esta sofrendO com a ganúú -

cia dos patrÕes. .. · · 
O empresariado precis~ de~r de ser 

gtl71Ll71Cioso e principalmente caloteiro, é 
preciso ter palavra antes de eolocar a a s ­
sinatura em Ulll papel.. 

Para a categoria, qualidade de vida 
significa respeito, dignidade e o atendi­
mento de nossas reivindic~s, pois o que 
fazem os patrÕes é um verdadeiro l'lltlssacre 
com re lação aos direitos dos trabaLhadores 
Mas, nÓs vamos começar a mudar tudo isso , 
ret roceder jamais, pois a l'esposta está na 
uniêo e organização da categoria. I 
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NAO VAMO~ D~IXAR POR M~NOS. 
i 

SEM SAÚDE: .. · ; · :~ 
c . • . ~ .. • • .· . ~ 

CAMINHADA DE LUTO 
PELA VIDA. 

' . •" · 

'. !' ~ •' . 

Hoje, e111 I'IOIISG · co.te{IOl'ia 11rtn'rfl'l'a. 92 
tNbalhadores ~ sitiéoae e 505 contGIIIÜIII , 
dos COIIf G doença.< f~ f [ ' ~ - "·.' -

Os patrÕes teüriait - reão cumprire~~~ o ·:· :. '• 

~==~~~rr~~tf~fl mA'iVhl/93 L, :~ -.i 
~~~-1'1 ~~\L~~-8~ - ~:,·:>; :t :· :,· :~,; ÀS. 1a·:30 HORAS -- ..... >-'": :.i. !t7 . Os e~~~presarws nao neqoc~ ~:c-:~ . . . . . . . :c.: . . . 1 •• ,. , ~ -~~ :; . .... 

~- :"!:s::t~=u~c:":~e:..s~~~"t:; SAINDO DA SEDE D_o:r ·~::t· 
.raJ"alll a categoria ~0. _ui.,_doj_ IIICJis baúo•::. · · ' ' :.:-. ·. : ,·r.t ,; 

la• • . ,_ .• __ .... · · .. . . ., .. ·~ .. --·- ··· ' SINDIC l\'T'O · ··--.c· ' !:'.' --... : · 
sa rws. . : . ~-.· ~·· ~-' · · " ~'~ · .. _. ~.. .1"'\.1 · 

Queremos a rêabflí-tiiM tku ~~egocia- "'i ' : • 

çôes e o atendimerato tÚ 1'108_sa8 . reivindica-

çÕes. -. ;x(:~;~;;J:l~~.: ·<·' ·: ::. 

CONTRA. O. ~OICOTE • 
· · .... , ~·:·~~r~tN:)_ .. · · :- · · 

A safadeza e tãO grande e descarada 
que os patrÕes passiU'OIII a não descontar a 
contribuição assistencial, que swstenta a 
lwta dos trabal.hado:res e tentGIII assim, que 
b:rar o Sindicato. -

~swstenta o Sindicato é a catego­
ria, e sendo assim, os patrÕes tem que res 
peitar a decisão dos c0fii(NI7Iheiros. -

I • • : ~;-

·· ..... · ' .. 

PARTICIPE! 

AS NOSSAS 
. :· BÀNDEIRAS . 
. . . . • .. ; . · . ·. ~ ' ' . ~ ... 

* CUMPRIMENTO ·. 
od,l\cORDo. riA, Y :(::· ·.: - r~' -... \. ·-. ~? ~-~ -. ·:_.; ~ .. ;~- :. . -

SILICOSE'\ · :< :tf.: ' < ·_ 

['i~ :~ikit~f~}'''' . ' . 
DAS ·· .o t ·-: ') '< __ '. ' j ·· . . 

. ;. ~ ~ ·~ .. ~rofs. : . . : -~ . 

. NEQÜÇIAÇõES ' 
" ' -~ . :· ~ -' . ': . . ·. . 

*RECOLHIMENTO 
IMEDIATO DA -CONTRIBUIÇAO 
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ANEXO 8 t r r ent.e ) 
, , • . , , . • ~ , ~oi· I , 

... . .. .. .... . > t . ~ • : . 

SIND. DOS TRABALHA.00.8ES.~CERAMISTAS 
. ·.; .<: i ·.;,:·r . . , · • -~ ·1 · ' ~rf~ · 1!1 

E VIDREIROS DE PEDREIRA E REGIAO ê ' 
. 

Pedreira, 25 de Outubro de 1.993 N° 63 RESP. Diretoria do Sindicato 
. . 

. . . ~ - .- ·. -:' l ~'h';.!) ;l~ i~, - ~ h · ·:~ ~· ~ - -J ·."~ ... 

. . .. . . -· -.. ... ;::i...:,·,.!.:f!t ::r ~: ~ -.~·v-. •, O?:'~-~ -.. · .- ~ 

· . : . .• _ . .; .. ·.,.;·:·· ·~-- ' : ·rJ .... :~ t:~u ~~ ... :: 

Entidade sind~cal ·p1obiliza toda a população e 
cor1voca principalmente os responsáveis a 

resolver essa questão . 

. • . · .. · " .... 



ANE.XO 8 l Verso ) 

OS ACORDOS DE 89/ 90/ 91 

Em 1989 o Sindicato iniciou 
uma nova fase, onde os trabalha· ' ' 
dores que compunham a nova 
diretoria, ficaram serlamente ~- ­

preocupados com a grave situação · 
dos trabalhadores ceramistas. · 

Sempre buscando a melhor 
via. que é o diálogo e a negociação 
com o setor patronal, iniciamos a 
nossa primeira negociação coletiva 
com os patrões • por oca-sião de 
nosso Dissídio Coletivo. 

Naquela época existia salário 
menor, que era pago por um periodo 
de doze meses aos menores de 
categoria, c nós logo. não 
concordamos e o menor passou a 
ganhar piso da categoria assim 
como muitos trabalhadores. 

As greves que surgiram nesse · 
período, foi por falta de diálogo por 
parte dos patrões. 

fechamos neste ano o nosso 
primeiro acordo ceietivo com o 
setor patronal. Todas as 
negociações foram conduzidas 
dessa fonna. tanto que fechamos 
outros dois acordos em 90 e 91. -

FLÔR 

O ACORDO DA SILICOSE 

: Em 1990. o Sindicato deu uma 
verdadeira demonstração de que 
realmente estava e está enteressado 

· em resolver ·-os' problemas dos 
trabalhadores ceramistas. ·-

Existia na época e ainda existe 
hoje um grande número de 
trabalhadores com siüc.ose. hoje 
esses números chegam há 505 
slllcótlcos com 91 mortes. 

Naquele ano de 1990, depois 
de várias negociações com o 
empresariado e ministério pÍiblico. 
representado p,QC : alguns 
promotores. fechamos o 1 R acordo 
da Silicose a nível nacional. ' ' · 

O acordo garantiu. 
estabilidade no ·emprego, 
assistência médica. fannacéutica e 
funeral. além da indenização e 
complementação salarlal. 

Houve um grande evento 
quando da assinatura deste acordo. 
que foi realizado na feira Industrial 
de Pedreira. onde estiveram 
presentes, o Juiz da Comarca de 
Pedreira, . o Padre da Paróquia 
Santana. a Promotoria: Pública, o 
Sindicato Patronal, ~~·~-~ Sindicato ·· 
dos trabalhadores. ,,; ,,.,;· . I 

-~~ l ·: . ' ... ~: :··:~~-----·_.--.·_· •· . .. . . ~,. ' .. ' ~ 

Hqje a situação mudou o e Nóstemoshojeumacategorla 
empresariado tomou uma outra sem saúde e com-um dos salários 
posição, p~udicando não aó oe} ':.mais · - balxo.t.,.~ da:ireglão, " pois a · 
sllic:óticoe mas toda a cidade • . ; ~)Jtj, ~·categoria~~mo-wn todo está aem · 

Os patrões não pouparam'/t ~;'acordo~!~-\~ ~-- · ·; .. : ::~ 
esforços em !991. pararam - delj~;;~ O~dc?foi~longe. · 
cumprir o acordo da Sllicose. com r.! -~ contratou ~também ~um , ~tório 
isso desrespeitaram, Padre. o Juiz;··~. · de advocacia. · e · pago' em dólares. 
o Pr?motor. Sindicato. aumentando :_;: para os advogados bancarem o não 
a~~·m a fama que a cidade te~ de;; cumprlme~~-d.oaco~odasUicose 
S1hcose. , .. .. -': -. najustiça, ',;_:~~ ·: .rl· -,., - · -~~,~-- ~ • 

·~- ~ "'~. . •, · ·/ '· \I li;, 

O CUMPRIMENTO DO ACORDO 

O acordo na época era pago 
em 480 BTN. por ano de trabalho 
de cada sllicólico. 

Depois esse indexador (BTN) , 
foi extinto e ai a inden izaçào passou 
a ser pago em piso da categoria. 

Houve uma época em que o 
piso da categoria se igualou ao 
salário mín imo. que era de C r$ 
17.000.00 mil cruzeiros+ .3.000,00 
abono. 

O sindicato pedia aos patrões 
que incorporassem ao piso os Cr$ 
.3.000,00 de abono e eles diziam 
que não. pois estavam cumprindo 
o acordo a risca. 

Tentamos também na época. 
entrar nas empresas para avaliar o 
local de trabalho, eles novamente 
não deixaram. pois falavam que no 
acordo estava previsto que a 
fundacentro viria fazer avaliação. 

NAO 

: : Oa trabalhadores jamais 
abrem mão de seus direitos e 
querem uma negociação de alto 
nlvel. 

Na Segunda-feira passada. dia 
· Ia, tivemos urna reunião entre o 
Sindicato e Prefeitura. pedindo ao 
prefeito que Interceda junto aos 
empresários. para que ele abra um 
canal de negociação entre Sindicato 
e patrões. 

Diante · deste quadro o 
Tem empresa de grande porte · Sindicato entrou com mais de 400 Por isso chamamos a atenção 

que ~o?tratou um grande quadro ·:: : ··ações :, na -justlça :exigindo 0 _ de toda a po~ulaç~o pa~a a 
demédteos. parafazerossllicóticos ~f' :\ cumprimentodoacordodaSllicose -' gravidade da. s1tuaçao •. po1s o 

pass~rem novamente por u~ -~: - ~.: ·-~ ano, e ~ patronato alem de ~e1xar ~s 
Batena de exames. ,. ... t .. ndo j:.o; ·_>Í _.:·meio· .... P · ·-~· · ._· ". __ ur-'. · '-'a.:;~~-~,f.(j.l •. trabalhadores sem saude estão 
< - ' ~ c-- " • ,., , ~· ->lt ---. ·····-- . . . o 

.ortunas e deixando de cumprir 0 ::-:~- ~·flt~~t · ·· ': ··• -·•-"t..-·-,,- ~··-- " -- ::;· . deixando também sem salário. 
acordo da silicose. . , · ; r~ _.,. V.;f_7~, 1,-'''"' , • J'fease < ternpo . tod~• eatarnos,, : •' 4:~f{ :::· ' ' . 

· • t • .. ~ \~,.-?' ·..,, -- tentandochamaroempraariadoã ··~ .. ,• .. _-_ · Pedimosquetodosseeng~em 
~ '"'.t ·' . - .,.... 

Alémdissoosempresáriosnào • negociar :. e não fazer -negociata '> nessa luta pois é o futuro da 
negociaram com o Sindicato porJ ~ <como ela querem. ou ... querem :! · população que está em jogo, e se 
ocasião de nosso dissídio coletivo-,·~ .. negoclarmaJapartindodoprlnclplo,;.. . os patrões não derem nenhuma 
no ano de 92 e agora novamente'': que muitos dos · .noasos, dl~lt9a · · resposta. teremos que ir realmente 
neste ano. · .. ~·.. teriam que s~r eümlnadoa;'_t;~' ::-::: • """' para o confronto . 

• . :--.: : . .. . ·.·- ~ . . :. ~ ~-~ -;.,.., .; '; ; ...... ; "': _ . ... ~·:(·-~ .. - ~ :-:--· ·-: .. f 

.. : ... :~ ·~~.: - -;.~f -- .. -~,., ..... -: ::.; ~:...:. ...... ~ 
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O HOMEM CRIA O TRABALHO. 
O trabalho deve servir e respeitar o homem. 

"NENHUM INTERESSE ECONÔMICO E POLíTICO DEVE CONTINUAR DEVASTANDO A 
NATUREZA. POLUINDO O MEIO AMBIEKTE E AMEAÇANDO A VIDA PARA SERVIR A 
SUA SEDE DE LUCRO E PODER". ' . 

I ,,, • 

· ~ ~ ~- ·. y·: · ~ ~~- · · n · ~ ':~ ~; ~-tf ;!: · __ .. n1p , I _ _,_ nt~ ...... -~ ·-~--
~ ~ . ~ . . ~· .. -~- ; - ~. 1. - . 

~ ~. t1 • 

Esta cartilha foi custeada com o dinheiro cobradÓ dÓS patrões refemntes às multas 
pelo não amprimento da cláusula 21 do acordo coletivo. • .: : .. 

Cláusula 21 : "As empresas abrangidas pela convenção lomecerão anualmente ao 
: sindicato da categoria profissional até 60 (sessenta) dias após o encerramento do ano ci­
: vil, iniOITTIÇ}o sobre o l'lÚrTléro de trabalhadores existenteS, actnitidos e demitidos no ano 

~_;.:t:~~:,w~~~~~~,r~~~- . -~ -~ ~, ~~ f.~ff:t~;;:;j ~-- ~: · · 
• 
~ I Entre emoontato com o SINDICATO DOS TRABALH~DORES, (=[lj i 

CERAMISTAS E VIDREIROS DE PEDREIRA E REGIAO. · 
~ . : 

A. XV de Novembro, 361 (Centro) - Pedreira - SP - CEP: 13.920 - Fones: (0192) 
93-1835 e 93-1899. 
~---------Di-Hlr Responsável-: Josemário Sebastiio da Silva-----------' 

}. 

. • ~·' .·:.;tt. · ,.· .. . : . . ~.::: ~~-t~f~ ·:_;_. :_;-' ::' .· 
~I· .. • 

~ : -:;... ... ·. ;. .. 

-~ EXPEDIEffTE: GIIJPO DE ELABORAÇÁO ~,;;-.;;;;;;;;; 

TEXTO: 
Carlos Eduardo Pilleggi de Souza • Biólogo 
Elvio Aparecido Mona • Professor de Hislófill 
Suzani Cassiani de Souza • Bióloga 
Vera Lúcia Salerrno- Médica 
ILUSTRAÇÕES: Bira 
IMPRESSÃO: IMA 
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ANEXO 10 

!NDICE DAS ENTREVISTAS 

? - Ent:.revi:::;t:;::! com Funcionár-io::; da Ar--ea d<;l 3at:Jde 

3 - Entrevistas com o Diretbr do Centro de Saúde 

~ - Entrevista com o Secretário de Saude do Municipin 

5 - Entrevista com o Sr. Prefeito Municipal 

<.· L:.i'tl.'.i ·-~'·/ .t •.... ~l .... ·i. '····~·•111 • .. ) 1 .. )) i ô ••• ~t .. • .. •i • . ...i• ... h:i.::.:l .... l,!l :~~·~····· t·ll __ .llit• .. illl,_,l ... • .. ..!• ... 1 ~II..J~.)P.J. i ....... .J 1,' 

Maternidade Humberto Piva 

7 - Entrevista com o Diretor- do Hosp:i t:a 1 e Mater-nidade 

f-lurtlbei to 1-' .1 \ld. 

8 - Roteiro para Avaliação de Saneamento do Meio 

9 - Roteiro para Avaliação de Residuos Sólidos 

10 - Roteiro para Avaliação de Sistema de Esgostos Sanitários 

11 - Roteiro para Visita às Indústrias 



1 - ENTREVISTA COM USUARIOS 

? . O ~-:r . 

(hospital. CS, etc). 

"Z ("i Q ,~ I<;~ ,~ ''l .... ) .. .... ..., ... ...... t .. ,~ 

foi encaminhado ou devido 

n~si dénci.a? 

,. ... ,-- I·::·· r-- ·-1 t') r-- o<·· tt , .. -·~ c--, .... ) ... ... ) c.. .. r~ -~ - c.. . .• S(ê!t'ViÇ(J de 

S. O Sr·./sr~a. já ouviu falar· 

Saúde'? 

a pr·ox i 111 i da de de SUi:l. 

saúci;C~ de Pl'.'~dr·ei t"a? // 

em Conselho Mun~l de 

6 .. O Sr-./Sra .. acha importante a populaçâ.'o acompanhar", ter 

informações e participação no modo corno as questões 

r·elativas à saúde devem ser~ conduzidas em seu 

Município? 

7. Na sua opinião. de que as pessoas adoecem mais em 

Pedr·ei ra? 

8. É possível conseguir vaga para ser atendido pelo 

dentista? 



2 - ENTREVISTA COM FUNCIONARIO DA SAODE 

2 .. o que ~;;r--.;'sr--a. acha q1Je muclot.l con1 a f1ur,icip.::\ltzaç;ào·~· 

3. Já ouviu fal;,u· do Conselho Municipal de Satíde? De o:-.1ue 

torma Sr./Sra. entende que o usuario deve participar de 

taJ Conselho? 



3 - ENTREVISTA COM O DIRETOR DO CS 

o r> 1 rr 1 a. c' corrH) o ntcnd1 mPnt(;. deHiélnda'? 

Ouant;a,·. p::;s~;oa.:c; siio atendida.::.:;,/rne:~;··{· 

4. Qual o horário de funcionamento do CS? 

() ., L.~i ... !~ .. l, .l '·. •.~ll))l. l, __ ): ... >.J 'T'""-~l} •._.il,) C~i,.JlJt,_;, I I o:. I· .. }··'··-·· ~·-~)· .. ) .. i.J 

7. Hô viatt . .wa.:~; par·a tr-ansporte dE pacientes? Quantas? De 

que tipo? 

8. Como o Sr. vê a questão do suprimento dos materiais de 

consumo? 

9. E os equipamentos médicos e nãó médicos? Funcionam? Há 

manutençiio? 

10. Como o Sr. vê a questão da acessibilidade aos serviços 

desse posto? 

1.1. Como funciona a marcação e real izaç:ão de consultas e 

exames? Qual o tempo de espera? 

1.2. Como o Sr. vê a questão da avaliação epidemiológica da 

região? Há ,~e uniões periódicas entre CS, Hospital e 



~:><:>cr~etarla dti Hiqienc: péH'tl d:iscuss~ú:;, "" def:ltuçi::o do::; 

aqr--avo:;':. c· for--ma ele· t"E'~:::;olvE··--lo::_:;? 

l<'l, Corno o Sr ava.liar.ié:;, o qi--a.tl de i"e:,:;oJubilidade· ne~:.te 

15. Qual o perfil da morbidade existente? 

· 16. Hé atendtrnento de.:~ pacient:e::::. de out:r-os rnunicipio~;;'? 



4 - ENTREVISTA COM O SECRETARIO DA SAODE DO MUNIClPIO 

1 (:::omo e:::~t.a nr--qanizado o Ser--viç:o d<." :3aL~Jde·!· 

:;-·· .. c::orno e:c:;t.<:'lO or--qanizac!o:•:; e >.~::;t:t"IJturado~é; o~•~ :::;ervlço::; 0:n1 

relação ao nivel de complexidade tecnológica? 

3 Há órgão de planejamento, controle e avaliação das 

açôes de saúde? 

4 .. Ha Conselho Municipal de Saúde'!' 

5. Há Fundo Municipal de Saúde? 

(.\ ,_ L. d. 111 L! i I .J. 1 ....• l ~) ~:J. l . .A. ,;::,(.,.i,~!:~:). I,) ' ( . ..f I :i_ ~oc>d.i.Jd<:.-!, C:()IIIO:.J '-··'' .. 111 ocur i .1.clo ·· 

7. Como tem sido a participação do Estado e da União? 

8 .. Quais os serviços de saúde que foram municioalizados~· 

9. Na sua opinião qual o conceito sobre saúde pública? 

.lO. O Município desenvolve ações de Vigilâ.ncia 

Epidemiológica e Sanitária? O Estado auxilia de que 

forma'? 

.1.1.. Há funcionários do INAMPS e do Estado operando sob 

determinação da Prefeitura? Há conflitos? 

12. O serviço auxiliar de Diagnose e Terapia é próprio ou 

há convênios? ou há simbiose desses serviços? 

1.3. Como foram realizadas as contratações (convênios)? 



11.1 .. E.;x.i::.::.tern açoe::~ dE~SE..'!nvoJ vidas pela pr·efc~it:.ur·a voltada::o; 

para n educaç~o P proteç~o ã sa8de? 

visando:;. açóe:::; de ::;aúde 

:::;equr--r::Inça ,, 

espor--·tes )'? 

delegacia de 

(f'::~coJa:::;, 

polícia, 

se c r E.'~ ta t" i a da 

de 

16. QuPrn etetua a:::; aquis:;içõe:::; de rnatE~r·iais de con~:;urno'!' E 

o::::, equiparnent:os? (labor--atór--io,, F~X, entro:~r--rnaç]enl, etc .. ) 



5 - ENTREVISTA COM O PREFEITO 

a pa. r·t i c i paçdn do o r çarne nt:c dn. F:J r et e 1 tu r·u nn 

c u::s te 1 o t} 1 nves ti rne nto da. :::;a t:.Jcle'i 

3. Há investimento de recursos financeiros do Estado e da 

uniáo'?' 

4. Há consorcio com outros municipios? 

5. A pr·etei·tur"a. tem estimulado a par"ticipaçào popular" no 

6. A Lei or·gânica Municipal est~á contemplando 

Municipalizaçáo? 

/ .. Na. sua Of.>lnia.o qua.J c.J conceito ck' Saude Publica·;· 

8. É tônica. 

individuo 

Pedt"ei ra? 

na sua Admi nistr·ação, 

deva ser atendido na 

que todo 

rede de 

e qualquer· 

saúde de 



6 - ENTREVISTA COM O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DO HOSPITAL 

? .. t;:) ua J a compo:s i çiio'/ 

.:..; • Corr1o n te i t:o o p r~ocF•:::;so de se 1 eçao e r~ e c r-- uta.rne nto? 

4 .. COillO tem :::;ido o pr--ocesso de t:r-ei.na.mento? Hó r·ecicla.qem 

em todos os profissionais? Qual 

evento? Que profissionais envolveu? 

a data do último 

pl.ano de carr"eir~a? Como funciona a ascensao 

6. Há avaliação de desempenho? Como? 

7. Há funcionários do Estado e da. área Federal nesse 

tiosp.LtiJ.J ced1do~:; por· ·~~mpr"e~;tlmo·!· 

8. De forma geral como o Sr. vê a 

salár·ios? 

questão relacionada a 



7. ENTREVISTA COM DIRETOR DO HOSPITAL 

. .L. Como f u nc lo na ,':t r) r--o cu r :.1 pe 1 o a U" nd i rnç·. r1 fJ) no Ho::;p i t:<::.l '? 

compar--ecem e:s:;po nta r1earne n te ou sao 

atendimento ambul ator·ial? Pua! o hor--ár·io de 

funcionamento? Quais as especialidades? 

3. Quantos leitos detêm o hospital?Que tipo de Enfermarias 

~:~><istern'?Hd LJTT? 

4. H~ contra-referências para as Unidades básicas? 

5. Como funcionam os exames requeridos pelo corpo clinico? 

Sàc) realizadas internamente ou sàcl rernet :i. do ::c~ par· a 

entidades particulares? 

6. Este hospital se enquadra em que tipo de instituição>? 

(filantrópica, beneficiente, privado com fins 

lucrativos, público)? 

7. Como está organizada a Comissão de controle de Infecção 

Hospitalar? Há Comissão ~tica Médica? 

8. Há rigor· no controle de doenças de notificação 

compulsória? Que tipo de formulário é utilizado para o 

registro das doenças de notificação compulsória? 

9. Como está. se comportando a rede de f i nanciamento do 

Hospital? 



.. LO.. l··l:.:i pr~ob lema~:·. com matE.'~ r· i a i~; de con::surno .. rnE•di carnent:o:s" 

c~quiparnnnto:s? 

.1.1 .. (J ua.l ·'.:. o:::; ec11..1 i parne n to:'"· ele q t"a ndc por te e>< 1 :;:, te nt.''" nc) 

Hospital? Há rnanutençdo preventiva para os rnesrnos? 

12. Há conv~n1o próprio do Hospital? 

13. Corno o Sr. avalia a resolubilidade ne~te Hospital? 

14. Qual o perfil de mortalidade dos óbitos ocorridos 

nesse hosp:ital? Hd. atf:Jndimento a paciE:~rrtes de outro::;·. 

rnunic:ipios? 



8 - SANEAMENTO DO MEIO 

Pessoa entrev1s~ada: 

Funçào: 

Data da Entrevista: 

.l.. Qual a. por-cE~ntagem da população que e at:.enclida pcda 

r·ede de es~1oto!' 

2 .. Qual e o t:ipo dP ·tratamento qUf' <- f~:dt:o na n:~dP de 

esgoto? 

4. Quais são os bairros que não são atendidos pela rede de 

esgotos? 

5. Existe alguma proposta para atender estes bairros? 

6. Qual a porcentagem da população que é atendida pela 

rede de abastecimento de água? 

7. Qual o número de ligações de água? Como é te i ta a 

capacitação de água? 

a. Os mananciais são protegidos contra focos de poluição? 

9. Como funciona a cloração e fluoretaçio? 

.1.0. Existe algum bairro que usa um sistema alternativo de 

água? Por que? 



.1.1. Qual o sistema de colet:.a. transpor·t:e e di.spo::siçóo dr· 

r·E~:::.:iduo:::; :::.61 i elos adota.do nest:.a. c1 cia(Je'i' E Et(Jequr.:l.do'í';· 

1.2 .. t:~><i:~;t:.:,~ col<-'~t:.EJ. ele .. Li><o hosp:ita.Jar·? ()Ua.l n de::::.tln() cln 

rnesmo? 

.13. E:>dste coleta sE-letiva. e r-E"! C i c l agerfl de r·es i diJO:õ'; 

sólidos na cidade? 

.14. Os r·esíduo~:·. coletados na cidade sofrem algurn 

tratamento? Qual o destino do mesmo? 

.15. E:>dstem muita~; i.ndústr~ias que poluem c;:o meio ambiente? 

(;orno? 

16. Existe algum planejamento de uso e ocupação do solo? 

17. Existe algum gerenciamento de recursos naturais? 

.18. Qual o tipo de recipiente para acondicionar· o lixo 

usado pelos moradores? ~ adequado? 

19. Existem recipientes coletores nas praças e lugares 

mais movimentados? Sâo suficientes? 



9 - RESlDUOS SOLIDOS - LIXO 

Nome do entrevistado 

I'" ' -- unç;ao:. Data: ... / ... ; ... 

Localização 

Existe no Munic1pio um setor responsével pela coleta e 

tratamento de res1duos sólidos? Sim, Não 

Nome da ernpr~esa 

Se for autônoma. qual a sua ligação com as atividades da 

Pr·efei ·tur·a? 

Como está organizado o funcionamento da empresa?(descrever se 

possivel obter o organograma) 

FORÇA DE TRABALHO 

Atividades Per~iodicidade Cobertura 

Quais os equipamentos existentes? (enumerá-los) 

São apropriados, Sim , Nao 

São em nQ suficente, Sim , Nio 

Existem problemas de manutenção e reposição dos equipamentos? 

Sim , Não 

Se sim, quais são 

COLETA E TRANSPORTE DE RES!DUOS SOLIDOS 

Qual a freqüência? 

Qual a cobertura da cidade? 

Qual o horário da coleta? 

Quantas equipes desenvolvem esta atividade? 

Qual o tipo de recipientes usados pelos moradores para 

acondicionamento de lixo? 



E nos locais públicos 

., Nào 

F>( i s tem t'ec i p i~-· nte~:-:. cc:o 1 <"to r-e~c; dn 1 i xo na:", P raçr:::; e L oca i ::c. rna. i:'; 

movimentados dn. Cldadc.'!' Sirr1 , Nào 

Qual o sistema de coleta e transporte dF lixo adotado na 

cidade? 

Com viatut'a::·. <1Pt"OPt"l n.da::;? ~:)Í rn 

As viaturas oferecem condi~ões sanitárias adequadas? 

Sim Não 

O nQ de viaturas e suficiente? Sim • Nào 

Existe coleta diferenciada para lixo hospitalar? 

Sim , Nao 

Se sim. como é feita tal coleta? 

E qual o destino final destes residuos hospitalares? 

Existem no Municipin in1ciativas de coleta seletiva e 

t,_E::Itl (..:3CUld:é;., 

hospitais, clubes), Sim • Não 

Se sim, corno está estruturada 

l -:Jt E::.J •. L:. •. , 

Há tratamento especifico dos residuos coletados na cidade? 

Sim , Nao 

Se sim, investigá-lo 

Qual o local de disposição final do lixo da cidade? 

Qual a distância da cidade? 

O local é cercado, Sim , Não 

O lixo é operado adequadamente? Sim Não 

Quais os problemas sanitários, sociais e ambientais 

identificados neste local? 

Há problemas com catadores? Sim 

Se sim, quais? 

, Não 

Quais as ações desenvolvidas para a solução dos problemas dos 

catadores? 
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